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RESUMO 

 

 

CARDOSO, Jaqueline Henrique. Políticas de turismo, patrimonialização e tensões 

identitárias: Santo Antônio de Lisboa (Florianópolis, SC), 1966-2012. Florianópolis, SC, 

2012. 139 f. Dissertação (Mestrado em História – Área: História do Tempo Presente). 

Programa de Pós-Graduação em História, Universidade do Estado de Santa Catarina.  

 

A dissertação enfoca interações e tensões entre políticas públicas de proteção do patrimônio 

cultural e ações de promoção turística, a partir de experiências vividas no bairro Santo 

Antônio de Lisboa, em Florianópolis, SC. As aproximações entre patrimônio cultural e 

turismo estão fortemente presentes, no cenário nacional e internacional, desde a década de 

1960, mas tornam-se mais efetivas, em Santa Catarina, nos anos 1970. Em Florianópolis, e 

especificamente no bairro de Santo Antônio de Lisboa, esse processo está articulado às 

transformações impulsionadas pelo modelo de expansão urbano-turística que, nas últimas 

décadas do século XX, modificou o modo de viver dos moradores da localidade, assim como 

sua forma de se relacionar com o passado, gerando conflitos e tensões que a dissertação busca 

identificar e interpretar. Tais transformações também se relacionam àquelas que, mais 

amplamente, tornaram termos como memória, patrimônio e identidade marcas fundamentais 

do tempo presente, como discutem autores como Pierre Nora, François Hartog e Ulpiano 

Toledo Bezerra de Meneses. A pesquisa referenciou-se em bibliografia pertinente aos temas 

tratados e em fontes bastante diversificadas: legislação, documentos relacionados aos órgãos 

de turismo e patrimônio do estado de Santa Catarina e do município de Florianópolis, 

reportagens pontuais de jornais, sítios eletrônicos de instituições públicas e de formadores de 

opinião, além de depoimentos orais de agentes públicos e moradores, resultantes de 

entrevistas realizadas durante a pesquisa. Especificamente com relação à inclusão de fontes 

orais, pretendeu-se com elas trazer um olhar mais sensível ao trabalho, dando voz, sobretudo, 

àqueles que são os mais diretamente interessados no processo estudado – os moradores de 

Santo Antônio de Lisboa. Para tanto, foram importantes as reflexões de caráter teórico-

metodológico próprias da História Oral, em especial aquelas tecidas por Alessandro Portelli. 

Estruturada em três capítulos, a dissertação destaca que as políticas públicas de patrimônio 

cultural que viriam a abarcar Santo Antônio de Lisboa emergiram na década de 1970 em meio 

a um ambiente de crescente transformação da capital catarinense, pouco se diferenciando das 

diretrizes nacionais; quanto às ações na área do turismo, indica que somente com a instituição 

do Plano Diretor dos Balneários, em 1985, o local passa a ser de fato priorizado para a 

expansão do turismo, em especial, do segmento chamado de “turismo cultural”; quanto à 

perspectiva dos moradores do bairro, as falas dos entrevistados indicaram conflitos de ordem 

cultural e social que implicam convergências e divergências quanto a visões do passado, do 

presente e do futuro de Santo Antônio de Lisboa. 

 

 

Palavras-chave: Turismo. Patrimonialização. Identificações. Santo Antônio de Lisboa. Santa 

Catarina (estado).  



 

RESUMEN 

 

 

CARDOSO, Jaqueline Henrique. Políticas de turismo, patrimonialización y tensiones de 

identidad: Santo Antônio de Lisboa (Florianópolis, SC), 1966-2012. Florianópolis, SC, 2012. 

139 f. Disertación (Maestría en Historia - Área: Historia del Tiempo Presente). Programa de 

Postgrado en Historia, Universidad del Estado de Santa Catarina.  

 

La disertación se centra en las interacciones y tensiones entre políticas públicas de protección 

del patrimonio cultural y actividades de promoción del turismo, a partir de experiencias 

vividas en el barrio Santo Antônio de Lisboa, en Florianópolis, SC. Las aproximaciones entre 

el patrimonio cultural y el turismo están muy presentes en la escena nacional e internacional, 

desde la década de 1960, pero pasan a ser más eficaces, en Santa Catarina, en los años 1970. 

En Florianópolis, específicamente, en el barrio Santo Antônio de Lisboa, ese proceso se 

articula a las transformaciones impulsadas por el modelo de expansión urbana-turístico que, 

en las últimas décadas del siglo XX, cambió la forma de vida de los habitantes de la localidad, 

así como su forma de relacionarse con el pasado, generando conflictos y tensiones que la 

disertación busca identificar e interpretar. Tales transformaciones también se relacionan con 

aquellas que, más ampliamente, se convirtieron en términos como memoria, patrimonio e 

identidad, como discuten autores como Pierre Nora, François Hartog y Ulpiano Toledo 

Bezerra de Meneses. La investigación hace referencia a una bibliografía pertinente a los temas 

tratados y a fuentes bastante diversas: legislación, documentos relacionados con los órganos 

de turismo y patrimonio del estado de Santa Catarina y del municipio de Florianópolis, 

entrevistas puntuales de diarios, sitios electrónicos de las instituciones públicas y líderes de 

opinión, así como declaraciones orales de funcionarios y residentes, resultado de entrevistas 

realizadas durante la investigación. Específicamente con respecto a la inclusión de fuentes 

orales, se pretendía traer consigo una mirada más sensible al trabajo, dar voz, sobre todo, a 

aquellos que son los más directamente  interesados en el proceso estudiado – los habitantes de 

Santo Antônio de Lisboa. Para eso, fueron importantes las reflexiones de carácter teórico-

metodológica propias de la Historia Oral, en particular las realizadas por Alessandro Portelli. 

Estructurado en tres capítulos, la tesis destaca que la política pública del patrimonio cultural 

que abarca Santo Antônio de Lisboa surgió en la década de 1970 en medio de un clima de 

creciente transformación de la capital de Santa Catarina, que difieren muy poco de las 

directrices nacionales, las acciones relativas a en el turismo, indica que sólo con la institución 

del Plan Maestro de Spas en 1985, el sitio ahora es realmente prioridad a la expansión del 

turismo, en particular, el segmento llamado "turismo cultural", con la perspectiva de los 

vecinos del barrio, las declaraciones de los encuestados indicaron conflictos de convergencias 

culturales y sociales y divergencias implica que a medida que las visiones del pasado, 

presente y futuro de Santo Antônio de Lisboa. 

 

 

Palabras clave: el turismo. Patrimonialización. Las identificaciones. Santo Antônio de 

Lisboa. Santa Catarina (estado). 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Assim como as lembranças, relíquias outrora esquecidas ou abandonadas 

podem tornar-se mais preciosas do que aquelas em uso contínuo; a 

descontinuidade em sua história atrai a atenção para elas, particularmente se 

a escassez ou fragilidade as ameaçarem de iminente extinção. Artefatos 

inicialmente revestidos de valor transitório e reduzido, que caem no limbo 

do refúgio, com frequência são mais tarde ressuscitados como relíquias de 

grande importância (LOWENTHAL, 1998, p. 153). 

 

O comentário de David Lowenthal indica que a separação entre aquilo que é 

considerado antiquado – “digno” de abandono – ou antigo – “digno de preservação” – é 

delimitada por uma linha bastante tênue, sendo que sua classificação dependerá do momento 

histórico em que tais relíquias forem observadas, já que todas elas “por conseguinte, existem 

simultaneamente no passado e no presente” (LOWENTHAL, 1998, p. 154). 

Levando em consideração que as últimas décadas do século XX são marcadas pela 

consolidação da sociedade de consumo – que transforma rapidamente novas invenções em 

produtos obsoletos – podemos afirmar que estamos no momento histórico em que a memória 

e os lugares onde ela se materializa fazem parte da ordem do dia, tendo em vista que as 

pessoas estão em busca de algo que traga a sensação de conforto e estabilidade, frente à 

efemeridade dos processos sociais do tempo presente.    

O historiador francês François Hartog (1996, p. 261) acredita que esse interesse pelos 

vestígios do passado é uma consequência do regime de historicidade presentista, ao qual 

fomos expostos a partir da década de 1970, e que transformou nosso modo de nos 

relacionarmos com o tempo, sendo que atualmente estaríamos vivendo um presente 

onipresente – presentismo –, “entre a amnésia e a vontade de nada esquecer”.
1
 

O fenômeno da aceleração da história trouxe ao presente uma instabilidade e a 

incapacidade de estabelecer um diálogo entre passado (campo de experiência) e futuro 

(horizonte de expectativa), sendo que, quando nos deparamos com essa temporalidade 

rodeada por incertezas, somos conduzidos a desacelerar e buscar apoio na memória 

(HUYSSEN, 2000). O teórico alemão Reinhart Koselleck (2006, p. 36) frisa que, à medida 

que os seres humanos vão experimentando o tempo como um tempo inédito – e isso vem se 

delineando “já mesmo antes da Revolução Francesa” –, o futuro torna-se desafiador, pois as 

                                                           
1
 A proposta teórica de Hartog é uma chave de leitura para a compreensão do nosso tempo, porém, não é um 

consenso entre os historiadores. 
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expectativas não são previsíveis e deixam esses períodos cada vez mais difíceis de assimilar e 

transformar em experiência.  

Assim, o “presente onipresente” entra em crise antes mesmo de sua consolidação, pois 

“ficou rapidamente ansioso por ver-se como já passado, como história”, sendo a busca por 

identidades, a emergência memorialista e a conservação e criação de lugares onde a memória 

se faz presente as válvulas de escape do sujeito contemporâneo (HARTOG, 2003, p.28). 

No entanto, para o historiador Ulpiano T. Bezerra de Meneses (1999),  

o núcleo de sentido da palavra crise [...] expressa necessidade de distinguir, 

separar, selecionar, em suma, escolher. Esta solução, portanto, é favorável a 

uma renovação de perspectivas e a superação de sequelas positivistas que 

ainda rondam nosso domínio (MENESES, 1999, p. 27). 

 

Essa “crise”, da qual a onda memorialística atual seria um dos sintomas, pode voltar 

nossos olhares para outros aspectos, antes não tão valorizados, como, por exemplo, “o papel 

crucial da cultura material no funcionamento da memória”, nos apresentando novas 

possibilidades de trabalhar com a memória, com o patrimônio cultural e com a própria história 

(MENESES, 2009, p. 447). 

O historiador francês Pierre Nora (1993) é um dos autores que toma a memória como 

objeto de análise nas ciências humanas, e nos motiva a pensar sobre a necessidade de criação 

de lugares que consagrem um elo com o passado. Para Nora (1993), atualmente se fala tanto 

em memória porque ela não existe mais, sendo a cristalização de lembranças, objetos e 

símbolos um mecanismo para que a própria história não elimine seus vestígios. Quando o 

referido historiador cunhou a expressão lugares de memória, ele estava diagnosticando a 

patrimonialização desenfreada e não fazendo uma apologia à invenção desses lugares, sendo 

que essa se banalizou de tal forma que muitas vezes seu significado tem sido mal interpretado 

e geralmente associado à dimensão puramente material, quando ligada à exploração turística.  

No entanto, Meneses (1999, p 16) entende que essa concepção de memória que Nora 

expõe “desqualifica novas formas possíveis de sociabilidade e, portanto, de memória vivida 

fora dos parâmetros vigentes nas estruturas de comunidades e nas sociedades de comunicação 

oral”. É preciso destacar que a forma de memória que Nora frisa está ligada às sociedades 

designadas por ele como tradicionais, onde a memória dependeria de experiências vividas e 

não de operações historiográficas. Já a memória ligada às sociedades contemporâneas pós-

industriais, conforme aponta Meneses, opera com a fragilidade e a obsolescência próprias ao 

processo de aceleração da história.  
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O fato é que, ancorada na obsessão por consumir o passado – fenômeno que se 

alastrou pelo mundo ocidental –, a indústria turística tem cada dia mais intensificado suas 

investidas na criação de novos motes que atendam a essa demanda, sendo que atualmente 

torna-se bastante complexo falar de cultura e práticas culturais sem a interferência desta 

atividade. A mudança comportamental do turista,
2
 que hoje busca se aproximar do “autêntico” 

como forma de distinção, ampliou o interesse no uso e na criação de bens a serem 

patrimonializados, sendo estes configurados com um recurso cenográfico importante para o 

sucesso do turismo. Todavia, a transformação de ações e objetos em patrimônio não se 

constitui como fenômeno natural e espontâneo – já que nesse caso sua finalidade está ligada à 

dimensão utilitária – resultando, por vezes, em realidades forjadas e esvaziadas de sentidos.  

Os anos 1960 marcam o momento em que o patrimônio passa a constituir-se como 

matéria prima do turismo, no Brasil, tendo em vista principalmente as ações governamentais e 

a legislação criada a este respeito, o que multiplicou as “possibilidades da geração de novos 

produtos sob o rótulo de ‘turismo cultural’” (AGUIAR, 2006, p.91). Assim, com frequência, 

vestígios – principalmente físicos – do passado, outrora considerados antiquados, passam a 

ser dignos de contemplação e divulgação através do chamado “turismo cultural”.   

Quando se fala nesse segmento turístico – que busca seus “atrativos” na cultura – é 

preciso referenciar que este foi criado pelo mercado do turismo principalmente para facilitar a 

diversificação de produtos e destinos, dada a variada gama de perfis de visitantes na 

atualidade, sendo o turista cultural, grosso modo, aquele que visita sítios e lugares 

considerados históricos. No entanto, por entender que todo tipo de turismo pode ser 

considerado cultural, se levarmos em consideração que todo turista entra em contato com 

outras práticas culturais, optei por utilizar o termo entre aspas no decorrer deste trabalho.
3
  

A iniciativa de discutir o turismo em um bairro patrimonializado de Florianópolis – 

Santo Antônio de Lisboa –, em minha dissertação de mestrado, desde o início me soou 

extremamente instigante e relevante, não somente pelo fenômeno da emergência da memória 

e da consagração de lugares de memória, nas últimas décadas do século XX, mas também 

                                                           
2
 Se levarmos em consideração o conceito de turista – conforme as empresas e órgãos turísticos – esse seria 

aquele que permanece mais de 24 horas no local visitado, sendo que “quando não alcança essas horas a 

qualificação que se dá aos viajantes é de excursionistas” (ARRILLAGA, 1976, p. 22). Nesse sentido, os 

visitantes que passam por Santo Antônio de Lisboa poderiam ser classificados como excursionistas – já que 

dificilmente pernoitam no lugar – e seriam considerados turistas em relação à cidade de Florianópolis. Todavia, 

para esse trabalho usaremos o termo turista mesmo para aqueles que visitam Santo Antônio de Lisboa em um 

curto período do dia, não entrando nesta discussão conceitual.  
3
 A perspectiva de que todo turismo é cultural se afina com a de Dias (2006, p.1), que entende a atividade 

turística como “um processo de interação contínua entre comunidades diferentes que ocupam espaços distintos 

socialmente construídos e que por apresentar essa diversidade, tornam-se atraentes para o conhecimento do 

outro.” 
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devido à ainda pequena (embora crescente) presença dos historiadores nos estudos sobre essa 

temática.  

O interesse por esse objeto especifico nasceu nos idos de 2006, quando ainda pensava 

nas possibilidades de pesquisa para meu trabalho de conclusão de curso na Universidade 

Federal de Santa Catarina, afinal concluído em 2009. Na ocasião, tive oportunidade de 

conversar informalmente com alguns moradores, buscando compreender a relação que tinham 

com o patrimônio cultural do local, herança luso-açoriana do período colonial. Com base nos 

relatos, percebi que Santo Antônio de Lisboa se configurava como um lugar de memória
4
, 

onde visivelmente houve a necessidade de consagrar alguns vestígios para tentar estabelecer 

uma ponte com o passado. A consagração de elementos outrora considerados antiquados me 

indicava que ali residia uma série de conflitos e tensões – presentes na fala e nos silêncios dos 

moradores – sendo que, dadas as limitações que um trabalho de graduação tem por si só, 

terminei a pesquisa e continuei intrigada com as questões que permeavam o bairro e seu 

glamour do antigo.  

Dessa forma, ao ingressar no Programa de Pós-Graduação em História da 

Universidade do Estado de Santa Catarina, em 2011, vi a possibilidade de ampliar essas 

discussões, agora de forma mais amadurecida. Assim, o objetivo inicial do projeto se 

propunha a identificar a forma como as ações de proteção do patrimônio cultural se 

articularam com as ações de promoção turística no bairro Santo Antônio de Lisboa, entre 

1970 e 2002, verificando os conflitos entre os agentes envolvidos com base principalmente 

em entrevistas orais.  

Em uma hipótese inicial dessa pesquisa, imaginava-se que os conflitos estabelecidos 

no bairro estavam ligados, sobretudo, à realização da atividade turística no local, o que acabou 

se revelando como secundário frente às tensões que foram se descortinando com relação aos 

novos sujeitos urbanos que passaram a morar no bairro, em especial aqueles advindos dos 

estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo. À medida que a pesquisa 

                                                           
4
 A expressão lugares de memória, ancorada na tríade estrutural elaborara por Pierre Nora (1993), possui uma 

dimensão material (que fixa os lugares de memória em realidades dadas), simbólica (que cristaliza lembranças e 

transmissões) e funcional (que leva a ritualização). Para o referido autor, a criação desses lugares faz parte de 

uma construção histórica e não de um produto natural, já que para ele estes só são criados, pois não habitamos 

mais a memória e sim a história. Nesse ponto, pondera-se a fala de Nora – no que diz respeito a sua concepção 

de memória - com a contribuição de Paul Ricouer (2007, p. 416), que frisa que se uma sociedade vivesse 

integralmente sobre o signo da história, não saberia quais lugares ancorar sua memória, por tanto, concluindo 

que estes “continuam a ser lugares de memória, e não de história”. Nesse sentido, estaremos tomando a 

expressão lugares de memória para Santo Antônio de Lisboa, acima referenciada, como participe das três 

dimensões elaboradas por Nora (1993), todavia considerando-o como pertencente dos reinos da memória e da 

história, conforme a perspectiva de Ricouer (2007).  
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foi se desenvolvendo, percebeu-se a necessidade de ampliar as fontes – principalmente as 

fontes escritas – assim como o recorte temporal – redefinido para o período de 1966 a 2012.  

O recuo no recorte temporal para a década de 1960 justifica-se não só pelo fato de 

nesse período terem sido iniciadas as políticas públicas de turismo no Brasil – em âmbito 

federal (1966), municipal (1967) e estadual (1968) – mas também devido à aproximação  

dessa prática com o patrimônio cultural. O alargamento do recorte até 2012 permite um 

aproveitamento melhor dos dados coletados nas entrevistas.  

Quanto à ampliação das fontes, tomamos como base a discussão levantada por David 

Lowenthal (1998, p. 166), que frisa que os sentidos do passado ganham novas possibilidades 

ao combinarmos a história, a memória e seus fragmentos, sendo que “cada caminho exige os 

outros para que a jornada seja significativa e confiável. [...] A história em isolamento é estéril 

e desprovida de vida; fragmentos significam apenas o que a história e a memória transmitem”. 

Desta forma, além da utilização de 14 entrevistas (sendo 11 com moradores de Santo Antônio 

de Lisboa, 1 com morador do bairro Sambaqui e 2 com autoridades públicas - uma delas 

realizada por meio eletrônico), foram trabalhadas fontes como: legislação, documentos 

relacionados aos órgãos de turismo e patrimônio do estado e do município, reportagens 

pontuais de jornais, fotos do bairro, assim como publicações de caráter memorialista sobre a 

cidade ou o bairro.  

Sobre os jornais, convém esclarecer que não foi feito levantamento sistemático nas 

coleções dos diários florianopolitanos, o que, dada a extensão do recorte temporal, 

demandaria mais tempo de pesquisa. Optou-se, assim, pela análise de reportagens 

previamente selecionadas nos acervos consultados, voltadas para o turismo na capital, sendo 

priorizadas aquelas que visibilizassem conflitos e tensões em Santo Antônio de Lisboa. 

Em relação às fotos do bairro, cabe indicar que, na sua maioria, foram realizadas pela 

própria pesquisadora, na pesquisa de campo. Também foram considerados na pesquisa 

registros fotográficos presentes em processos de tombamento ou estudos de outros 

pesquisadores. As fotos foram utilizadas, na dissertação, como apoio à análise das demais 

fontes, tanto escritas como orais, não havendo aqui a preocupação em analisá-las do ponto de 

vista formal, o que encaminharia a pesquisa para outros rumos.  

No que tange às entrevistas, são referidas principalmente no terceiro capítulo, sendo 

que as transcrições e análise do material coletado seguiram os passos sugeridos 

principalmente por Alessandro Portelli, especialista em história oral, buscando problematizar 

as representações presentes nas narrativas e não realizar a mera reprodução de informações 

nelas contidas. A seleção dos entrevistados foi realizada a partir de referências encontradas 
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em trabalhos de pesquisa anteriores, que apontaram alguns moradores, líderes comunitários e 

autoridades públicas locais ligadas ao turismo como peças-chave para a investigação 

proposta. Através de indicações feitas pelos primeiros moradores entrevistados no bairro, foi 

possível o contato com outras pessoas que inicialmente não estavam previstas, sendo essa 

ponte fundamental para aproximação com algumas delas.  

O roteiro preliminar para as entrevistas com os moradores foi composto por dez 

perguntas relacionadas à temática dessa pesquisa – incluindo assuntos como turismo, 

patrimônio, urbanização, identidade e cultura –, de modo que este foi flexível, assim como a 

relação estabelecida com os entrevistados, que mostraram-se muito mais confiantes e 

dispostos a dividir suas experiências quando a entrevista assumia um tom de diálogo. 

Confesso que o fato de eu ser nascida e criada em uma cidade do litoral catarinense – 

Araranguá – que assim como o bairro estudado, recebeu imigrantes açorianos, facilitou meu 

diálogo com alguns moradores “nativos”, que tinham sua fala regada pelo ressentimento com 

relação aos moradores com procedência dos estados anteriormente referenciados. A postura 

que assumi diante dos entrevistados – evitando manter a pretensa neutralidade exigida do 

pesquisador − também se constituiu como fator positivo no estabelecimento de uma relação 

de confiança e respeito, sendo que, por diversas vezes, se fez necessário ouvir aquilo que o 

entrevistado gostaria de relatar, mesmo que por hora isso fugisse completamente do roteiro 

proposto. Como diria Alessandro Portelli (1997b, p. 17), “o respeito pelo valor e pela 

importância de cada indivíduo é, portanto, uma das primeiras lições de ética sobre a 

experiência com o trabalho de campo na história oral”. De que forma eu poderia saber o que é 

um “café cabeludo”,
5
 se eu não permitisse a fuga do roteiro para escutar atentamente a 

narrativa do morador mais antigo do bairro – Seu Antônio Gonçalves Maurício (89 anos) – 

sobre um antigo costume dos pescadores à beira mar? Como eu poderia ignorar um relato de 

um entrevistado que ao final de sua narrativa sorri e diz: “passa tanta coisa na vida da gente 

né, graças a Deus eu to aqui para contar isso, eu tinha até me esquecido...”.  

Maria Inés Mudrovic (2009, p. 109) frisa que “a neutralidade valorativa que está na 

base da intencionalidade da ciência histórica deveria servir como plataforma crítica [...] e não 

como garantia inquestionável de uma suposta reconstrução objetiva”. Dessa forma, buscou-se 

                                                           
5
 Conforme Seu Antônio, “Café cabeludo é assim oh (riso), o pescador é que faz, o pessoal de roça, já leva um 

pacote de pó no bolso e uma lata para ferver água, então faz uma fogueira, coloca um pau de cada lado naquela 

lata, quando ferver a água, pega um pouco daquele pó e coloca ali dentro, quando aquele pó está fervendo, você 

tira a lata fora e bota para o lado e se você levou uma colher ou uma faca bate na vasilha e o pó vai descendo e 

naquela água em cima fica o café” (Entrevista com Seu Antônio Gonçalves Mauricio, 89 anos, 2012). 
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o equilíbrio na aproximação entre entrevistador e entrevistado, de modo que essa relação não 

interferisse na principal função do historiador, que é fazer a crítica às fontes.  

O roteiro para a autoridade pública municipal – relacionada ao turismo – foi 

inicialmente estruturado em 10 perguntas (referentes ao turismo em Florianópolis), sendo que 

a entrevista foi agendada com bastante facilidade, diferentemente da autoridade estadual, cuja 

entrevista não foi realizada pessoalmente, mesmo tendo eu insistido por mais de dois meses. 

Nesse sentido, essa entrevista é composta de 7 perguntas (relacionadas à atividade turística no 

estado), respondidas de forma bastante objetiva, por e-mail, após as tentativas no período 

referenciado.   

Quanto às transcrições, visando não comprometer o resultado final da narrativa, 

tiveram a fala respeitada, mas harmonizada à escrita. Conforme Portelli (1997b, p 40), se 

temos uma “narrativa maravilhosa, precisamos ter em mãos um texto maravilhosamente bem 

escrito”, também. Nesse sentido, fez-se necessário, em alguns momentos, o acréscimo de 

palavras explicativas entre parênteses, assim como a eliminação dos excessos de cacoetes 

típicos da fala. O processo de edição não comprometeu as especificidades da linguagem 

falada, sendo que os entrevistados inclusive solicitaram para deixar seu relato oral mais 

inteligível quando colocado na forma escrita, havendo o cuidado de em nenhum momento 

inserir palavras por eles não mencionadas.  

O historiador que decide trabalhar com entrevistas orais está ciente que viverá em 

constante risco, já que pode ser questionado por suas próprias fontes, sendo este, um dos 

problemas inerentes à História do Tempo Presente.
6
 Se tomados todos os cuidados éticos – 

pessoais e acadêmicos –, dificilmente pode surgir um grande problema com relação a esse 

tipo de material, além das longas horas dedicadas às transcrições.  

A frequente utilização do termo “nativo” pelos entrevistados – para designar os 

moradores nascidos em Santo Antônio de Lisboa ou outros bairros do interior da ilha – deu 

indícios das tensões e disputas que se estabeleceram com a chegada de novos moradores. O 

termo transcendeu seu significado literal, revelando-se, no discurso dos entrevistados, como 

um signo legitimador de sua identidade e por isso merecedor de nossa atenção; todavia, esse é 

usado entre aspas no decorrer do texto por se tratar de uma noção controversa.  
                                                           
6
 A História do Tempo Presente ainda é alvo de muitas críticas no campo da história, sendo a proximidade com 

as fontes e com objeto a ser estudado um dos argumentos mais difundidos contrários a ela. Todavia, o estudo de 

um passado recente tornou-se uma necessidade nas sociedades contemporâneas, em decorrência da efemeridade 

e obsolescência das coisas e fazeres do tempo atual.  Arriscar-se nesse mar turbulento é se propor a pensar e 

escrever a história de uma forma diferente, todavia, não menos importante e confiável. Os debates 

historiográficos passam por mudanças de acordo com as tendências e demandas de cada época, transformando 

nosso modo de usar as fontes e de exercer o oficio do historiador (SALIBA, 2009; MUDROVIC, 2009; RIOUX, 

1999).   
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Para pensar as questões identitárias, este estudo se norteará principalmente em Stuart 

Hall (2006), que frisa − em seu livro Identidade cultural na pós-modernidade − o declínio das 

identidades unificadas ou permanentes e a ascensão de identidades fragmentadas e 

contraditórias no mundo pós-moderno, devido ao seu caráter de mudança e instabilidade. 

Dado o excesso informacional explícito na contemporaneidade, as práticas sociais se 

transformam e quebram as identidades estáveis que perpetuavam no passado, oferecendo aos 

indivíduos a possibilidade de assumir várias identidades – por vezes contraditórias – em 

diferentes momentos, no tempo e espaço que acharem convenientes.   

De forma geral, os documentos selecionados para a pesquisa que resultou nessa 

dissertação – sejam orais ou escritos – foram analisados conforme a perspectiva de Jacques Le 

Goff (2012, p.538), que menciona a importância de tratarmos todo documento como 

monumento, já que este não é inócuo, sendo, “antes de mais nada, o resultado de uma 

montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época e da sociedade que o 

produziram”. Assim, a ausência ou a presença de fatos (no caso das falas das entrevistas) ou 

fontes, seja em arquivos, instituições ou bibliotecas, dão indícios do que se tem interesse ou 

não em fazer vir a público e transmitir para as gerações futuras. 

Nesse sentido, um dos contratempos, desse trabalho, constituiu-se exatamente na 

dificuldade de acesso a algumas fontes nos órgãos de turismo e patrimônio cultural em âmbito 

municipal e estadual; apesar de se tratarem, em sua maioria, de documentos públicos, não 

foram localizados ou disponibilizados para consulta. Isso decorre em grande medida das 

práticas de guarda e acesso destes documentos (quando existe material arquivado), que por 

vezes, ficam restritos às instituições incumbidas das respectivas funções, não obstante 

legislação estadual e federal que contemplem sua consulta. Outro fator que, com frequência, 

impossibilita o acesso a algumas fontes, reside nas constantes alterações estruturais nos 

órgãos de turismo estaduais e/ou municipais e na troca de funcionários, que dificultam a 

continuidade de alguns trabalhos e o adequado arquivamento de projetos, planos e relatórios 

anteriores à gestão que assumiu. 

A pesquisa, por vezes, precisou se adaptar à ausência de algumas fontes, 

principalmente no que diz respeito aos dados estatísticos de bairros, sendo que esse 

levantamento só passou a ser realizado pelo IBGE em 2010, anteriormente detalhado somente 

por cidades ou distritos. Todavia, esses entraves, e outros que foram surgindo ao longo do 

trabalho, não impossibilitaram a sua realização. 
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Essa dissertação está estruturada em três capítulos: Políticas de turismo e processos de 

patrimonialização (capítulo I), Santo Antônio de Lisboa: turismo e patrimônio na “costa do 

sol poente” (capítulo II) e Disputas e tensões em um bairro dividido (capítulo III). 

O primeiro capítulo ambienta o leitor no que diz respeito ao início das políticas 

públicas de turismo no Brasil nas três esferas, bem como as relações estabelecidas entre 

turismo – sobretudo o chamado “turismo cultural” – e o patrimônio cultural. O primeiro 

subcapítulo – Políticas de turismo nos anos de chumbo – traz para a discussão o cenário 

político nacional da década de 1960 – com a tomada de poder pelos militares –, que marca o 

início da Política Nacional do Turismo (1966), da Política Estadual do Turismo de Santa 

Catarina (1968) e da Política Municipal de Turismo da cidade de Florianópolis (1967). O 

contexto centralizador em que essas políticas foram criadas é importante para 

compreendermos como estas se delinearam em Santa Catarina e em Florianópolis. O segundo 

subcapítulo – O futuro está no turismo: Florianópolis entre as décadas de 1950 e 1980 – traz 

uma reflexão sobre o modelo de expansão adotado em Florianópolis na segunda metade do 

século XX, amplamente relacionado com os interesses políticos que privilegiavam uma 

minoria e impunham o turismo como única opção para a capital catarinense. O terceiro 

subcapítulo – O turismo no contexto de redemocratização do país – versa sobre as políticas 

para o setor turístico após o fim do governo ditatorial. Por fim, o último subcapítulo – 

Consumo do passado: aproximações entre patrimônio cultural e turismo – trata das relações 

estabelecidas entre o patrimônio e o turismo, a partir da década de 1960. 

O segundo capítulo está centrado em Santo Antônio de Lisboa, em especial nas 

representações mais frequentes sobre o bairro, construídas por agentes públicos e privados dos 

campos do patrimônio cultural e do turismo, e aborda os investimentos ali realizados por tais 

agentes, sobretudo em sua relação com os possíveis usos do passado. O primeiro subcapítulo 

– Santo Antônio de Lisboa e a “invenção da açorianidade” – apresenta os discursos sobre a 

ascendência majoritariamente açoriana dos moradores do distrito de Santo Antônio de Lisboa 

como um todo – do qual o bairro é sede –, tomando como principal referência os estudos do 

historiador Sérgio Luiz Ferreira. Analisa também os meandros do movimento de invenção de 

uma identidade una para os habitantes do litoral catarinense, ancorados nessa “origem” 

açoriana. Na sequência, o segundo subcapítulo – Patrimonialização do bairro Santo Antônio 

de Lisboa – versa sobre o início das ações de patrimonialização do bairro em questão, assim 

como apresenta os bens tombados ou em área de preservação. Por fim, o subcapítulo – O 

turismo e o glamour do antigo – apresenta as motivações para o uso turístico do local e os 

investimentos nele realizados ou projetados, visando ao fortalecimento da atividade.  
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O terceiro e último capítulo busca apresentar e discutir as percepções de alguns 

moradores de Santo Antônio de Lisboa acerca das ações de patrimonialização e turistificação 

já realizadas ou planejadas para a localidade, embora não se limitem a elas. O subcapítulo 3.1 

– Da estrada de terra ao asfalto – apresenta a percepção dos moradores que vivenciaram o 

processo de transformação de um bairro rural – com residências simples e com fortes relações 

de vizinhança – para um bairro urbano, elitizado e rodeado por mansões e condomínios de 

luxo. No item 3.2 – Tecendo um bairro urbano e turístico – são apresentadas as novas 

características do bairro após o processo de expansão urbano-turística, ancorado na 

especulação imobiliária, enfatizando a destruição de bens patrimoniais e as relações 

conflituosas com os órgãos de preservação da cidade. Esse subcapítulo também discute a 

opinião dos moradores, “nativos” ou não, quanto à realização de atividades turísticas na 

localidade. Por fim, encerro o capítulo 3 com o subcapítulo Quando o estranho mora ao lado, 

que versa sobre as disputas e os conflitos de ordem social, cultural e simbólica estabelecidos 

entre novos e velhos moradores. Em Santo Antônio, a hostilidade com os “de fora” é 

perceptível na fala e nos silêncios dos moradores, sendo que, por esse motivo, as fontes orais 

foram a base principal para a redação desse item.  
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CAPÍTULO I 

POLÍTICAS DE TURISMO E PROCESSOS DE PATRIMONIALIZAÇÃO 

 

 

1.1 – Políticas de turismo nos anos de chumbo  

 

O intrincado cenário político nacional da década de 1960 – com a implantação da 

ditadura civil-militar – oferece elementos significativos para a melhor compreensão das 

políticas públicas de turismo instituídas nesse período, influenciadas também pela ótica 

capitalista e pela expansão do turismo em escala mundial. O contexto histórico em que as 

diretrizes e órgãos executores foram criados – dentro de uma política centralizadora – sugere 

a anuência dos militares com o desenvolvimento desta atividade, que assim como outros 

setores tendia a se moldar de acordo com os interesses do momento. 

A Política Nacional de Turismo (PNT) foi instituída dois anos após a tomada do poder 

pelos militares, através do Decreto-lei nº. 55 de 18 de novembro de 1966, e tinha como um de 

seus objetivos a uniformização da atividade turística no país – que já se desenvolvia desde a 

primeira metade do século XX, porém, sem fomento e organização estatal. De acordo com o 

art. 3º do referido decreto, o poder público deveria atuar “através do financiamento e 

incentivos fiscais, no sentido de canalizar, para as diferentes regiões turísticas do país”, as 

iniciativas que trouxessem “condições favoráveis ao desenvolvimento desse 

empreendimento”. Para tanto, foram criados, através do mesmo decreto, o Conselho Nacional 

de Turismo (CN-Tur)
7
 – responsável por formular, coordenar e direcionar a PNT – e a 

Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR) – ligada às atividades de fomento, 

organização, promoção, divulgação, fiscalização de empresas turísticas, execução de planos 

aprovados pelo Conselho e levantamento de dados estatísticos sobre a atividade turística no 

país.
8
  

A intenção de criação desses órgãos pelo governo militar e a forma de atuação dos 

mesmos na execução do PNT são com frequência objeto de crítica por parte de alguns 

pesquisadores que se debruçam sobre esse assunto. Um dos pontos problematizados diz 

                                                           
7
 O referido conselho foi responsável pela autorização de todos os serviços turísticos do país até 1986, quando, 

no processo de redemocratização do país, teve sua função revogada pelo Decreto-lei nº 2.294, o que possibilitou 

maior autonomia nas ações voltadas ao turismo nos estados brasileiros.  
8
 A partir de 2003, com a criação do Ministério do Turismo (Mtur), a EMBRATUR, agora chamada de Instituto 

Brasileiro de Turismo, passa a atuar como auxiliar do Mtur, no que tange às questões ligadas à “promoção, 

marketing e apoio à comercialização dos destinos, serviços e produtos turísticos brasileiros no mercado 

internacional” (www.turismo.gov.br). 
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respeito ao poder centralizado no CNTur e a própria composição da EMBRATUR, que teve, 

entre seus presidentes, empresários do ramo turístico, sendo as duas instituições referenciadas 

pela historiadora Leila Bianchi Aguiar (2006, p. 102) “como locais privilegiados para o 

exercício do poder para algumas entidades empresariais”. Nesse sentido, a presença de 

empresários nesses órgãos torna problemática a separação entre interesses públicos e 

privados. 

O turismólogo João dos Santos Filho (2004, p. 1) também defende que a motivação na 

concepção desses órgãos vai “além da busca de um ordenamento legal para a formulação de 

uma Política Nacional para o Turismo”, pois a EMBRATUR assumiu o papel de principal 

difusora da imagem ufanista do país, tendo em vista a forma como as ações repressoras 

exercidas pelo governo ditatorial brasileiro repercutiram no exterior através de seus exilados. 

A imagem projetada do Brasil nas campanhas da EMBRATUR – ressaltando o Carnaval, as 

mulheres bonitas, alegres e seminuas – contribuía para desviar o foco da repressão. No 

entanto, esse não foi o único papel que a agência desempenhou durante os vinte anos de 

ditadura, tendo em vista a presença de outros elementos importantes nos discursos dos 

militares, como desenvolvimento, patriotismo, modernização tecnológica e integração 

nacional (ALFONSO, 2006).  

Com o fim do chamado “milagre econômico” (1968-1973) e com o início da crise do 

petróleo – que influenciou na diminuição do capital estrangeiro investido no país – outras 

questões direcionaram as ações dos órgãos públicos, afetando diretamente o trade turístico. 

O governo ditatorial, através do Decreto-lei nº. 1.470, de 1976, que dispunha sobre as 

condições para emissão de passaporte, estabelecia em seu artigo 1º. que as pessoas que 

tivessem interesse em viajar ao exterior eram obrigadas a depositar a quantia de Cr$12.000,00 

(doze mil cruzeiros) no Banco do Brasil, pelo prazo de 1 ano, quando então poderiam retirar o 

dinheiro, “não fluindo juros nem correção monetária” (Decreto-lei 1.470/76). É possível 

associar essa medida ao menos a dois fatores. Primeiro, em tempo de ditadura, havia uma 

preocupação ainda mais acentuada com tudo que entrava e saía do país, sendo o Decreto-lei 

nº. 1.470 um mecanismo de controle de quem pretendia viajar ao exterior. O segundo fator é a 

política instituída durante a aplicação do Plano Nacional de Desenvolvimento II (PND – II – 

1974-1979), que pretendia manter o país em posição de crescimento e estabilidade 

econômica, alcançados durante o “milagre econômico”, sendo que para isso precisava de um 

mecanismo de acumulação de capital.  

Conforme Luiz Gonzaga Godoi Trigo (2002, p.201), essa imposição para emissão do 

passaporte – extinta quatro anos depois, através do Decreto nº 84.451/80 – prejudicou o 
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desenvolvimento do turismo no país, sendo que “várias agências e operadoras fecharam ou 

diminuíram suas atividades, causando desemprego e recessão econômica no setor”. A 

instituição da referida lei mostra que algumas medidas poderiam se opor aos interesses do 

trade – o que não significa dizer que não houve outras ações alinhadas com os interesses 

destes. 

Na esteira dessas discussões, podemos destacar a década de 1960 como o marco na 

aproximação entre turismo e patrimônio cultural no Brasil, influenciada principalmente pela 

vinda dos consultores da UNESCO, entre os anos de 1964 e 1979. Conforme Claudia Leal 

(2009, p. 4), a troca de informações entre esses conselheiros e a diretoria do então 

Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), antes e após o período 

da chamada “Missão da UNESCO”, possibilitou o acúmulo de uma vasta documentação, que 

indica o início do “processo de consolidação do turismo como atividade que viria atender 

questões de interesse público e referentes à preservação do patrimônio histórico e artístico”.
9
 

É nesse cenário de centralização autoritária do governo militar que, na década de 1960, 

torna-se possível instituir políticas públicas para o setor turístico e para o preservacionista em 

âmbito estadual (Santa Catarina) e municipal (Florianópolis), assim como seus respectivos 

órgãos executores, sendo que as mesmas estão no horizonte das discussões apresentadas ao 

longo desse primeiro capítulo. 

 

1.2 – “O futuro está no turismo”: Florianópolis entre as décadas de 1950 e 1980  

 

Na primeira metade do século XX, os líderes políticos de Florianópolis já 

vislumbravam o turismo como um mecanismo de desenvolvimento econômico, social e 

cultural para a urbe, que aos olhos destes, era compreendida como provinciana e atrasada 

frente a outras capitais.
10

 A inauguração de um hotel em Canasvieiras,
11

 em 1930 – 

inicialmente voltado para as atividades de lazer das famílias mais abastadas da cidade –, é 

referenciada por Suzana Bitencourt (2005) como o marco fundador do turismo em 

                                                           
9
 Entre esses documentos, podemos citar: “cartas, ofícios, memorandos, telegramas, requerimentos, impressos, 

recortes de jornais, curricula, programas de simpósios e congressos que informam sobre peritos, sobre 

negociações e arranjos necessários” (LEAL, 2009, p. 3) para a vinda dos consultores. Esse material encontra-se 

disponível para consulta no Arquivo Central do IPHAN, no Rio de Janeiro. 
10

 Vale lembrar que a cidade de Florianópolis – atualmente também conhecida como “ilha da magia” – tem seu 

território maciçamente concentrado na parte insular (ilha de Santa Catarina), possuindo uma pequena parte 

continental, formada por bairros como Abraão, Bom Abrigo, Capoeiras, Coqueiros, Estreito, Itaguaçu entre 

outros, que foi anexada no final da década de 1920 com a construção da ponte Hercílio Luz, sendo esta parte do 

município pouquíssimo utilizada para fins turísticos. 
11

 Canasvieiras é uma praia localizada na parte norte da Ilha de Santa Catarina, bastante popular entre os turistas 

argentinos, durante a alta temporada, devido às suas águas quentes e tranquilas.  
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Florianópolis. A construção de um estabelecimento de hospedagem em um local distante da 

região central, com estradas precárias e com um modo de vida ligado à ruralidade, nos dá 

indícios de que o turismo também era percebido como um meio de expansão urbana, modelo 

que décadas depois norteará a noção de desenvolvimento da cidade.  

Na década de 1950, é possível identificar algumas leis que visavam beneficiar os 

interessados em investir no setor hoteleiro, sendo também desse período a criação de um 

Departamento de Turismo no município e a melhoria da estrada que levava às praias 

localizadas mais ao norte da ilha (OLIVEIRA, 2011, p. 27). O art. 1º. da Lei municipal nº 

193/53, relativa à concessão para a construção de um hotel na Lagoa da Conceição, dispunha: 

 

fica o Poder Executivo autorizado a conceder, em usufruto, a área de terras, 

de propriedade do município, situada no alto do morro da Lagoa (Morro do 

Padre Doutor), distrito da Lagoa, à Firma comercial que vencer a 

concorrência pública, a ser aberta, para construção e exploração de um Hotel 

de Turismo, naquele local (Lei 193/53, art. 1º). 

 

A referida lei, criada durante a gestão do prefeito Paulo Fontes (1951-1954), 

beneficiava o vencedor da concessão com a isenção total de impostos municipais no período 

de 15 anos. O plano de governo do referido prefeito tinha como uma das metas o 

desenvolvimento do turismo, sendo a criação do plano diretor da cidade uma das primeiras 

ações realizadas nessa gestão, juntamente com incentivos ao setor hoteleiro e a melhoria em 

algumas estradas (OLIVEIRA, 2011). Note-se que esse plano diretor foi substituído apenas 

em 1976. 

Na gestão do prefeito seguinte, Osmar Cunha (1954-1959), foram aprovadas leis que 

visavam ao desenvolvimento e à expansão da atividade turística. Com o objetivo de arrecadar 

fundos para tal fim, foi criada, através da Lei nº. 240/55, a taxa de turismo e hospedagem, no 

valor “de 10% (dez por cento), sobre a despesa realizada pelos hóspedes nos estabelecimentos 

de hospedagem, nela computados todos os extraordinários, inclusive bebidas” (Lei 240/55, 

art. 1º). Na gestão do referido prefeito, também foi instituída a Lei nº. 349/58, relativa ao 

patrocínio das festividades carnavalescas devidamente cadastradas no Departamento de 

Turismo Municipal, criado nos anos 1950. Conforme Oliveira (2011, p. 33) a instituição desse 

órgão está ligada às pressões exercidas pela imprensa
12

 local – por sua vez representante de 

diferentes vertentes políticas – que ao divulgar, amplamente, as belezas naturais da cidade, 

                                                           
12

 Lohn (2003, p. 3) frisa, que “a imprensa, em todas as suas versões partidárias, era o principal instrumento de 

difusão dos discursos que buscavam legitimar a ideia de turismo para Florianópolis e transformá-la no grande 

mote capaz de proporcionar o desenvolvimento futuro da cidade”. 
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clamava por aparato organizacional público. Todavia, o órgão foi extinto três anos após sua 

criação, sendo reativado somente em meados dos anos 1960.  

Antônio Pereira Oliveira (2011, p. 17), um dos sócios da primeira agência de turismo 

da cidade (ILHATUR), fundada em 1967, ressalta em seu livro História do Turismo em 

Florianópolis: narrada por quem a vivenciou (1950-2010)
13

 que, “desde 1950, os habitantes 

de Florianópolis, motivados pelos encantos naturais da Ilha de Santa Catarina, identificavam 

sua vocação como localidade turística”, o que, entretanto, não garantia a infraestrutura 

necessária para o desenvolvimento de tal atividade. Levando em consideração esse fator, a 

ILHATUR - que desde sua criação trabalhava com o turismo receptivo, passou a investir, a 

partir de 1979, em viagens ao exterior como carro-chefe da empresa.
14 

  

É preciso mencionar que essa suposta vocação natural de Florianópolis para o turismo 

faz parte de uma construção histórica, já problematizada por autores das mais diferentes 

áreas.
15

 Fruto de disputas políticas localizadas na segunda metade do século XX, os discursos 

que afirmam essa vocação ganharão diferentes tons, de acordo com a alternância dos partidos 

políticos no poder, determinantes no futuro da cidade. Marcia Fantin (2000) frisa que nesse 

período havia dois projetos de futuro pensados para o município, visíveis em suas diferenças, 

porém não constituídos como pares dicotômicos, sendo que por vezes ambos se misturam de 

acordo com o contexto e com os atores. De um lado, estava a ideia de tornar Florianópolis 

uma cidade mediana, não tendo seu desenvolvimento atrelado somente ao turismo, e de outro 

um projeto de cidade metropolitana, ligada à verticalização, à expansão urbano-turística e ao 

cosmopolitismo.  

Conforme aponta o historiador Reinaldo Lindolfo Lohn (2003, p. 1), a noção de 

desenvolvimento almejado para Florianópolis que foi construída entre as décadas de 1950 e 

1960 está amplamente associada aos interesses dos grupos políticos locais, que, ao controlar 

as intervenções urbanas, impuseram “o desenvolvimento turístico como o único caminho para 

o futuro”. Esse modelo de expansão urbano-turística, ancorada na especulação imobiliária, 

privilegiava uma classe média com “determinada forma de agir sobre o urbano”, ligada às 

atitudes de individualização, perceptíveis nos projetos de loteamento realizados em algumas 

                                                           
13

 O livro em questão foi publicado no ano de 2011, pela editora palavra.com, e é fruto de uma extensa pesquisa 

em jornais realizada entre os anos de 2003 e 2010, tendo o autor consultado cerca de 30 mil exemplares de 

jornais em busca de reportagens sobre turismo. 
14

 A ILHATUR foi criada no ano de 1967e a partir de 1979 começou a realizar viagens à Disneyworld, 

transformando esse tipo de viagem no carro-chefe da agência. Em 2003, a ILHATUR fechou suas portas e seu 

sócio fundador, Antônio Pereira Oliveira, abriu posteriormente uma nova agência na cidade, a Pereira Oliveira 

Viagens e Consultoria em Turismo Ltda. 
15

 OURIQUES, Helton Ricardo (1998); FANTIN, Márcia (2000); LAGO, Mara Coelho de Souza (1996); 

LOHN, Reinaldo Lindolfo (2003). 
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praias, inicialmente Canasvieras e Jurerê (LOHN, 2003, p. 1). Nesse sentido, a influência 

política foi determinante na construção imagética de uma cidade “vocacionada” para o 

turismo, firmada principalmente após a década de 1970.   

Com base nos exemplos das décadas de 1930 e 1950 – ligados principalmente aos 

incentivos para a ampliação da rede hoteleira –, percebe-se que havia, ainda que de forma 

incipiente, o interesse do legislativo e do executivo municipal no desenvolvimento do turismo 

na cidade, antes mesmo da criação de órgãos e políticas específicas para o setor. Contudo, as 

investidas na área turística anteriores à década de 1960 foram pouco promissoras, dada a 

precariedade das estradas do município e do próprio estado, aliada à inexistência de serviços 

básicos de infraestrutura – como água encanada e luz elétrica – nos bairros mais afastados da 

área central. 

O final da década de 1960 é marcado pela instituição das políticas públicas para o 

setor turístico em nível municipal (1967) e estadual (1968), através de legislação, juntamente 

com seus respectivos órgãos executores – Diretoria de Turismo e Comunicação (antigo 

Departamento de Turismo do município, extinto em 1956) e Departamento Autônomo de 

Turismo do Estado de Santa Catarina (DEATUR). As fusões, mudanças e parcerias público-

privadas – detalhadas no apêndice 1 – fizeram parte do “campo de experiência” das duas 

instâncias e podem ser vistas como mecanismos de aprimoramento do setor, dada a 

importância econômica que esse adquiriu ao longo dos anos, ou mesmo pela diminuição da 

intervenção estatal nesses órgãos, no que diz respeito às parcerias público-privadas.  

A criação dessas instâncias governamentais de turismo e de suas respectivas diretrizes 

estão entre os fatores que contribuíram para alavancar a atividade turística na década de 1970 

na capital catarinense, tendo em vista que os objetivos e as ações se aproximavam e se 

complementavam. O art. 1º. da Lei municipal nº 853/67, que criou a PMT e a Diretoria de 

turismo, ressalta os seguintes objetivos:  

  
a) Assistência às entidades turísticas; 

b) Incentivo ao aprimoramento das festividades do Carnaval; 

c) Incentivo ao folclore; 

d) Preservação das tradições locais; 

e) Encaminhamento de sugestões que visem criar condições para instalação 

de indústrias hoteleiras e similares nas regiões consideradas como de atração 

turística. (Lei nº 853/67, art. 1º). 

 

Por outro lado, no art. 17º. da Lei estadual nº 4.240/68, que instituiu a PET e o 

DEATUR, podemos observar que os financiamentos de projetos encaminhados ao 
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Departamento Estadual pelos municípios seriam disponibilizados de acordo com as seguintes 

prioridades:  

 

a) promoção mediante convênio com agências publicitárias, dos atrativos 

turísticos do Estado; 

b) construção ou ampliação de hotéis de turismo; 

c) construção e ampliação de motéis, pousadas, “campings”, “villages” e 

instalações similares, de interesses turísticos; 

d) formação e especialização de profissionais para o exercício de atividades 

vinculadas ao turismo, 

e) ampliação ou criação de serviços de transportes, especializados no turismo 

receptivo; 

f) fomento das demais atividades ligadas ao turismo, inclusive o artesanato e 

o folclore (Lei nº 4.240/68, art. 17º). 

 

É preciso mencionar que, apesar de o Brasil ser uma República Federativa, onde os 

estados e municípios gozam de certa autonomia, as leis acima apontadas, assim como suas 

diretrizes, são, em grande medida, reflexos de estratégias planejadas e estimuladas em âmbito 

federal, tendo em vista que ambas eram subordinadas à Política Nacional do Turismo (PNT). 

A prioridade para com a expansão do setor hoteleiro é um claro exemplo dessa influência. 

Talvez esse fator também ajude a explicar o predomínio da imagem turística de Florianópolis 

vinculada às suas belezas naturais e o direcionamento das políticas públicas de turismo nesse 

sentido. Conforme o então secretário adjunto da SETUR, Carlos Alberto Pereira da Silva, em 

entrevista realizada em 2012, “a questão do turismo foi trabalhada a vida toda nessa cidade 

[...] olhando somente a questão da praia”, sendo que apenas recentemente a questão cultural 

vem sendo fortemente enfatizada, como uma forma de driblar a sazonalidade. 

Mesmo com a criação de órgãos e políticas públicas específicas para o setor turístico 

na cidade e no estado, no fim dos anos 1960, o historiador Sérgio Luiz Ferreira (1998, p. 111) 

entende que foi somente “da década de 1970 em diante, que o turismo, o turista, 

empreendimentos turísticos, incentivos e políticas de turismo passaram a fazer parte do 

cotidiano da ilha” efetivamente. Segundo o referido autor, a abertura da rodovia BR101 foi a 

principal responsável pelo impulso turístico em Florianópolis nesse período, seguida da 

instalação das Centrais Elétricas do Sul do Brasil (ELETROSUL) e da Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC), que atraiu uma soma significativa de novos moradores para a 

cidade, possibilitando uma movimentação na economia local (FERREIRA, 1998).  

Margarita Barreto (apud BITENCOURT, 2005) frisa que acordos firmados entre 

Brasil e Argentina estimularam o boom turístico de Santa Catarina entre as décadas de 1970 e 
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1980, dadas as facilidades que os hermanos gozavam nesse período para entrar no país, como 

a isenção de taxas de transporte durante 60 dias e sem a exigência do passaporte. 

Entre os novos habitantes que decidiram se fixar na cidade a partir dos anos 1960, 

advindos, sobretudo dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraná e 

cidades menores de Santa Catarina – encontrava-se uma classe média universitária, integrada 

por profissionais liberais, estudantes e artistas, atraídos pelas oportunidades que a cidade 

passou a oferecer devido à instalação de universidades
16

 e empresas prestadoras de serviço de 

grande porte, o que deu progressivamente uma nova face para Florianópolis, dada a 

multiplicidade de etnias, costumes e crenças desses migrantes (FANTIN, 2000; FERREIRA, 

1998). 

Os dados coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 

os anos de 1970 e 1991, contribuem para visualizarmos o crescimento populacional e a 

origem dos moradores que vieram em maior quantidade para Florianópolis, no período 

relativo às décadas de 1960 e 1980. Embora estes dados não obedeçam aos mesmos padrões, 

o que de fato dificulta nossa análise e diminui sua consistência e credibilidade, eles oferecem 

elementos que dão indícios das transformações da urbe entre na segunda metade do século 

XX.  

          

                                          Tabela 1: População de Florianópolis – Naturalidade 

 

Naturalidade Anos 

 1970 1980 1991 

SC 132.114* 167.227** 213.721*** 

RS 1.928 6.578 16.820 

PR 1.110 3.504 7.791 

SP 606 2.502 5.784 

RJ 1.034 2.885 4.077 

Outras UF 876 4110 4.995 

Estrangeiros 327 826 1.541 

Naturalizados 151 248 559 

TOTAL 138.146 187.880 255.388 

Fonte: IBGE – Censo Populacional - 1970/1980/1991. 

      Disponível em: <www.sidra.ibge.gov.br>. Acesso em: 20/11/2012. 

 

* Nesse recenseamento não é especificado o município de origem dos habitantes do estado catarinense. 

** Florianopolitanos: 119.444. Naturais de outras cidades do estado de Santa Catarina: 47.783. 

*** Florianopolitanos: 114.289. Naturais de outras cidades do estado de Santa Catarina: 99.432. 

                                                           
16

 A Universidade Federal de Santa Catarina foi instituída nos idos dos anos 1960, resultante da junção de 

faculdades já existentes no Estado, sendo que a atual estrutura administrativa data de 1969. A Universidade do 

Estado de Santa Catarina (UDESC) foi criada em 1965. Ambas possuem sede na capital, Florianópolis. 
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Como é possível perceber na tabela acima, a porcentagem de migração interna – de 

outras cidades do estado catarinense, principalmente entre as décadas de 1970 e 1980 – é 

esmagadora se comparada aos migrantes advindos dos estados do Rio Grande do Sul, Paraná, 

São Paulo e Rio de Janeiro, sendo que, entre os catarinenses, a porcentagem de não 

florianopolitanos passa de 40% para 87%. Percebe-se que o maior número de migrantes 

externos advém dos estados do Paraná e Rio Grande do Sul, sendo a condição fronteiriça com 

Santa Catarina um facilitador para a migração. O desejo de buscar qualidade de vida sem, no 

entanto, se afastar completamente dos benefícios da vida urbana ou se aproximar do mundo 

caótico dos grandes centros urbanos – como São Paulo e Rio de Janeiro
17

 – também é uma 

possível motivação para a vinda de pessoas desses dois estados.  

Os dados fornecidos nessa tabela são importantes para relativizar a fala dos “nativos” 

da cidade – presentes principalmente no terceiro capítulo – que em geral estabeleceram uma 

relação conflituosa com os migrantes não catarinenses, que, como vimos, vieram em menor 

número se comparados com a migração interna.  

 

1.3– O turismo no contexto de redemocratização do país   

 

Diante do quadro de reestruturação política iniciado após o fim do regime militar, o 

país vivenciava, na década de 1990, um processo de transição democrática, que enfatizava em 

suas políticas públicas federais a necessidade da descentralização e da participação dos 

brasileiros no desenvolvimento da nação. No intuito de efetivar essa descentralização no 

âmbito do turismo, foi lançado, em 1994, o Programa Nacional de Municipalização do 

Turismo (PNMT), implantado efetivamente no final do ano seguinte com a oferta de oficinas 

de capacitação para monitores municipais. A municipalização pretendia conciliar “o 

crescimento econômico com a preservação e a manutenção do patrimônio ambiental, histórico 

e de herança cultural, tendo como fim a participação e a gestão da comunidade nas decisões 

dos próprios recursos” (www.abrasil.gov.br). 

No decorrer de todo o processo de implantação do PNMT no país (1994 a 2002), as 

parcerias entre instituições públicas e privadas mostraram-se de suma importância para a 

                                                           
17

 É preciso referenciar que a migração das pessoas advindas do estado do Rio de Janeiro está ligada 

principalmente à transferência da sede da Eletrosul para a capital catarinense nos anos 1970, tendo esses novos 

moradores se fixado principalmente no bairro Pantanal e arredores (FANTIN, 2000). 
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execução do programa, sendo este um dos pilares que estruturaram o mesmo.
18

 No caso de 

Santa Catarina, entre os parceiros que contribuíram para a viabilização do programa podemos 

destacar o Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), o Banco do 

Brasil, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC-SC), a Caixa Econômica 

Federal, a Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) e o então órgão de turismo do estado, a 

Santa Catarina Turismo S/A (SANTUR) (SANTUR, 2007). 

A UNIVALI, como uma das colaboradoras do PNMT, desenvolveu, dentro do Curso 

de Turismo e Hotelaria do Centro de Educação Superior, de Balneário Camboriú, Tijucas e 

Itajaí, atividades em parceria com municípios de Santa Catarina. Entre os projetos realizados 

por alunos de diversas fases do curso – que depois de concluídos ficaram à disposição dos 

municípios – podemos citar: a elaboração de roteiros turísticos, a organização de eventos de 

médio porte, a criação de material promocional, a conscientização turística e a integração com 

as comunidades receptoras (SANTA CATARINA, 2000).   

Entre as ações desenvolvidas pela SANTUR no intuito de auxiliar na implantação do 

programa de municipalização em Santa Catarina, foram apresentadas, no ano 2000, durante o 

II Encontro Estadual de Monitores do PNMT/SC, sua participação em eventos de promoção 

turística (nacionais e internacionais), ações promocionais via mídia (impressa, televisiva e 

radiofônica), produção de material de divulgação (folders, cartazes), assim como a realização 

de pesquisa mercadológica em 26 municípios (SANTA CATARINA, 2000, 47-50). A 

pesquisa mercadológica, além de contribuir para a compreensão do perfil do turista que o 

estado recebe, possibilitaria estimar “o impacto econômico do turismo sobre os municípios e 

o Estado, além de avaliar os serviços e equipamentos turísticos oferecidos em diversos 

períodos do ano” (SANTA CATARINA, 2000, p. 48). Na pesquisa realizada no Estado de 

Santa Catarina, no topo da lista encontrava-se o turismo receptivo de alta temporada, 

abarcando o total de 17 municípios, estando em segundo lugar as Festas de Outubro, com 5 

municípios e, por fim, as festas classificadas como diversas, contabilizando 4 municípios.
19

  

Com a finalização do programa em nível nacional, em 2002,
20

 o balanço geral sobre o 

mesmo considerou sua implantação muito positiva para o setor, porém algumas fragilidades 

                                                           
18

 O PNMT foi estruturado em cinco pilares, sendo eles: descentralização, sustentabilidade, parcerias, 

mobilização e capacitação. 
19

 No relatório de ações da SANTUR expostas no II Encontro Estadual de Monitores do PNMT/SC não se 

detalha em quais categorias os municípios estão enquadrados, por isso não sabemos como Florianópolis aparece 

na pesquisa, provavelmente estando entre os municípios de turismo receptivo de alta temporada (férias de verão). 
20

 A adesão dos municípios ao PNMT foi voluntária, sendo encerrado o programa, em 2002, com a participação 

de 497 municípios, que poderiam ganhar o Selo de Ouro se o plano de desenvolvimento do turismo já tivesse 

sido implantado e o Selo de Prata para os municípios que estavam em processo final de elaboração do plano. 

(www.abrasil.gov.br).  
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foram percebidas, entre elas a pequena abrangência das ações municipais e a participação 

pouco expressiva das comunidades receptoras. Para Marcelo Sotratti (2010, p. 116), “o alto 

grau de dependência técnica e financeira dos municípios em relação às instâncias 

governamentais estadual e federal comprometeu o resultado geral do programa, gerando um 

quadro heterogêneo em termos de desenvolvimento da atividade” no país, que passa a ser 

trabalhada de forma regionalizada a partir de 2003.  

O governo Lula (2003-2010) marca um período de muitas mudanças para o setor 

turístico, sendo as políticas públicas desses oito anos apoiadas em duas vertentes, conforme 

Sotratti (2010, p. 120): “de um lado na organização e modernização do território a partir da 

regionalização do turismo e por outro, na intensa ação de marketing para ampliar a vinda de 

turistas internacionais para o país”. Essas questões podem ser observadas com a instituição do 

Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil (PRT) e com a criação do 

Ministério do Turismo (Mtur) em 2003, que redefine o papel da EMBRATUR, com ações 

voltadas à “promoção, marketing e apoio à comercialização dos destinos, serviços e produtos 

turísticos brasileiros no mercado internacional” (www.turismo.gov.br). 

Apesar da reestruturação da EMBRATUR, Sotratti (2010, p. 211) enfatiza que esta 

não rompeu com “a tradição brasileira de apresentar a imagem do Brasil ao público 

estrangeiro como um país exótico, colorido e edênico”, sendo o Plano Aquarela
21

 – base de 

suas ações de planejamento e organização – um exemplo dessa ligação.  

O PRT foi implantado nos estados brasileiros entre 2003 e 2007 – detalhado e 

reestruturado no PRT 2007-2010 – e pretendia, em um primeiro momento, qualificar as 

regiões para agir com maior autonomia no que diz respeito às questões turísticas, visando à 

valorização das especificidades locais e à cooperação comunitária. De acordo com a então 

Ministra do Turismo, Marta Suplicy, “regionalizar não é apenas o ato de agrupar municípios 

com relativa proximidade e similaridades. É construir um ambiente democrático, harmônico e 

participativo entre poder público, iniciativa privada, terceiro setor e comunidade” (BRASIL, 

2007, p 8). Para orientar os estados na implementação do PRT, o Mtur lançou os Cadernos de 

Turismo,
22

 visando a facilitar a execução do programa.  

                                                           
21

 O “Plano Aquarela” é um plano de marketing que “tem como foco principal traçar metas e objetivos para 

preparar o Brasil para os maiores eventos esportivos do mundo: a Copa em 2014 e os Jogos Olímpicos em 2016. 

Baseado em estudos e pesquisas, o plano contribui para ampliar a promoção do país como destino turístico, com 

estratégias e ações para aumentar o número de turistas estrangeiros e permanência dos mesmos visitando outros 

destinos, além de trabalhar a imagem do Brasil na mídia internacional” (www.turismo.org.br). 
22

 Eram 13 cadernos, divididos em: Introdução à Regionalização; Módulo Operacional 1 – Sensibilização; 

Módulo Operacional 2 – Mobilização; Módulo Operacional 3 - Institucionalização da Instância de Governança 

Regional; Módulo Operacional 4 – Elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo Regional; 

Módulo Operacional 5 – Implementação do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo Regional; 
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A regionalização do turismo em Santa Catarina começou a se delinear em 2003, a 

partir da criação da Secretaria de Organização do Lazer (SOL), resultante da Lei nº 243/03, 

que estabeleceu a descentralização da estrutura administrativa do estado e integrou as áreas do 

turismo, da cultura, do desporto e do lazer.
23

 Antes desse período, o turismo ficava sob 

responsabilidade da Santa Catarina Turismo S/A (SANTUR), a cultura, da Fundação 

Catarinense de Cultural (FCC) e o esporte ficava a cargo da Federação Catarinense de Esporte 

(Fesporte), que agora  passariam a ser instituições de apoio vinculadas à SOL.  

Para a implantação do PRT em Santa Catarina, foi criada uma comissão temática de 

regionalização, composta por representantes da SOL, SANTUR, SEBRAE/SC, ABIH/SC, 

SENAC e UNIVALI,  “visando dar o suporte necessário às ações de planejamento, promoção 

e monitoramento nas regiões turísticas, motivando e fomentando a estruturação de instância 

regional de gestão, legitimada pelo trade” (SANTUR, 2007, p. 28). Através do trabalho 

conjunto dessa comissão, o estado definiu suas regiões turísticas (inicialmente oito)
24

 e 

posteriormente definiu seus roteiros.
25

  

Destaca-se também, nesse processo, a criação, em âmbito estadual, do Sistema de 

Incentivo ao Turismo, Esporte e Cultura (SEITEC), em 2005, que fornece apoio financeiro 

através de fundos para o turismo (FUNTURISMO), cultura (FUNCULTURAL) e esporte 

(FUNDESPORTE) e do Plano Estadual da Cultura, do Turismo e do Desporto do Estado de 

Santa Catarina (PDIL) – que direciona esses fundos através da análise de projetos.  

As diretrizes básicas que nortearam as ações do PDIL, criado em 2006, no que diz 

respeito ao turismo, reiteraram o compromisso com a regionalização da atividade no estado, já 

em discussão desde 2003, e estabeleceram outras providências, como pode ser visto a seguir. 

 

                                                                                                                                                                                     
Módulo Operacional 6 – Sistema de Informações Turísticas do Programa; Módulo Operacional 7 – Roteirização 

Turística; Módulo Operacional 8 – Promoção e Apoio a Comercialização; Módulo Operacional 9 – Sistema de 

Monitoria e Avaliação do Programa; Ação municipal para Regionalização do Turismo; Formação de Redes; 

Turismo e Sustentabilidade. 
23

 Dois anos após a criação da Secretaria de Organização de Lazer (SOL), esta passa por um processo de 

reestruturação e descentralização, através da criação do Plano de Desenvolvimento Integrado do Lazer de Santa 

Catarina (PDIL), tendo por isso alterado sua nomenclatura para Secretaria de Estado, de Cultura, de Turismo e 

de Esporte e em 2007 para Secretaria de Estado, de Turismo, Cultura e Lazer, mantendo a abreviatura anterior 

(SOL). 
24

 Sendo elas: Grande Oeste Catarinense; Vale do Contestado; Serra Catarinense; Caminho dos Príncipes; Vale 

Europeu; Rota do Sol; Grande Florianópolis; Encantos do Sul Catarinense (logo após sua criação, essa região se 

dividiu e formou a nona região, chamada Caminho dos Cânions). 
25

 É importante referir que, no final dos anos 1980, o estado era dividido em 8 zonas turísticas: Zona do Litoral 

Norte, Zona do Litoral Centro, Zona do Litoral Sul,  Zona do Extremo Norte, Zona da Região Serrana, Zona do 

Vale do Rio do Peixe, Zona do Meio Oeste e Zona do Extremo Oeste. Esse zoneamento foi realizado pela 

CITUR, visando o desenvolvimento do segmento turístico no estado. Todavia, essa iniciativa não está 

diretamente relacionada com a regionalização dos anos 2000, tendo em vista que esta última fez parte de um 

programa desenvolvido em âmbito nacional (SANTUR, 2007).  
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a) estruturar os atrativos turísticos do Estado; 

b) implementar o Programa Nacional de Regionalização do Turismo 

no Território Catarinense; 

c) garantir a sustentabilidade das destinações turísticas do Estado; 

d) apoiar os serviços e consolidar as pesquisas sobre o turismo de 

Santa Catarina; 

e) estimular, apoiar e conceder incentivos à participação de empresas 

e da população do Estado nos empreendimentos turísticos; e 

f) conscientizar a comunidade para o turismo em sentido amplo  

(Lei nº. 13.792/06). 
 

Levando em consideração essas diretrizes, atualmente Santa Catarina é dividida em 10 

regiões turísticas que visam expressar sua multiplicidade paisagística, étnica e cultural, sendo 

elas: Serra Catarinense, Caminho dos Cânions, Costa Verde e Mar, Encantos do Sul, 

Caminhos da Fronteira, Caminho dos Príncipes, Grande Oeste, Vale Europeu, Grande 

Florianópolis e Vale do Contestado. 

 

Figura 1: Mapa das Regiões Turísticas de Santa Catarina. 

 

 
 

  Fonte: Brasil. Santa Catarina: Regiões turísticas. Florianópolis: Letras contemporâneas, [entre 2010 e 2012]. 
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Para cada uma dessas regiões buscou-se a consagração de imagens específicas, que de 

alguma forma demostrassem suas peculiaridades e a diversidade de opções turísticas do 

estado.   

 

Figura 2: Imagens das Regiões Turísticas de Santa Catarina. 

 

 

  Fonte: Brasil. Santa Catarina: Passaporte turístico. Florianópolis: Letras contemporâneas, 2011. 

 

Para as instâncias públicas de turismo, a regionalização possibilita a criação de 

atrativos turísticos diversificados, com o objetivo de atrair uma gama variada de turistas, que 

a cada dia procuram, nessa atividade, uma forma de se diferenciar e de fugir de tudo que 

esteja próximo de sua realidade cotidiana.  

Conforme Elisa Wypes Sant’Ana de Liz – Diretora de Políticas Integradas do Lazer da 

SOL –, o PRT constitui-se como uma estratégia importante para o desenvolvimento do 

turismo no estado, pois “um programa cujo objetivo final é fazer com que os roteiros 

integrados façam a distribuição e permitam a circulação da economia através da permanência 

do turista por um número maior de dias, é uma tendência mundial, e se bem trabalhado é uma 

boa solução para a economia do estado”.
26

 Uma das dificuldades da SOL na continuidade das 

metas almejadas no PDIL diz respeito à substituição de funcionários que assumem cargos 

                                                           
26

 Informações obtidas por e-mail, com respostas às perguntas de roteiro elaborado pela autora: Jaqueline 

Henrique Cardoso. Mensagem recebida por pdil@sol.sc.com.br em 23 de maio de 2012.  

 

mailto:pdil@sol.sc.com.br
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comissionados a cada nova gestão no governo do estado, o que traz entraves para a 

concretização de planos encaminhados anteriormente. 

O discurso que permeará a implantação do PRT nos estados brasileiros girará em torno 

do desenvolvimento do turismo de forma sustentável, com ampla participação da comunidade 

receptora, sendo esta considerada, pelo trade e pelos órgãos turísticos, como imprescindível 

para a solução das dificuldades encontradas no decorrer da atividade turística e minimização 

dos malefícios que os empreendimentos turísticos podem trazer consigo, tais como: 

especulação imobiliária, aumento dos preços dos produtos consumidos por moradores locais, 

dependência econômica dos recursos advindos da atividade turística, que por vezes é sazonal, 

entre outros fatores.   

De acordo com o Relatório Brundland, elaborado pela Comissão Mundial para o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), em 1987, “o desenvolvimento sustentável procura 

atender às necessidades e aspirações do presente sem comprometer a possibilidade de atendê-

las no futuro” (CMMAD, 1987, p. 34). Desta forma, a construção do turismo de forma 

sustentável estaria buscando um equilíbrio entre desenvolvimento e preservação, entre criação 

de espaços turísticos e manutenção da cultura e do meio ambiente local, entre turistas e 

moradores, por isso a importância da efetiva participação da população local.  No entanto, 

essa participação não parece ser clamada no intuito de dar voz aos moradores, mas sim usada 

como ferramenta de marketing pelas agências e órgãos turísticos, tendo em vista a 

importância que o discurso da sustentabilidade ganhou nas últimas décadas.  

Para a historiadora Leila Bianchi Aguiar (2010, p. 11), o conceito de sustentabilidade 

ainda é frágil e questionável, pois as “necessidades do presente” não são iguais para todos, 

sendo que “as definições sobre essas necessidades dependem do poder de imposição de visões 

de mundo de uma determinada classe ou fração sobre as demais, que tende a generalizar-se e 

impor-se como se fosse a única possível”. A geração de emprego e renda, que com frequência 

é divulgada pelo trade turístico como um dos maiores benefícios aos moradores, gira em 

torno da sazonalidade, em alguns locais, e por vezes não há direitos trabalhistas assegurados, 

o que nos faz questionar sobre o real beneficio da atividade turística para a comunidade 

receptora e sua eficiência sustentável.  

O discurso que permeia as propostas de turismo sustentável ofusca os efeitos negativos 

da atividade turística, divulgado como uma espécie de alternativa para se beneficiar do 

turismo sem ser engolido por ele. Se essa categoria realmente se constituísse como uma 

ferramenta democrática que abrisse brechas para a atuação de diferentes agentes sociais 
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quanto às ações de caráter turístico, haveria a possibilidade da realização da atividade turística 

na forma mais próxima da equilibrada.  

 

1.4 - Consumo do passado: aproximações entre patrimônio cultural e turismo 

 

O interesse em consumir o passado tornou-se um desejo recorrente a partir das últimas 

décadas do século XX, e a cultura (ou, mais propriamente, uma certa dimensão da cultura – 

MENESES, 2002) por sua vez passou a ser vista como um elemento atrativo e gerador de 

renda.
 27

   

Nesse contexto, o patrimônio cultural transformou-se, segundo o historiador francês 

François Hartog (2006), no 

 
ramo principal da indústria do turismo, e objeto de investimentos 

econômicos importantes. Sua “valorização” se insere, então, diretamente, 

nos ritmos e temporalidades rápidas das economias de mercado de hoje, 

chocando-se e aproximando-se dela (HARTOG, 2006, p. 270).
 28

 

 

Essa valorização patrimonial, do ponto de vista de uma “economia da cultura” ou 

especificamente de uma “economia do patrimônio” (VICENTE, 2009), levou à ampliação dos 

desejos preservacionistas, não mais ligados somente aos elementos memorialísticos ou 

estéticos.   

Françoise Choay (2006, p. 214) ressalta que a valorização do monumento como 

mercadoria merece nosso olhar atento, pois com frequência há “reconstituições históricas ou 

fantasiosas, demolições arbitrárias, restaurações inqualificáveis tornaram-se formas de 

valorização”, que podem resultar em realidades forjadas e esvaziadas de sentido. A partir da 

década de 1960, as políticas patrimoniais da França, que posteriormente nortearam as 

políticas patrimoniais de outros países, reforçaram a tendência de ver o patrimônio como 

mercadoria. O país foi um dos pioneiros nesse campo e investiu fortemente, a fim de ampliar 

o número de interessados em seus bens patrimoniais e, consequentemente, ampliar os lucros 

dos setores turísticos (CHOAY, 2006, p.215). 

                                                           
27

 Como aponta o autor, embora as políticas culturais devam dizer respeito “à totalidade da experiência social e 

não apenas a segmentos seus privilegiados”, há atualmente a tendência a tomar a cultura “redutoramente como 

um segmento compartimentado, privilegiado, em vez de localizá-la na totalidade da vida social.” (MENESES, 

2002, p.94). 
28

 Essa relação com o patrimônio que estamos apresentando está ligada à realidade ocidental, mais 

especificamente à realidade europeia, que posteriormente acabou por influenciar outros países, como o Brasil. 
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De acordo com Aguiar (2008, p. 74), no Brasil a aproximação entre turismo e 

patrimônio cultural, como política pública, já era perceptível no estatuto que criou a Comissão 

Brasileira de Turismo (COMBRATUR), em 1958, sendo que os “patrimônios naturais e 

outros ‘motivos semelhantes’ foram classificados como atrações turísticas” por esse órgão. 29
 

A própria expansão do turismo em escala mundial contribuiu para a positivação da utilização 

turística do patrimônio cultural, sendo esta divulgada na década de 1960 por órgãos como 

IPHAN e EMBRATUR como uma alternativa para a conservação do mesmo, já que “os 

financiamentos estatais mostravam-se insuficientes para a manutenção da integridade do 

patrimônio cultural” (AGUIAR, 2008, p. 74). 

Entre os anos de 1964 e 1979, o país recebeu a visita de diversos intelectuais 

estrangeiros – principalmente europeus – em decorrência das chamadas missões da UNESCO, 

que tinham o propósito de conhecer determinadas cidades históricas do Brasil, como Salvador 

(BA), Ouro Pedro (MG) e Paraty (RJ), estando algumas delas em estado precário de 

conservação (LEAL, 2009). Nos relatórios das missões, foram feitas várias sugestões de 

utilização turística do patrimônio cultural brasileiro.  

Essas discussões articulando turismo e patrimônio cultural foram reforçadas no Brasil 

após as recomendações expostas na “Reunião sobre Conservação e Utilização de 

Monumentos e Lugares de Interesse Histórico e Artístico”, promovida pela Organização dos 

Estados Americanos em 1967, na cidade de Quito, Equador. Nesse encontro, foram criadas 

normas que tomaram como pressuposto a necessidade de impulsionar o “desenvolvimento do 

continente”, entendendo que os “bens do patrimônio cultural representam um valor 

econômico e são suscetíveis de constituir-se em instrumentos do progresso” (conforme o texto 

da introdução das Normas de Quito – OEA, 1967). As normas sugerem que os países 

americanos com dificuldades econômicas poderiam superá-las a partir da utilização turística 

do patrimônio, ao mesmo tempo evitando o abandono de muitos bens que se encontravam em 

péssimo estado de conservação. Funari e Pelegrini (2006) consideram o encontro de Quito um 

avanço na questão patrimonial para alguns países da América, não somente no sentido da 

preservação, mas principalmente na maneira como estes poderiam utilizar seu patrimônio 

cultural em uma atividade econômica rentável. 

As ações e discussões da década de 1960 sobre a utilização turística do patrimônio 

cultural como uma alternativa viável para sua conservação e para o desenvolvimento 

                                                           
29

 De forma menos sistemática, essa relação também já havia sido estabelecida antes disso: ver, por exemplo, o 

caso da construção do Grande Hotel de Ouro Preto, no final dos anos 1930, no qual o SPHAN esteve diretamente 

envolvido (cf. CAVALCANTI, 2006, p.109-120).  
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econômico, social e cultural de países menos favorecidos estão no horizonte das políticas 

patrimoniais brasileiras dos anos 1970, sendo a criação do Programa Integrado de 

Reconstrução de Cidades Históricas do Nordeste um bom exemplo de sua influência no país. 

De acordo com Leite (2004, p.55), o PCH foi instituído em 1973 “tendo como principal 

orientação o desenvolvimento do turismo, supostamente para diminuir as desigualdades 

regionais”. Entre outros projetos, o PCH tornou viável uma antiga intenção de transformar o 

Pelourinho em atrativo turístico, buscando superar a decadência socioeconômica da área, a 

partir da década de 1960; a este respeito, já em 1967, por indicação da UNESCO, havia sido 

criada a Fundação do Patrimônio Cultural da Bahia, com o intuito de viabilizar o turismo no 

local (AGUIAR, 2008). De acordo com Aguiar (2008, p. 78), a efetivação do projeto de 

recuperação do casario no Pelourinho, “envolvendo o IPHAN, a Fundação do Patrimônio 

Cultural da Bahia e a EMBRATUR, tornou-se a maior vitrine do programa”.   

Contudo, o restauro do Pelourinho, em Salvador, em 1992, resultou na retirada da 

população local. Os moradores que haviam ocupado a área de forma ilegal receberam 

indenizações – diga-se de passagem, irrisórias – para não retornar às suas moradias depois de 

restauradas. Houve naquela área um claro processo de higienização (ou, mais propriamente, 

de gentrificação ou enobrecimento)30 que levou à substituição da população mais pobre e de 

suas atividades cotidianas por turistas e pessoas ligadas a restaurantes, lojas e outros serviços 

voltados prioritariamente para o turismo. A recuperação do centro histórico de Salvador foi 

um investimento bastante lucrativo para o campo do turismo, sendo que em 1993 o local já 

havia “recebido 100 mil turistas a mais que o mesmo período no ano anterior” (COSTA, 

2009, p. 11). Isso nos leva a pensar que o espetáculo criado em cidades históricas para atender 

à demanda flutuante de turistas, deixa essas localidades esvaziadas de conteúdo e 

significação, devido à ausência da população local, por vezes tem se mostrado suficiente para 

os objetivos econômicos de caráter turístico, sem mencionar os interesses imobiliários.  

A associação entre preservação do patrimônio cultural, turismo e desenvolvimento 

econômico é, portanto, uma questão bastante controversa e que em geral divide a opinião de 

autores e profissionais envolvidos com tais temas e áreas. As interpretações de um evento no 

passado e as opiniões sobre a forma adequada de utilização do patrimônio cultural tendem a 

colocar os profissionais da área do turismo e da história em situação dicotômica.  

Conforme Meneses (2006, p.11), para os turismólogos um acontecimento no passado 

“é a base de um produto que deve ser comercializado amplamente, configurando um objeto 

                                                           
30

 Para Silvana Rubino, “o enobrecimento urbano não deixa de ser uma modalidade contemporânea de 

higienismo, encoberta por um discurso de vida e apreço à cidade” (RUBINO, 2009, p.37).  
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econômico explícito”; para os historiadores, este se configura como um “produto de reflexão 

intelectual que é fundamentalmente intrínseco ao seu fazer intelectual”. Nesse sentido, 

podemos sugerir que uma das visíveis diferenças entre as referidas áreas está no valor 

atribuído ao patrimônio cultural, para o turismo um valor fundamentalmente econômico, para 

o campo da história um valor primordialmente cognitivo. 

Para o sociólogo Reinaldo Dias (2006, p. 35), muitas vezes a relação entre turismo e 

patrimônio é considerada “a essência do turismo cultural, e um recurso econômico que não 

deve ser desprezado pelas comunidades”, pois esta seria uma forma de obtenção de renda e 

fortalecimento da identidade local. A visão positiva do “turismo cultural” é sustentada 

também pelo Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS) que, em 1976, na 

Carta de Turismo Cultural, definiu-o como 

 

forma de turismo que tem por objetivo, entre outros fins, o conhecimento de 

monumentos e sítios histórico-artísticos. Exerce um efeito realmente positivo 

sobre estes tanto quanto contribui – para satisfazer seus próprios fins – para a 

sua manutenção e proteção. Essa forma de turismo justifica, de fato, os 

esforços que tal manutenção e proteção exigem da comunidade humana, 

devido aos benefícios socioculturais e econômicos que comporta para toda a 

população implicada (ICOMOS, 1976, p.2). 

 

Mesmo com os benefícios possíveis apontados na Carta, é preciso admitir que os 

empreendimentos do setor turístico geralmente trazem consigo algum tipo de transformação, 

seja de ordem territorial, cultural ou social.  

Para o geógrafo Brian Goodey (2002, p.134), o “turismo cultural” é apresentado 

“como a solução para áreas que já sofreram muito ou que querem evitar os danos causados 

pelo turismo de massa”, pois têm atraído um turista distinto, “mais refinado e consciente”. 

Todavia, o autor indica que este parece um discurso fabricado pelas agências turísticas, com 

intuito de tornar o “turismo cultural” um nicho de mercado diferenciado, elitizado e mais 

lucrativo (GOODEY, 2002). Segundo Meneses (2006), ao mesmo tempo em que o “turismo 

cultural” vem se firmando como gerador de renda e fortalecimento econômico, essa atividade 

tem seguido 

 

percursos similares aos de qualquer outra forma ou setor de desenvolvimento 

econômico ou tecnológico, tem deixado à margem parcelas significativas da 

sociedade e, assim, não tem contribuído com a melhoria da qualidade de 

vida das populações (MENESES, 2006, p. 49). 
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Em sentido amplo, como anteriormente referido, é possível compreender todo turismo 

como cultural. Mas a classificação de “turismo cultural”, assim como outras classificações 

dentro da área do turismo, mostra-se como uma importante ferramenta para a atuação do trade 

e dos órgãos turísticos, contribuindo para a definição de diferentes perfis de público – que a 

cada dia tem optado menos pelo turismo dito convencional – e para a construção de 

empreendimentos turísticos que atendam a essa tendência.  

A positivação desse segmento turístico por órgãos ligados à UNESCO e também 

delineada no Brasil, na década de 1960, penetra o campo do patrimônio cultural de tal forma 

que a lógica da preservação passa a estar atrelada ao desenvolvimento e ao sucesso do 

turismo. Nesse sentido, Aguiar (2008, p. 88) compreende que, com o atrelamento das políticas 

de preservação à logica do turismo, “os conjuntos urbanos patrimonializados apresentam 

apenas mais um produto a ser comercializado para a indústria turística com um diferencial 

atualmente valorizado: sua suposta ‘autenticidade’”.  

 Não obstante as recomendações das cartas de preservação, o uso turístico do 

patrimônio cultural por vezes não tem levado em consideração a participação da população 

envolvida com o local patrimonializado e turistificado, sendo o conflito de interesses 

frequente nessas áreas. Nesse sentido, a possibilidade de uma gestão compartilhada em 

cidades históricas, estabelecida entre o poder público e a sociedade, foi estimulada e vista 

como um mecanismo democrático de gestão e proteção do patrimônio cultural no 1º. 

Encontro Nacional de Cidades Históricas, realizado em dezembro de 2003 na cidade de 

Goiás/GO.
31

 Esse tipo de gestão se apresenta, conforme o IPHAN, como uma oportunidade de 

construção coletiva, capaz de equilibrar os interesses nessas cidades, aliando desenvolvimento 

e preservação.  

Iniciativas federais de articulação entre patrimônio cultural e turismo demoraram a se 

efetivar no sul do país e, em especial, em Santa Catarina. Segundo Fátima Regina Althoff 

(2008, p.13), como o PCH estava inicialmente voltado à reconstrução das cidades históricas 

do nordeste, somente “a partir da década de 1980 o patrimônio do sul e de outras regiões 

começa a ser reconhecido”. As primeiras medidas de proteção do patrimônio catarinense 

foram, entretanto, federais, localizando-se na década de 1930, tendo como objeto as fortalezas 

litorâneas. Entre os anos de 1938 e 1974, houve o tombamento de 11 bens na esfera federal,
32

 

                                                           
31

 Para maiores informações sobre esse encontro, consultar o sítio eletrônico do IPHAN, < www.iphan.gov.br>. 

Em especial, a notícia “1º Encontro Nacional de Cidades Históricas estimula gestão compartilhada”, de 

15/12/2003. 
32

 Esses bens eram os seguintes: quatro fortificações em Florianópolis, palácio dos príncipes de Joinville, casa de 

Victor Meirelles (Florianópolis), antigo paço de Laguna, ao cemitério protestante de Joinville e um parque 
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mas somente com a criação de políticas públicas no âmbito estadual o número de bens 

tombados se ampliará consideravelmente. Conforme aponta a historiadora Janice Gonçalves 

(2011, p. 4), 

 

Os tombamentos federais privilegiaram, até então, a herança arquitetônica da 

dominação portuguesa, em combinação com o esplendor barroco; nestes 

termos, compreensivelmente o Estado de Santa Catarina não foi considerado 

possuidor de acervo significativo (GONÇALVES, 2011, p. 4). 

 

Além da justificativa atrelada aos critérios de escolha dos bens a serem protegidos, é 

preciso ressaltar que os profissionais catarinenses que, voluntariamente, colaboravam com o 

órgão federal de preservação – dada a inexistência de técnicos que representassem esse órgão 

no estado – tinham um perfil distinto, com formação e prioridades diferentes de outros 

técnicos e colaboradores que partilhavam do “ideário modernista” (GONÇALVES, 2012). 

Nesse sentido, para Gonçalves (2012, p. 156), “tais características podem, também, ter 

contribuído para um relacionamento menos intenso com Santa Catarina por parte do órgão 

federal, justificando em certo grau o baixo índice de tombamentos federais em território 

catarinense”.  

No entanto, a criação de políticas públicas para o patrimônio cultural em âmbito 

estadual, através da Lei nº 5.056/74, não foi suficiente para o início imediato da proteção de 

alguns bens regionais desconsiderados pelo órgão federal. O primeiro tombamento realizado 

pelo estado só tornou-se possível na década de 1980, quando a Fundação Catarinense de 

Cultura – atual órgão estadual responsável pelo tombamento no estado – já havia sido criada 

(1979).
33

  

Outro fator importante para a preservação do patrimônio cultural catarinense, 

sobretudo o edificado, foi o estabelecimento da parceria entre a FCC e o órgão federal de 

preservação, através da figura do arquiteto Dalmo Vieira Filho, que privilegiou, em um 

primeiro momento, “o legado da colonização europeia no Estado” (ALTHOFF, 2008, p.13). 

Com o auxílio de recursos federais, a partir de 1983, iniciou-se o levantamento do patrimônio 

arquitetônico dos imigrantes italianos, alemães e portugueses, posteriormente materializados 

através do projeto Roteiros Nacionais de Imigração.
34

  

                                                                                                                                                                                     
urbano, também em Joinville, e por fim, em Biguaçu, sobrado e “conjunto arquitetônico e paisagístico da antiga 

vila de São Miguel” (GONÇALVES, 2012, p.150-152).  
33

 A Lei n
o
 5.056/74 foi revogada em 22 de dezembro de 1980, através da Lei nº 5.846. A partir da instituição 

dessa lei de 1980, a FCC passou a promover os tombamentos no estado. 
34

 O projeto foi oficialmente lançado em 2007, “juntamente com uma grande ação de tombamento, ficando o 

estado responsável pela proteção de 65 bens, de 7 municípios (ALTHOFF, 2008, p. 75). 
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Especificamente em Florianópolis, as políticas públicas visando à preservação do 

patrimônio cultural iniciaram em 1974, com a criação do Serviço de Patrimônio Histórico 

Artístico e Natural (SEPHAN),
35

 instituído através da Lei municipal nº. 1202, sendo o 

tombamento o mecanismo de proteção adotado. A cidade vivia então um processo de 

crescimento desordenado, logo apresentando problemas de infraestrutura, agravados pela 

desatualização do plano diretor vigente naquele momento.
36

 As construções que surgiram nos 

anos 1970 – fossem para atender à população flutuante de turistas ou aos novos moradores – 

colocavam em risco antigas edificações da cidade, sendo a demolição de parte do casario e a 

ocupação de áreas de preservação ambiental um problema a enfrentar com a expansão urbano-

turística, já referenciada anteriormente. Entre as edificações que foram derrubadas na região 

central da cidade, podemos destacar a demolição do bar e restaurante Miramar
37

 em 1974, 

para dar espaço ao aterro da região central, e o prédio que pertenceu à Cúria Metropolitana, 

em 1986 (ADAMS, 2002, p.134).  

Oliveira (2011, p. 41) recrimina esse modelo expansionista e menciona que, “enquanto 

no Brasil inteiro fazia-se questão de conservar o patrimônio arquitetônico, em Florianópolis, 

onde existiam lindas casas, a volúpia da construção civil, tão ‘modernosa’, fazia questão de 

derrubá-las”. Como a obra de Oliveira é recente – publicada no ano de 2011 –, sua análise 

sobre o passado está possivelmente influenciada por padrões e comportamentos da atualidade 

e por isso, precisamos ponderar sua fala, já que nada garante que os empresários da área do 

turismo, nos idos dos anos 1970, também não consideravam esses imóveis um empecilho para 

o crescimento da atividade turística e da própria cidade. Outro fator a ser considerado é que, 

como já destacado, até a década de 1970 o município – e nesse caso também o estado – não 

dispunha de políticas públicas de preservação (1974) e de planejamento urbano (1977), sendo 

o sentimento de salvaguarda de bens patrimoniais ainda pouco consistente na cidade. 

A criação do SEPHAN pode ser compreendida, portanto, como uma forma de 

minimizar o crescimento desordenado e a destruição do patrimônio cultural de Florianópolis, 

sendo esta uma das “primeiras iniciativas de tombamento municipal do Brasil, pois, até então 

a proteção ficava restrita à ação da União e de alguns estados” (ADAMS, 2002, p. 47). 

Complementando as ações atribuídas ao SEPHAN, foi criado, em 1977, o Instituto de 
                                                           
35

 Esse órgão alterou algumas vezes sua nomenclatura, no entanto, estaremos usando apenas SEPHAN, tendo em 

vista que sua função continua sendo a de “fiscalização e coordenação no que se refere à  preservação de imóveis 

e monumentos tombados pelo Município de Florianópolis” (Disponível em: <http://www.pmf.sc.gov.br/>. 

Acesso em: 20 de maio de 2012). 
36

 O plano diretor vigente na cidade até 1976, como já referido, havia sido elaborado na década de 1950, na 

gestão do prefeito Paulo Fontes, em um contexto bastante distinto.  
37

 O Miramar foi construído em 1928, e se constitui como um ponto de encontro da sociedade Florianopolitana, 

tendo um valor simbólico para aqueles que vivenciaram o período que ele esteve em atividade.  
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Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF) e sancionada a Lei municipal nº 1.516/77, que 

dividia o município em Zona Urbana, Zona de Urbanização Prioritária e Zona de Urbanização 

Deferida.
 38

  

Em âmbito municipal, a articulação entre patrimônio cultural e turismo foi claramente 

estabelecida na década de 1980. Em 1981, foi lançado o Plano de Desenvolvimento Turístico 

do Aglomerado Urbano de Florianópolis (PDTAUF), parte do programa de cidades de porte 

médio, financiado pelo CNDC/BIRD. Em uma parceria entre o IPUF e a SETUR, no Plano 

foram apresentadas propostas inclusive relacionadas ao uso e preservação do patrimônio 

cultural. Este objetivava ressaltar as potencialidades turísticas do município, em especial da 

ilha, visando “gerar novos empregos; ampliar as oportunidades de acesso popular aos bens e 

serviços básicos e definir uma estrutura espacial descentralizada, que propicie um 

desenvolvimento urbano equilibrado” (PDTAUF – Apresentação, 1981, s/n). 

O PDTAUF ressaltava a importância de utilizar a expressão “Ilha de Santa Catarina”, 

ao invés de Florianópolis, pois “tanto o Brasil como a Argentina possuem poucas ilhas, e 

sendo assim, uma ilha que simultaneamente dispõe de um centro urbano já é uma atração 

turística em si” (PDTAUF, 1981, p. VIII). Além do marketing ser direcionado aos hermanos 

argentinos, como mostra a passagem acima, gaúchos, paranaenses e paulistas também 

estavam nesse rol de turistas-alvo, tendo em vista que estes formavam o maior público dos 

últimos anos (PDTAUF, 1981) 

No PDTAUF (1981), foram definidos 24 distritos turísticos – incluindo a Grande 

Florianópolis – sendo que, destes, 7 foram considerados zonas turísticas “muito atrativas”, 

indicando assim o direcionamento das medidas expostas nesse plano, conforme a Figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
38

 A lei foi revogada em 1985, pela Lei 2.193. 
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Figura 3: Caracterização das principais zonas turísticas. 

 

 

Fonte: PDTAUF (Resumo), 1981, p. 20. 

 

A realização de atividades de turismo em comunidades pesqueiras tradicionais e em 

locais com a presença de bens patrimoniais é considerada, no PDTAUF (1981), importante 

para a ampliação da oferta turística. Todavia, todas as medidas adotadas nesses locais 

deveriam ser realizadas com cautela para não haver sua descaracterização. Os chamados 

“lugares históricos” foram divididos em três categorias, a saber: 

 

1) Centro Histórico de Florianópolis e São José. 

2) Núcleos pesqueiros do interior da Ilha de Santa Catarina. 

3) Antigas fortalezas (PDTAUF, 1981, p. 73). 
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A comunidade do Ribeirão da Ilha (zona nº. 4) foi destacada como o núcleo pesqueiro 

mais significativo da cidade, seguido da Lagoa da Conceição (zona nº. 3), apesar de 

mencionada como localidade em processo de descaracterização, e de Santo Antônio de 

Lisboa, sendo este último mencionado como um local com “um conjunto histórico em 

menores proporções” (PDTAUF, 1981, p. 76). Nesse Plano, inclusive, Santo Antônio de 

Lisboa não está entre as principais zonas turísticas da cidade.  

A preservação desses locais “históricos” destacados para o uso turístico (muitos ainda 

não tombados) já estava prevista nas diretrizes do Plano Diretor dos Balneários, concluído em 

1985. Com isso, além da lei municipal de preservação de 1974, voltada à preservação de bens 

isolados, o município passa a contar com a Lei municipal nº 2193/85 – que dispõe sobre o uso 

e ocupação do solo dos balneários –, um modelo de preservação que complementa a lei de 

tombamento de 1974, instituindo as Áreas de Preservação Cultural (APC).
 39

  

Em 1993, o município lança uma campanha de conscientização – chamada de Projeto 

Renovar – visando à preservação do patrimônio cultural de Florianópolis e sua inclusão “no 

circuito turístico cultural de abrangência nacional” (IPUF, 2005, p. 10). 

Cabe ressaltar que muitas medidas propostas no plano turístico de 1981 – atualizado 

apenas em 1999, com o Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo (PDT) – não foram 

implantadas. O PDT (1999, p. 11) menciona que “muitos dos efeitos negativos, atribuídos à 

atividade turística, não são consequência exclusiva do turismo, mas sim da ausência de 

controle do governo e de execução dos projetos públicos que supram a qualidade dos serviços 

oferecidos”. Além de reforçar algumas medidas já propostas no PDTAUF de 1981 (tais como 

levantamento de dados relacionados a demanda, oferta e impacto), o PDT (1999, p. 135) 

redefiniu as zonas turísticas e seus respectivos distritos turísticos de acordo com suas 

características. 
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 A legislação urbana de Florianópolis, que dispõe sobre o zoneamento, uso e ocupação do solo, está dividida 

em duas leis, sendo uma voltada ao distrito sede (Lei complementar nº 001/97), e outra relativa aos distritos 

localizados nos balneários (Lei nº 2193/85).  
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Tabela 2: Caracterização e delimitação das zonas turísticas. 

 

  
 

Fonte: PDT, 1999, p. 134 e 135. 

 

A criação da zona turística número 5, definida pelo “turismo histórico-cultural”, 

mostra-se particularmente importante para a compreensão do desenvolvimento dessa prática 

em um bairro que foi objeto de ações de patrimonialização, nessa área: Santo Antônio de 

Lisboa. O desenvolvimento tardio da atividade turística no referido bairro – se comparado a 

outras praias do norte da Ilha de Santa Catarina – se deve, em grande medida, aos projetos 

hegemônicos de turismo aplicados na cidade, que até meados de 1980 privilegiavam certas 

áreas e tipos de turismo, em especial o segmento de sol e mar, no qual o local não se 

enquadra, por sua praia ser localizada em baía e não ser propícia para o banho. 

Os reflexos das ações de planejamento em âmbito nacional e estadual podem ser 

observados em Santo Antônio de Lisboa a partir da instituição dos Planos de Municipalização 

e Regionalização do turismo em nível federal, nas décadas de 1990 e 2000 respectivamente, 

quando há uma busca por aproximação com as “comunidades” e harmonização com suas 

práticas culturais, para a democratização da atividade turística. Um bom exemplo dessa 

influência no local foi a implantação de um projeto para o cultivo de ostras japonesas no final 

dos anos 1980, visando à criação de uma zona gastronômica e com ela a inclusão dos 

moradores na prática do turismo. 

 Como o mote da atividade turística no local está vinculado à cultura, faz-se necessário 

compreender o processo de patrimonialização de Santo Antônio de Lisboa e os reflexos das 

legislações de preservação municipal instituídas em 1974 e 1985, juntamente com o plano de 

turismo de 1981 na localidade, estando estes no horizonte das discussões do próximo capítulo.  
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CAPÍTULO II 

SANTO ANTÔNIO DE LISBOA: TURISMO E PATRIMÔNIO  

NA “COSTA DO SOL POENTE” 

 

 

2.1 – Santo Antônio de Lisboa e a “invenção da açorianidade” 

 

O distrito
40

 de Santo Antônio de Lisboa, localizado na face noroeste da Ilha de Santa 

Catarina, é considerado um dos núcleos mais antigos da cidade, tendo sido inicialmente 

colonizado por luso-brasileiros no século XVII, e densamente povoado, em meados do século 

seguinte, por imigrantes advindos do arquipélago dos Açores, os quais seriam considerados 

responsáveis pela inclusão de práticas que marcam a cultura local.
41

   

A suposta ascendência majoritariamente açoriana foi problematizada pelo historiador 

Sérgio Luiz Ferreira em sua tese, defendida em 2006, na Universidade Federal de Santa 

Catarina, e intitulada Nós não somos de origem: populares de ascendência açoriana e 

africana em uma freguesia no sul do Brasil (1780-1960). Através da metodologia de 

reconstituição de paróquias,
42

 o referido autor confirmou, em números, a importância dos 

imigrantes vindos dos Açores para o adensamento populacional da então freguesia de Santo 

Antônio, assim como constatou a contribuição expressiva de afrodescendentes na localidade, 

cerca de 20% no decorrer do século XIX. 

A constatação de Ferreira desmistifica – ao menos para Santo Antônio de Lisboa – a 

tão propalada insignificância dos afrodescendentes na formação das freguesias de Santa 

Catarina, produzido pela historiografia tradicional catarinense nos anos 1930, sendo este um 

dos fatores para sua invisibilidade frente a outras etnias que foram posteriormente ressaltadas 

no estado. A tradição oral também dá indícios da presença negra em Santo Antônio, que 

durante mais de um século teria sido responsável pela manutenção da “Irmandade de Nossa 

                                                           
40

 Com o advento da República, a freguesia, que era a unidade política, administrativa e religiosa, passa a não 

existir mais, tendo o distrito como unidade administrativa e a paróquia como unidade religiosa. Atualmente a 

cidade de Florianópolis é dividida em 12 distritos administrativos (vide Anexo I), sendo o distrito de Santo 

Antônio de Lisboa formado por quatro bairros: Sambaqui, Barra do Sambaqui, Cacupé e Santo Antônio de 

Lisboa (sede). 
41

 Não há consenso, nos trabalhos já publicados, sobre a quantidade de imigrantes que aportaram no Brasil nesse 

período, sendo que o número estimado de açorianos distribuídos ao longo do litoral sul do Brasil varia entre 

2.000 e 6.000 (FERREIRA, 2006, p. 94).  
42

 De acordo com Ferreira (2006, p. 218) não é possível organizar dados demográficos do Brasil à moda 

francesa, tendo em vista que este método não se adapta à realidade luso-brasileira (devido ao comum abandono 

do sobrenome familiar). Nesse sentido, o autor optou pela metodologia de reconstituição de paróquias – criada 

pela Professora Doutora Maria Norberta Amorim, da Universidade de Minho, Portugal –, que consiste no 

levantamento e análise de registros paroquiais, de casamento, nascimento e óbito, indo além da reconstituição 

das famílias – comum na história demográfica francesa.  
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Senhora do Rosário dos Pretos”, informação que não foi encontrada em nenhum documento, 

além dos relatos obtidos com as pessoas mais velhas (Ferreira, 2008, p. 34).  

Em entrevista concedida ao arquiteto Roberto Tonera (1985, p. 28) em 1984, um 

antigo morador de Santo Antônio de Lisboa frisa: “os pretos aqui eram muitos. A grande 

maioria morava naquela região depois da curva do morro em direção de Sambaqui. Os pretos 

eram tantos ali que o local era conhecido como Quilombo”. O entrevistado, que nasceu nos 

idos de 1920, menciona que, mesmo após a Abolição, a segregação desses moradores estava 

impregnada na localidade, visível nas festas, na política e na vida comunitária, havendo 

inclusive clubes separados para negros e para brancos, e “tinha de ser dois bailes para pretos, 

porque num só não cabiam todos os pretos” (apud TONERA, 1985, p.29). 

Quanto aos descendentes de açorianos, Ferreira (2006) indica que esses eram, no 

século XVIII, cerca de 75% dos moradores da localidade,  como mostra a tabela abaixo.  

 

    Tabela 3: Procedência dos Avós dos Moradores de Santo Antônio de Lisboa - Período 1780-1799. 

 

Procedência Número de 

pessoas 

Porcentagem 

Açores 1.154 74,35% 

Outros locais do Brasil 89 5,7% 

Santa Catarina – Ilha 76 4,89% 

Portugal Continental 71 4,5% 

Santo Antônio de Lisboa 69 4,44% 

Santa Catarina – Continente 45 2,89% 

Espanha 44 2,8% 

Itália 03 0,1% 

Alemanha 01 0,1% 

Total 1.552 100% 

 

         Fonte: FERREIRA (2006, p. 97) 

 

Outro dado interessante levantado pelo referido historiador diz respeito à variedade na 

procedência dos imigrantes que vieram do arquipélago dos Açores, sendo que a freguesia de 

Santo Antônio de Lisboa recebeu pessoas de todas as ilhas. Mesmo havendo a predominância 

de cinco ilhas e em especial, a Ilha Terceira, não é possível, portanto, homogeneizar 

culturalmente esses recém-chegados e as práticas que se desenvolveram na localidade.  
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Tabela 4: Procedência dos Avós dos Açores dos Moradores  

de Santo Antônio de Lisboa - Período 1780-1799 
 

Procedência Número de 

pessoas 

Porcentagem 

Ilha Terceira 395 34,2% 

Ilha Graciosa 216 18,7% 

Ilha de São Jorge 184 15,9% 

Ilha do Pico 141 12,2% 

Ilha do Faial 128 11,0% 

Ilha de São Miguel 076 6,5% 

Ilha das Flores 005 0,4% 

Ilha de Santa Maria 002 0,1% 

Ilha do Corvo 001 0,08% 

Açores 005 0,4% 

No mar vindo dos Açores 001 0,08% 

Total 1.154 100% 

 

Fonte: FERREIRA (2006, p. 98). 

 

O estudo de Ferreira, além de complementar o que já havia sido escrito sobre Santo 

Antônio de Lisboa e a origem de seus moradores, apresenta informação que, segundo ele, 

“não estava mais na memória, estava na história e foi possível ‘resgatar’ através dos lugares 

de memória, sobretudo os arquivos eclesiásticos” (FERREIRA, 2006, p. 17). Seu trabalho 

constitui-se como uma das referências mais utilizadas quando se faz menção ao lugar, sendo o 

autor uma espécie de voz autorizada, ainda mais por ser nascido e criado no bairro Sambaqui, 

Distrito de Santo Antônio de Lisboa. 

O suposto “esquecimento” por parte dos moradores quanto a sua ancestralidade teria 

se desenrolado ao longo do século XIX, quando, segundo Ferreira (2006), a população local 

se “abrasileirou”, ao ponto de se proclamar no século seguinte como “sem origem”, assim 

como os afrodescendentes. Flores (1997, p. 120) menciona que, nesse contexto, ser de origem 

era “ser descendente de alemão ou outra etnia estrangeira”, que não a portuguesa. Se levarmos 

em consideração que entre os luso-brasileiros era comum o abandono do sobrenome familiar 

– fato este que não é “recorrente entre os alemães e italianos”, por exemplo –, como saberiam 

esses descendentes de açorianos a sua origem além do que era transmitido pela tradição oral? 

“Como se perceber como descendente direto de alguém [de] que[m] não se carrega o 

sobrenome?” (FERREIRA, 2006, p. 239). 
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Se levarmos em consideração que, durante a Primeira República, os açorianos eram 

“vistos como indolentes, preguiçosos, sem espírito de iniciativa” (SERPA, 1996, p. 66), 

podemos encontrar indícios do porquê desse suposto esquecimento.  

Para Nazareno José de Campos (2009), a depreciação desses imigrantes pode em parte 

ser justificada pelo papel assumido por eles ao chegarem ao país, ligado principalmente à 

defesa do território, em decorrência da ameaça espanhola. Nesse sentido, houve dificuldade 

na formação “de um produtor independente e forte o suficiente para gerar uma economia 

material de grande importância”, frente aos imigrantes alemães e italianos, considerados 

vitoriosos e empreendedores, mas que não haviam sido recrutados para os serviços militares e 

que haviam chegado ao país após a revolução industrial na Europa (CAMPOS, 2009, p. 178). 

É preciso mencionar, ainda nesse debate, o importante papel assumido pelos 

intelectuais ligados ao Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina – criado no final do 

século XIX – na construção de uma identidade catarinense, que foi se moldando ao longo de 

sua trajetória e que é perceptível por meio de manifestações “através da imprensa, de 

realização de eventos nas instituições de ensino superior do Estado de Santa Catarina, 

publicações de livros e elaboração de dissertações” (SERPA, 1996, p. 68), assim como na 

própria publicação do boletim trimestral do Instituto.  

Entre esses intelectuais, podemos destacar a figura de Oswaldo Rodrigues Cabral, que 

em sua obra Santa Catharina (história-evolução), publicada em 1937, descreveu os 

descendentes de açorianos como fracassados economicamente frente às duas outras etnias 

predominantes no estado, alemães e italianos. Janice Gonçalves (2006, p. 58) salienta que a 

opinião de Cabral foi remodelada ainda nos anos 1930, “o que fica visível na publicação de 

‘A vitória da colonização açoriana em Santa Catarina’, em setembro de 1941, na revista 

Cultura Política”, texto no qual ele comenta o fracasso econômico, mas ressalta a vitória 

cultural. Serpa (1996, p. 66) aponta a década de 1940 como o período em que os açorianos 

ganharam destaque, “tirados do esconderijo da história por Oswaldo Rodrigues Cabral”.  

Não podemos esquecer que o período entre 1930 a 1945 é marcado, em Santa 

Catarina, “pela ascensão de representantes da família Ramos ao poder e destes, Nereu Ramos 

irá empreender uma política de nacionalização pela qual etnias como alemães e italianos 

sofreram um violento processo de incorporação àquilo que chamavam de cultura brasileira” 

(SERPA, 1996, p. 66). 

A realização do I Congresso de História Catarinense, em 1948, tendo inclusive Cabral 

como um dos organizadores, é com frequência referida como um momento de consagração na 

inversão dos valores pejorativos atribuídos aos descendentes de açorianos e de criação da 
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temática do açorianismo no estado. Contudo, Ferreira (2006, p.46) frisa que, durante o 

congresso, “Cabral enaltece justamente o descendente de açoriano que foi habitar a cidade, 

aquele que se urbanizou”, e não aquele que conservou os traços que marcavam de fato os 

costumes açorianos.   

 O historiador Luiz Felipe Falcão (2000, p. 179) ressalta que esses intelectuais 

(vitoriosos) “de origem portuguesa empenharam-se em reinterpretar a história de Santa 

Catarina” de modo a enfraquecer “o papel dos descendentes de outras tradições culturais” que 

pudessem ameaçar a unidade nacional. A presença do vice-presidente da República, Nereu 

Ramos, no Congresso, mostra que essa “invenção da açorianidade”
43

 foi o clímax de um 

processo iniciado antes de 1948, tendo como pano de fundo questões ligadas à política de 

nacionalização do Estado Novo varguista. Levando isso em consideração, a invenção de uma 

identidade cultural homogeneizante pode ser vista como um mecanismo amenizador dos 

conflitos que giravam “em torno da oposição brasilidade X germanidade do Estado de Santa 

Catarina, numa disputa pelo poder hegemônico no sul do país” (FLORES, 1997, p. 134). 

Inicialmente, a ideia de construção de uma identidade açoriana para os catarinenses 

ficará apenas entre os intelectuais e não terá repercussão fora da academia. Conforme João 

Leal (2007), é possível observar dois momentos de retomada do movimento açorianista no 

estado, sendo o segundo momento onde de fato ele deixa de ser elitista.   

O primeiro aconteceu entre o fim dos anos 1970 e início dos anos 1980, quando 

Walter Piazza – professor da UFSC e com ligação direta com o IHGSC – visita os Açores e 

volta a fortalecer os vínculos com os intelectuais do arquipélago. Durante a década de 1980, 

também é possível destacar a criação da Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes 

(FCFFC),
44

 grande divulgadora da cultura açoriana.  

A segunda retomada açorianista acontece na década de 1990, quando o Núcleo de 

Estudos Açorianos da UFSC (NEA) – criado em 1984, mas praticamente inativo até 1993 – 

muda de coordenador e passa a priorizar a expansão desse movimento fora da academia, 

objetivando “devolver às comunidades de origem açoriana o orgulho de suas raízes” (LEAL, 

2007, p. 55). Entre as ações do NEA destaca-se o mapeamento cultural de base açoriana por 

todo o litoral catarinense, assim como a promoção de eventos visando dar visibilidade à 

                                                           
43

 Expressão cunhada por Maria Bernadete Ramos Flores em seu livro: “A farra do Boi: palavras, sentidos, 

ficções”, por sua vez uma versão modificada de sua tese de doutorado. 
44

 Apesar do interesse de Franklin Cascaes pela cultura açoriana, ele não fazia parte da elite que estava por trás 

do movimento açorianista, sendo que só ganhou notoriedade através da figura de Gelcy Coelho (Peninha), que 

passa a acompanhar e divulgar seu trabalho (LEAL, 2007).  
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causa.
45

 Leal (2007, p. 55) enfatiza que as ações do NEA foram importantes para a expansão 

destas discussões referentes à cultura de base açoriana em âmbito estadual, sendo que, 

especificamente para Florianópolis, é importante destacar a participação do “Eco Museu do 

Ribeirão da Ilha, do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina e do Museu de 

Antropologia da UFSC”.  

A intenção dos intelectuais de criar uma identidade para o homem do litoral 

catarinense ligada aos imigrantes açorianos não terá uma repercussão imediata entre os 

habitantes da cidade – principalmente nos bairros mais isolados – pois, segundo Ferreira 

(2006, p. 55), “faltava o embate com o outro, a necessidade de se constituir enquanto grupo, 

enquanto etnia”. Conforme o referido autor, em Santo Antônio de Lisboa isso só aconteceu 

quando os “nativos” precisaram defender seus costumes e práticas locais, frente aos novos 

moradores de Florianópolis. De fato, o crescimento expressivo de Florianópolis, após a 

década de 1970, trouxe consigo alguns destes conflitos, dado o contraste cultural que se 

estabeleceu entre as práticas e a sensibilidade de parte da população local e os novos 

moradores, oriundos dos mais diferentes lugares.   

Todavia, podemos encarar o discurso da açorianidade não apenas como uma 

valorização de um passado romantizado e uma tentativa de preservação de antigos fazeres, 

mas também como uma estratégia importante para a dinamização da economia da cidade – 

principalmente em núcleos fortemente povoados por esses imigrantes, como Santo Antônio de 

Lisboa e Ribeirão da Ilha –, dada a falta de balneabilidade desses distritos.  

A mercantilização da “herança açoriana” estava entre os objetivos do NEA nos anos 

1990, sendo esta “parte integrante de um processo vasto de descoberta e afirmação da 

identidade étnica, [...] um fator suplementar de fortalecimento da cultura popular de base 

açoriana” (LEAL, 2007, p. 135). O açorianismo ganhou importância no desenvolvimento do 

turismo, sendo que a ênfase em tal origem passa por vezes a ser utilizada de forma 

generalizada e/ou equivocada pela mídia e pelos empreendimentos turísticos, posição esta que 

tende a invisibilizar outras origens, culturas e processos identitários – inclusive as 

diversidades internas entre as nove ilhas que compõem o arquipélago dos Açores.  

O cultivo da mandioca e a produção da farinha são práticas frequentemente 

referenciadas como sendo de origem açoriana, quando na verdade estas já eram amplamente 

utilizadas pelos índios da região como meio de subsistência, todavia com técnicas bastante 

                                                           
45

 É importante destacar que, a partir de 1993, com Vilson Farias na coordenação do NEA, passou-se a falar em 

uma cultura de base açoriana, admitindo a influência da cultura indígena e negra entre os descendentes de 

açorianos.  
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rudimentares, que dificultavam o processo em larga escala. Como o solo catarinense não era 

propício para o plantio do trigo – produto que os imigrantes estavam acostumados a consumir 

– os recém-chegados ao Brasil adaptaram suas técnicas de produção agrícola para a mandioca. 

Iaponan Soares (1991) ressalta que, durante muito tempo, a farinha de mandioca foi o 

principal produto de exportação do estado, sendo que, em Florianópolis, a freguesia de Santo 

Antônio de Lisboa se destacava por ter porto próprio desde meados do século XVIII.  

Por considerar a área do distrito de Santo Antônio de Lisboa muito abrangente – 

composta pelos bairros Sambaqui, Barra do Sambaqui, Cacupé e Santo Antônio de Lisboa 

(sede) – e com realidades e paisagens diversificadas atualmente – dadas as transformações 

urbanísticas das últimas décadas – optei por abordar, nessa pesquisa, especificamente o bairro 

Santo Antônio de Lisboa, onde se localiza o núcleo histórico do distrito, pois incluir as quatro 

localidades demandaria a ampliação das fontes, do escopo e do tempo de investigação.  

É na década de 1970 que localizamos as primeiras iniciativas visando à 

patrimonialização do bairro Santo Antônio de Lisboa, concomitantes à criação de políticas 

públicas e de órgãos de preservação na cidade e no estado, sendo o glamour do antigo (com as 

marcas da herança açoriana), juntamente com a gastronomia, um dos grandes atrativos 

turísticos do local, na contemporaneidade.  

    

2.2 - Patrimonialização do bairro Santo Antônio de Lisboa 

 

O bairro Santo Antônio de Lisboa preservou um conjunto arquitetônico do período 

colonial atribuído à cultura açoriana, tendo entre seus bens tombados a Igreja Nossa Senhora 

das Necessidades
46

 e uma propriedade rural composta por casa e engenho
47

 (ambos em nível 

municipal e estadual). Além dos bens protegidos pelo tombamento, o local possui algumas 

casas – concentradas principalmente no chamado núcleo histórico – que preservam traços da 

arquitetura luso-brasileira colonial, protegidas em âmbito municipal através da Lei 2.193/85 - 

que instituiu as Áreas de Preservação Cultural (APC). Há também perspectiva de tombamento 

federal: desde o início da década de 1990, Santo Antônio de Lisboa faz parte de estudo 

desenvolvido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), através da 

11ª Superintendência Regional, sobre as Freguesias Luso-Brasileiras localizadas na Grande 
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 A Igreja Nossa Senhora das Necessidades teve o tombamento municipal instituído em 17 de dezembro de 

1975, através do Decreto nº 1.341. O tombamento estadual só aconteceu em 25 de junho de 1998 (Decreto nº 

2.998).  
47

 O tombamento do conjunto rural composto por casa e engenho foi efetivado em nível municipal em 1995, 

através do Decreto nº. 855, e em nível estadual em 2002, pelo decreto nº 5.916. 
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Florianópolis, objetivando a “preservação da herança cultural açoriana por meio de 

tombamentos e registros” (OFÍCIO nº 712 de 11/08/08 – P.T.E. nº 109/98). A intenção de 

tombamento federal dessa área teria também sido afirmada em junho de 2011, pelo arquiteto e 

dirigente do IPHAN Dalmo Vieira Filho. De acordo com reportagem do jornalista Celso 

Martins (2011), seria abarcada “pelo tombamento federal a área já protegida do conjunto 

histórico da área central de Santo Antônio de Lisboa, por legislação municipal, podendo se 

estender um pouco mais” (www.sambaquinarede.com.br). No entanto, até o momento a 

intenção anunciada não se concretizou.  

O tombamento em âmbito municipal da Igreja Nossa Senhora das Necessidades, pelo 

decreto 1.341/75, constituiu-se como uma das primeiras ações do Serviço de Patrimônio 

Histórico Artístico e Natural do Município (SEPHAN), criado em 1974. O mesmo decreto 

também tombou outros cinco templos religiosos católicos, tendo como justificativa sua 

arquitetura colonial “nos moldes das primeiras igrejas brasileiras” (P.T.M. 02/75, p.66). É 

preciso destacar que as ações do órgão municipal de preservação nesse momento não se 

distanciavam do que vinha sendo priorizado em âmbito nacional, sendo o Decreto-lei nº. 

25/37 norteador das ações em Florianópolis
48

. 

A Igreja Nossa Senhora das Necessidades foi construída em meados do século XVIII, 

“apresentando uma fachada simples ao contrário de seu interior, que apresenta elementos 

artísticos integrados ao arquitetônico, formado por uma belíssima talha característica do 

período de transição entre o barroco e o rococó” (PDT, 1999, p. 75).  
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 Assim como a legislação federal criada em 1937, a lei municipal instituída em 1974 ainda enfatizava a 

excepcionalidade histórica em sua concepção de “patrimônio” e tinha o tombamento como único mecanismo de 

preservação. Conforme o artigo 1º Art. 1º - “Constituem patrimônio histórico e artístico do Município de 

Florianópolis, os bens móveis e imóveis existentes no seu território, cuja conservação seja de interesses público, 

quer por sua vinculação a fatos históricos notáveis, quer por seu valor cultural a qualquer título” (LEI, nº 

1202/74). 
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Figura 4: Igreja Nossa Senhora das Necessidades (áreas interna e externa) 

Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis, SC. 

 

  
 

Fonte: Foto de autoria de Jaqueline Henrique Cardoso (acervo pessoal). Data: Junho de 2012. 

 

Devido à falta de segurança no templo, parte do acervo de imagens e objetos,
49

 

também tombados pelo Decreto municipal nº. 1.341, foi furtada ao longo dos anos. Entre os 

bens furtados, destaca-se a Coroa do Divino, doada por D. Pedro II em sua passagem por 

Santo Antônio, em 1845, e as imagens de Nossa Senhora das Necessidades e de Santo 

Antônio, trazidas de Portugal no século XVIII. Somente no ano de 2002 foi instalado um 

sistema de alarme na Igreja, assim como sistemas de prevenção de incêndio e descargas 

elétricas (OFÍCIO nº. 148 de 08/02/02 – P.T.E 109/98).  

A primeira intervenção no templo religioso, após o tombamento, iniciou em junho de 

1981, através de um convênio firmado entre a Prefeitura Municipal de Florianópolis (PMF) e 

a Fundação Catarinense de Cultura (FCC).
 50

 Entre as obrigações da FCC, expostas na quarta 

cláusula do convênio nº. 031/81, destacava-se o compromisso de prestar orientação à PMF 

“através da Unidade de Patrimônio, quanto a detalhes técnicos sobre material e execução da 

obra”, assim como cabia à Prefeitura colaborar e seguir as orientações da FCC, podendo haver 

rescisão do convênio se alguma das partes não cumprisse suas obrigações. 

De acordo com o ofício nº. 248, datado de 03 de março de 1982, do superintendente da 

FCC ao prefeito de Florianópolis, constante do processo de tombamento estadual da Igreja 

Nossa Senhora das Necessidades, a Secretaria de Obras da Prefeitura não cumprira de forma 

                                                           
49

 “Imagens – Imaculada Conceição (2), São Miguel, Santo Amaro, Nossa Senhora do Rosário, Santo Antônio e 

São Caetano. Objetos: Tocheiros (24), Ostensórios (1), Crucifixos (5), Coroa, Salva e Cetro do Divino (Doação 

de D. Pedro II), Custodia de Prata (1), Cibório (1), Cálices (2) e Naveta (1)” (P.T.M. Nº 02/75, p.66). 
50

 Em sua longa trajetória, o templo enfrentou vários problemas de conservação e foi objeto de intervenções 

reparadoras. De acordo com Soares (1991b, p. 103), nas primeiras décadas do século XIX “o teto da capela-mor 

estava ameaçado de ruir e há muito chovia dentro da matriz, danificando imagens e altares”. Como os recursos 

oferecidos pela província para a manutenção do templo eram escassos, algumas vezes os reparos urgentes foram 

realizados através da organização de loterias (Vide Apêndice II) e da arrecadação de recursos entre os 

paroquianos. 
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correta todas as orientações advindas da Unidade de Patrimônio Cultural, e por isso havia sido 

solicitada a paralisação da obra, já em setembro de 1981, no intuito de não prejudicar os 

resultados da restauração. Em fevereiro do mesmo ano, em relatório datado de 19 de fevereiro 

de 1982 – presente no mesmo processo –, a Unidade de Patrimônio Cultural solicitara ao 

superintendente da FCC a rescisão do convênio: 

 

os serviços continuam sendo realizados de forma incorreta, e a situação não 

nos permite nenhuma alteração, pedimos a essa Superintendência, se ainda 

for possível, a rescisão do convênio, pois nossa orientação técnica não está 

sendo cumprida pela prefeitura que é a responsável pela obra (P.T.E. nº 

109/98). 

  

Assim como a solicitação de paralisação da obra, o pedido de rescisão do convênio 

pelos técnicos da FCC também não foi atendido. Todavia, ao final da obra, em março do 

mesmo ano, o superintendente da FCC, João Nicolau Carvalho, solicitou ao prefeito 

Francisco de Assis Cordeiro, através do já citado ofício nº. 248/82, “sua colaboração para que 

em outra oportunidade a Prefeitura deixe como responsáveis, técnicos com maior interesse na 

área de restauração, sob pena de grandes prejuízos para a cultura de nosso estado”. As 

divergências entre quem concebe e quem executa a obra fazem parte de disputas internas 

entre os diferentes órgãos e agentes, sendo interessante ressaltar que essas parcerias se faziam 

necessárias para conduzir algumas ações de proteção, dada a inexistência de um corpo técnico 

efetivo no órgão de preservação em âmbito municipal (SEPHAN)
51

, que passa a atuar 

formalmente em “abril de 1984, sob a coordenação da arquiteta Betina Adams” (ADAMS, 

2002, p. 162). 

No decorrer da década de 1980 outros convênios foram assinados, no intuito de dar 

continuidade aos trabalhos de restauração,
52

 voltados também aos elementos artísticos 

pertencentes à Igreja. Entre as instituições envolvidas nesse processo, Soares (1991b, p. 110), 

menciona a participação da “Fundação Catarinense de Cultura, Secretaria do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional/Fundação Nacional Pró-Memória, Prefeitura Municipal de 

Florianópolis e Instituto do Planejamento Urbano de Florianópolis”. 

É preciso destacar a importante participação dos moradores do local nas iniciativas de 

recuperação da Igreja ao longo dos anos, nesse caso, representados principalmente pela 
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 O SEPHAN contava com uma estrutura de apoio para conduzir as ações de proteção em Florianópolis, 

chamada de Comissão Técnica do Serviço do Patrimônio Histórico (COTESPHAN). O perfil dos membros do 

COTESPHAN destoava do perfil dos representantes do patrimônio em âmbito federal – majoritariamente 

formado por arquitetos – sendo que, dos cinco membros iniciais, apenas um tinha sua formação em arquitetura, 

tendo em vista a inexistência de cursos de arquitetura no estado naquele momento (ADAMS, 2002, p. 49).  
52

 Vide apêndice III. 
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Irmandade do Divino Espírito Santo, associação religiosa católica na qual o templo é ligado. 

Em um abaixo-assinado – presente no P.T.E nº 109/98 – encaminhado em maio de 1984 ao 

Secretário de Estado de Cultura, Turismo e Esporte, Artenir Werner, os moradores 

reivindicavam uma restauração completa da edificação religiosa, pois “no passado, em 

diversas tentativas foram realizados serviços parciais de recuperação, porém todas sem 

resultados vindouros”. 

Nesse período a Igreja Nossa Senhora das Necessidades estava passando por algumas 

obras, porém, de acordo com o referido abaixo-assinado, não estavam previstos no projeto de 

restauro vigente “a execução da iluminação interna, pintura do forro de madeira, reboco e 

pinturas externas em toda a extensão do prédio, tratamento dos pisos internos da sacristia, 

pisos externos e ajardinamento” (P.T.E nº 109/98). De fato, no ano de 1984
53

 não há indícios 

de obras que incluíssem os itens solicitados pelos moradores. No ofício nº. 02829, de 06 de 

julho de 1984, integrante do processo de tombamento estadual da referida Igreja, o 

superintendente da FCC, Udo Wagner, ressalta que alguns itens solicitados não foram 

incluídos na obra devido aos escassos recursos disponíveis (P.T.E, nº 109/98). 

A falta de recursos – financeiros e/ou técnicos – para a realização de obras é um 

argumento frequentemente encontrado nos documentos oficiais para justificar a não 

realização de intervenções reparadoras ou de restauro. Todavia, os documentos consultados 

também não apresentam em números o real orçamento de que esses órgãos dispunham nesse 

período e para que estavam sendo destinados os recursos.  

Passados dez anos, iniciou-se em 1994 o processo de tombamento em nível estadual 

da Igreja Nossa Senhora das Necessidades. A efetivação do tombamento aconteceu em 25 de 

junho de 1998, através do Decreto nº. 2.998, abrangendo inclusive os bens móveis que não 

haviam sido alvo de furtos no decorrer dos anos. O mesmo decreto também tombou outros 

sete templos católicos
54

 de Florianópolis, incluindo na área protegida “os terrenos que contêm 

a edificação religiosa, o cemitério anexo e a praça fronteira ao adro da Igreja, quando 

houver”. Ao longo do litoral catarinense foram mapeadas, até 1998, vinte edificações 

religiosas, as quais foram tombadas ou tornaram-se objeto de processo de tombamento; foram 

caracterizadas pela gerência de patrimônio cultural da FCC como “documentos de suma 

importância para compreensão histórica da ocupação do sul do Brasil, pelo elemento luso-

brasileiro” (P.T.E. nº 109/98). 
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 Vide Apêndice III. 
54

 Vide Apêndice IV. 
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O processo de patrimonialização e o de turistificação do bairro Santo Antônio de 

Lisboa alteraram as relações dos moradores com as edificações da localidade, inclusive no 

que se refere aos seus usos. Disso dá testemunho o morador Fausto Agenor de Andrade, ao 

mencionar que a chegada do turismo no local proporcionou a divulgação da Igreja Nossa 

Senhora das Necessidades. De inegável beleza, a igreja é procurada por noivos de vários 

países, o que acaba por dificultar a realização dos casamentos dos moradores locais, sendo 

esse ponto por ele considerado como negativo. 

 

Então hoje, graças a Deus, a nossa Igreja é conhecida pelo mundo inteiro, 

porque a maioria dos casamentos [realizados] aqui são feitos por gente da 

Itália, de Portugal, da Argentina, do Uruguai, do Paraguai. Eu para casar a 

minha filha eu passei trabalho, tive que agendar um ano depois, e sou daqui 

e faço parte da direção da Igreja, porque tinha um monte de gente de fora. 

Então a nossa Igreja hoje é explorada. (Fausto Agenor de Andrade, 62 anos, 

2012).
55 

 

Essa aproximação dos moradores em relação às questões preservacionistas gerou, 

ainda na década de 1990, uma iniciativa de tombamento voluntário no bairro Santo Antônio. 

Trata-se do conjunto histórico composto por casa e engenho, construídos provavelmente em 

1860, como consta na placa exposta no centro da própria edificação. O local, conhecido 

atualmente como Casarão e Engenho dos Andrade, foi adquirido por Agenor Andrade em 

1920, onde hoje reside seu filho, Cláudio Agenor de Andrade, solicitante do tombamento em 

nível municipal e estadual.  

 
Figura 5: Fachada frontal - Casarão e Engenho dos Andrade 

 Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis, SC. 

 

 
Fonte: P.T.E. 290/2001 

                                                           
55

 Entrevista concedida por Fausto Agenor de Andrade a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de 

Lisboa, Florianópolis, SC, em 3 de outubro de 2012, com duração de 30 minutos. Fausto Agenor de Andrade é 

“nativo” do bairro Santo Antônio de Lisboa, local onde ainda reside e possui um restaurante e uma agência de 

viagens; a entrevista foi realizada no Restaurante Samburá, de propriedade do entrevistado.  
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O tombamento das edificações acima expostas foi efetivado em âmbito municipal em 

1995, através do Decreto nº. 855, e em nível estadual em 2002 (apesar de o tombamento ter 

sido solicitado em 1994) pelo Decreto nº. 5.916, abrangendo, inclusive, todo o maquinário 

original para a produção da farinha de mandioca, presentes no engenho. De acordo com o 

Decreto municipal, nº 855, “o conjunto [...] localizado no Caminho dos Açores, em Santo 

Antônio de Lisboa, é um dos mais significativos exemplos de unidade de produção artesanal 

em Florianópolis”, sendo por isso também de interesse público a salvaguarda desses bens.  

Mesmo após o tombamento em nível municipal, em 1995, a restauração do conjunto 

rural só tornou-se possível a partir de setembro 2002, com recursos advindos do Prêmio de 

Estímulo à Restauração da FCC. O curioso é que o projeto de restauro havia sido selecionado 

em 1998, pelo edital de concursos nº. 012/98, porém sua efetivação se deu somente em 2002; 

não foram encontrados indícios do porquê do atraso da obra, sendo que a mesma se iniciou 

dois meses antes do tombamento estadual (P.T.E nº 209/01).  

É sabido que o trabalho de restauro é minucioso e relativamente custoso, no entanto, 

as ações do tempo sobre os bens não são compatíveis com o ritmo da burocracia e a falta de 

recursos para a manutenção dos mesmos. De acordo com o relatório de execução da obra – 

elaborado entre setembro de 2002 e abril de 2003 pela arquiteta da empresa Clima e 

Arquitetura Projetos Ltda – , as verbas atrasadas, advindas do prêmio, cobriram apenas as 

despesas da cobertura do casarão, sendo que outros reparos que se mostraram urgentes no 

decorrer das obras, “uma vez que comprometiam a estrutura e manutenção das peças 

trocadas” (P.T.E nº 290/01), foram pagos pelo proprietário.  

A habitação à qual está anexado o engenho da família Andrade, também chamada de 

casarão, foi caracterizada, no processo de tombamento estadual, como “um dos melhores 

exemplares de residência da aristocracia rural naquela região” (P.T.E. 290/2001). Casarão e 

engenho foram construídos em alvenaria mista e paredes internas de pau a pique, sendo que as 

divisões da casa foram reconstruídas em 1920, quando Agenor Andrade adquiriu-a sem as 

referidas separações.   
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Figura 6: Casarão e Engenho dos Andrade. Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis, SC. 

 

 
 

Fonte: Foto de autoria de Jaqueline Henrique Cardoso  

(acervo pessoal). Data: Junho de 2012. 

 

Como é possível observar na imagem acima, a fachada frontal da residência é 

composta por três janelas simétricas e há alguns detalhes, destacados na pintura em amarelo e 

azul, em forma de círculos e retângulos, que a diferenciam das demais edificações presentes 

no bairro, em geral destituídas de ornamento em suas fachadas.  

O engenho dos Andrade é um dos poucos remanescentes da produção artesanal de 

farinha ainda em funcionamento na ilha, tendo efetuado sua última farinhada nos moldes 

tradicionais em 1987. De acordo com o jornalista Celso Martins, depois desta farinhada “as 

atividades diminuíram até que o engenho perdeu a característica original (atividade 

econômica), transformando-se aos poucos em peça de resistência cultural e referencial de 

memória” (www.engenhosdefarinha.wordpress.com.br). O pedido de tombamento do 

conjunto rural por um dos herdeiros constituiu-se como uma possibilidade de preservação do 

local – que além do valor material possuía um valor simbólico – podendo também servir para 

dotar o lugar de uma nova função, da qual também fosse possível obter algum tipo de 

rendimento, tendo em vista que o engenho já tinha perdido sua função de subsistência.  

Mesmo antes do tombamento essa busca de novas funções econômicas já se efetuara: 

no final dos anos 1980 e inícios dos anos 1990, o conjunto rural “Casarão e Engenho dos 

Andrade” passou a abrir suas portas para a realização de eventos culturais e educativos, ação 

que contribuiu para a valorização e captação de recursos para a preservação do engenho e do 

modo artesanal de fazer farinha.  

Entre as atividades realizadas no decorrer de mais de duas décadas, no referido 

engenho, podemos destacar a festividade anual, Divina Farinhada, que passou a abrir, a partir 
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de 1998, o calendário em homenagem ao Divino Espírito Santo        

(www.engenhosdefarinha.wordpress.com.br).
56

  

Outra atividade envolvendo o referido engenho consiste na sua participação no projeto 

Ponto de Cultura Engenhos de Farinha, patrocinado pelo Ministério da Cultura e idealizado 

pelo Centro de Estudos e Promoção da Agricultura de Grupo (CEPAGRO). O projeto vem 

desenvolvendo desde maio de 2010 “uma série de ações no sentido de reconhecer, valorizar e 

dinamizar o modo de vida relacionado aos engenhos tradicionais de farinha do litoral 

catarinense” (www.cepagro.org.br). A capacitação em turismo foi uma das atividades 

realizadas com as famílias proprietárias de engenhos e integrantes do projeto, contando com a 

colaboração da engenheira e técnica responsável pelo “Acolhida na Colônia”,
57

 Daniela 

Gelbecke. A filosofia seguida nesses engenhos que se abrem à visitação tem sido a do 

movimento internacional Slow Food, sendo a alimentação boa, saudável e a preço justo a 

grande bandeira defendida pelo movimento e abraçada pelos produtores rurais e proprietários 

de engenhos, que neles realizam almoços, jantares e cafés da tarde. Todavia, Claudio Agenor 

de Andrade menciona, em entrevista realizada em 2012, que o número de turistas que passa 

pelo engenho é “insignificante proporcional[mente] ao que visita Florianópolis na alta 

temporada”.   

A propriedade da família Andrade está localizada a 1 km da Igreja Nossa Senhora das 

Necessidades e do núcleo histórico do bairro Santo Antônio, que se encontra em área de 

preservação cultural, classificada como APC 1 (“área histórica”), conforme a Lei municipal 

nº. 2193/85. O perímetro da APC envolve quatro quadras, correspondentes ao chamado 

“centrinho histórico”, sendo que este representa o marco inicial da freguesia e o principal 

visual divulgado midiaticamente do bairro.  

Pela lei, em APC-1, “o remembramento e desmembramento de lotes, a construção, 

demolição, reforma, restauração, ampliação e pintura das edificações dependem da consulta e 

da anuência do Serviço do Patrimônio Histórico, Artístico e Natural do Municipal – 

SEPHAN” (Lei 2193/85, art.104). De acordo com o art. 105 da referida lei, as construções 

localizadas em APC 1 podem ser enquadradas dentro de três categorias de preservação, 

expostas abaixo: 
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Em Santo Antônio de Lisboa a festa acontece em setembro, mês que encerra as festividades em homenagem ao 

Divino Espírito Santo. 
57

 A Acolhida na Colônia – criada no Brasil em 1998 - é uma associação de agricultores integrada à Rede 

Accueil Paysan (atuante na França desde 1987), que visa valorizar o modo de vida no campo através do 

agroturismo ecológico, tendo atualmente 22 municípios catarinenses seguindo a proposta 

(www.acolhida.com.br).  
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I - P-1 – Imóveis [sic] a ser totalmente conservado, ou restaurado, tanto 

interna como externamente pelo excepcional valor Histórico, Arquitetônico, 

Artístico ou Cultural de toda a unidade. 

  

II - P-2 - Imóvel partícipe de conjunto arquitetônico, cujo interesse histórico 

está em ser parte desse conjunto, devendo seu exterior ser totalmente 

conservado ou restaurado, mas podendo haver remanejamento interno, desde 

que sua voluntária a acabamento [sic] externos não sejam afetados, de forma 

a manter-se intacta a possibilidade de aquilatar-se o perfil histórico urbano;  

 

III - P-3 - Imóveis [sic] adjante [sic] a edificação ou a conjunto arquitetônico 

de interesse histórico, podendo ser demolido, mas ficando a reedificação ou 

edificação sujeita a restrições capazes de impedir que a nova construção ou 

utilização descaracterize as articulações entre as relações espacias [sic] e 

visuais ali envolvidas (Lei nº 2193/85, art. 105). 

 

Adams (2002, p. 64) avalia que a instituição da referida lei “representou um marco 

para o planejamento da cidade, pois inseriu aspectos da preservação do patrimônio edificado e 

do patrimônio natural e ambiental no arcabouço do Plano Diretor”, assim como ampliou as 

estratégias de preservação que antes eram mais voltadas à proteção de bens pontuais e 

isolados. Com a lei, o balneário de Santo Antônio de Lisboa passa a ser considerado área 

especial de interesse turístico e o núcleo histórico do bairro passa a ter proteção legal. 

Interessante perceber que essa legislação é bem anterior à instituição do PDT (1999), que na 

área turística incorpora Santo Antônio como local a ser explorado turisticamente, mas pouco 

posterior ao PDTAUF (1981), que deixava Santo Antônio como local de apoio no que se 

refere a sua importância para atividade, como já discutido no capítulo 1. 

A APC-1 do bairro está delimitada por quatro quadras,
58

 e agrega bens materiais como 

Igreja, sobrado, calçadão com calçamento “pé de moleque” (construído por escravos no 

século XIX), antigo curtume e casario com características luso-brasileiras. 

Analisando o Anexo I, podemos constatar que há o predomínio das edificações 

protegidas em P3, ou seja, aquelas que estão no entorno das edificações em P2 e/ou P1. Entre 

as edificações preservadas em P2, podemos destacar uma casa (nº. 2, na imagem) e um 

sobrado (nº. 3, na imagem), este último reconstruído em 2010, ambos localizados na rua XV 

de Novembro e pertencentes à família Sartorato. Com base na tipologia das edificações e em 

informações do proprietário, é possível estimar que a construção de ambas tenha ocorrido 

entre o século XVIII e início do XIX. No entanto, não foram encontrados documentos que 

confirmem essa informação.  
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  Vide Anexo I.  
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A casa serve de moradia para o proprietário Mauro Sartorato e sua família e encontra-

se há alguns anos em péssimo estado de conservação, tendo inclusive sua estrutura 

comprometida devido ao fluxo de veículos em frente à rua onde está localizada. A referida 

habitação foi adquirida em 1935 por João de Deus Sartorato (Seu Joca) e nunca passou por 

um processo de restauro, sendo que a estrutura interna foi toda modificada ao longo dos anos, 

devido ao risco de desabamento.   

 

Figura 7: Casa da família Sartorato com traços da arquitetura portuguesa colonial,  

Rua XV de Novembro, Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis, SC. 

 

 

 

Fonte: Foto de autoria de Jaqueline Henrique Cardoso (acervo pessoal). Data: Junho de 2011. 

 

A implantação de medidas reguladoras para o uso e ocupação do solo em núcleos 

como o de Santo Antônio de Lisboa contribuiu para desacelerar o processo de destruição e 

descaracterização do patrimônio cultural, tendo em vista o crescente interesse do setor 

imobiliário pelo local nas últimas décadas. No entanto, essas medidas não oferecem garantias 

de recuperação e manutenção de tais bens, sendo a redução de até 100% do IPTU o único 

incentivo que os moradores recebem para a recuperação dos bens em APC. O desconto dado 

nesse imposto pela municipalidade não é suficiente para cobrir os gastos de uma restauração 

completa, sendo, portanto, uma medida paliativa, que cobre apenas pequenos reparos
59

.  

Também na rua XV de Novembro há o sobrado conhecido pelos moradores do bairro 

como Sobrado do Imperador, por ter abrigado em 1845 o “imperador D. Pedro II e sua esposa 

Dona Tereza Cristina”, de passagem pelo Estado (CABRAL, 1991, p.85). A referida 
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 Outra possibilidade que permite a captação de recursos reside na parceria público-privada, sendo a 

reconstrução do Sobrado do Imperador o exemplo mais recente nesse sentido. Mauro Sartorato, proprietário do 

sobrado e de residência na rua XV de Novembro, menciona em sua entrevista, que já tentou financiamento para 

a realização de obras em sua casa, sendo que certas exigências quanto à documentação do imóvel impossibilitou 

sua concretização.   



65 

 

construção foi parcialmente destruída em 1971 e as justificativas para tal são destoantes. 

Conforme parecer
60

 técnico nº. 519/96, expedido pelo SEPHAN, a destruição atendia aos 

pedidos anteriores de alguns moradores do bairro, que acreditavam que a edificação oferecia 

risco de desmoronamento, por estar em péssimo estado de conservação (PARECER nº 

519/96, s/n). Em outra perspectiva, alguns entrevistados relatam que o sobrado foi destruído 

devido ao mito de que havia ouro escondido nas paredes: 

 

[...] na época tinha o advento do detector de metais, ai colocaram ali, estava 

cheio de ferradura, de prego velho, o detector apitava pi pi pi e eles achavam 

que era ouro, derrubaram tudo para procurar ouro ali, absurdo (Edenaldo 

Lisboa da Cunha, 51 anos, 2012).
61

 

 

Quem pediu a demolição foi a comunidade e nesse tempo a maioria era 

nativo [...]. O que é interessante, é que aqui havia boatos que nas paredes 

tinha ouro, tinha panelas de ouro em algum lugar, talvez com a invasão 

espanhola, eles tivessem escondido algum bem. Quando eles derrubaram a 

parede, isso é coisa de 20 pessoas puxando as cordas, aquele pessoal saiu 

todo correndo da praia por cima dos escombros de olhos para tudo que era 

canto, de pedra e de coisa, pra ver se achava alguma coisa. Uma coisa 

agressiva, aquela vontade de achar ouro nas paredes, eu vi essa cena, isso foi 

uma coisa que me chocou, mas eu só tinha 14/15 anos, não podia fazer nada 

(Mauro Sartorato, 59 anos, 2012).
62

 

 

O que restou do casarão foram apenas três paredes originais, posteriormente 

adquiridas, na década de 1980, por Mauro Sartorato, com intenção de reconstruir o segundo 

pavimento e tornar o local um atrativo turístico. Dada à instabilidade das paredes, o 

proprietário da ruína recebeu autorização, em 1996, “para consolidar somente parte das 

extremidades mais críticas. Posteriormente, apesar de não ter sido autorizada pelo SEPHAN, 

foi refeita a parede frontal, onde foram utilizadas pedras do próprio lugar”, o que acarretou no 

embargo da obra (PARECER nº 519/96, p.1). Nesse sentido, a edificação teve a reconstrução 

retomada em 2010, através do arrendamento do imóvel por um empresário de Curitiba (PR), 

abrigando hoje um restaurante que oferece principalmente pratos à base de frutos do mar. 
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 Esse parecer técnico foi disponibilizado pelo proprietário do sobrado, Mauro Sartorato, sendo que o mesmo 

possui toda a documentação arquivada referente às solicitações encaminhados ao SEPHAN, visando a 

preservação dos dois bens que este possui em APC 1. 
61

 Entrevista concedida por Edenaldo Lisboa da Cunha a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de 

Lisboa, Florianópolis, SC, em 18 de setembro de 2012, com duração de 1h20m. Edenaldo Lisboa da Cunha, 

popularmente conhecido como “Feijão”, é nascido e criado em Santo Antônio de Lisboa e possui residência e 

comércio (bar e mercado) na APC -1 do bairro; é presidente do clube de futebol local (AVANTE) e membro da 

Associação de Moradores de Santo Antônio de Lisboa. A entrevista foi realizada em sua residência. 
62

 Entrevista concedida por Mauro Sartorato a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de Lisboa, 

Florianópolis, SC, em 5 de setembro de 2012, com duração de 1h04m. Mauro Sartorato é nascido e criado em 

Santo Antônio de Lisboa e proprietário de duas edificações que estão na APC do bairro (casa e sobrado). O 

professor aposentado foi entrevistado em sua residência. 
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Figura 8: Sobrado do Imperador em diferentes momentos 

            Rua XV de Novembro, Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis, SC. 

 

 
 

Fontes: Foto 1: Disponível em: <www.biblioteca.ibge.gov.br>. Acesso em: Junho de 2012. 

Foto 2 (1995) e 4 (1996): Acervo Mauro Sartorato.  

Foto 3: Autoria de Jaqueline Henrique Cardoso (acervo pessoal). Data: 2012. 

 

Em matéria no Jornal Notícias do Dia, de 26 de janeiro de 2010, informa-se que um 

leitor anônimo encaminhou foto do restauro do sobrado ao jornal a fim de questionar os 

procedimentos adotados para a obra, pois esta aparentemente não estaria respeitando as 

“características arquitetônicas originais, em especial no segundo piso”. A notícia tem poucas 

linhas e o jornal não traz a posição do órgão responsável pela obra para maiores 

esclarecimentos − nesse caso o SEPHAN, por estar em área de proteção municipal − e insinua 

que o IPHAN deveria ser consultado nesse caso. 

Na entrevista anteriormente citada, com Mauro Sartorato, proprietário do imóvel, este 

menciona que  
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não houve nenhum morador nascido aqui dentro de Santo Antônio, que me 

disse que o sobrado ficou bonito. [...] o pessoal da comunidade, eles 

gostariam que fosse reconstruído igual àquele que eles colocaram no chão, 

mas não foi, [...] por questões técnicas que na época eu também não entendia 

(Mauro Sartorato, 59 anos, 2012). 

 

Dos nove entrevistados nascidos em Santo Antônio, dois mencionaram seu 

descontentamento com a reconstrução do sobrado, sendo que o restante não citou tal processo:  

 

Ninguém gostou da reconstrução, quem vai gostar? Não tem nada a ver, 

quem conheceu o sobrado, como eu conhecia, aquilo ali é uma baita mentira. 

[...] reconstruir nos moldes originais seria praticamente impossível hoje, 

aqueles tijolões tu não encontra mais, também não vai matar uma baleia para 

tirar o óleo [...] tu não vai fazer uma porta entalhada a malhado como eles 

faziam antigamente, então nada seria nos moldes originais, mas o Mauro 

estava reconstruindo o mais parecido possível, daí ele foi proibido (Edenaldo 

Lisboa da Cunha, 51 anos, 2012).
 
 

 

Aquilo ali como era antes era mais bonito e dava para fazer a mesma coisa 

que fez hoje, porque eram dois pavimentos, ele não era pintado, era todo 

original, como era a parte de baixo ali, é tijolo. E a telha era colonial e eles 

fizeram com armação com outra telha, e fizeram ali uns troços ali com umas 

massas, uns negócio diferente, não é o mesmo material (Timóteo Ferreira 

Filho, 69 anos, 2012).
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Apesar da insatisfação de alguns moradores do bairro com o resultado da reconstrução 

do sobrado, a obra foi realizada de acordo com o que o Plano Diretor dos Balneários previa e 

autorizava. O art. 108 da Lei nº 2193/85 esclarece que em nenhuma hipótese seriam 

permitidas “imitações de arquitetura arcaica, estranha à região, bem como a imitação de 

materiais de construção, como falsos tijolos, pedras ou madeira”, sendo que a construção de 

réplicas de edificações históricas seria permitida desde que se comprovasse sua existência 

anterior e que a obra mostrasse se tratar de uma intervenção contemporânea.   

 Nesse sentido, seguindo as considerações esboçadas no já referido parecer técnico nº. 

519/96, tendo como técnicas responsáveis as arquitetas Betina Adams e Suzane Albers 

Araújo, a reconstrução do sobrado foi realizada conforme os critérios abaixo descritos: 
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 Entrevista concedida por Timóteo Ferreira Filho a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de Lisboa, 

Florianópolis, SC, em 6 de outubro de 2012, com duração de 37 minutos. Timóteo Ferreira Filho, pescador, 

“nativo” do bairro Sambaqui, Distrito de Santo Antônio de Lisboa. A proposta inicial era entrevistar apenas 

moradores do bairro Santo Antônio – sede do Distrito – “nativos” e “não-nativos”, mas a permanência do 

depoimento de “Seu Timóteo” neste estudo foi considerada importante, dada a sua relação próxima com a área 

pesquisada. Esta foi a única entrevista realizada com um não morador do bairro de Santo Antônio de Lisboa. A 

entrevista foi realizada no Restaurante Samburá, localizado no bairro Santo Antônio, de propriedade de seu 

amigo e também entrevistado, Fausto Agenor de Andrade. 
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1) Fica aprovada a reconstrução volumétrica do sobrado. 

2) O projeto de recuperação deverá ser criterioso, embasado em farta 

pesquisa documental, complementado com detalhamento preciso. 

3) Não são permitidas cópias da arquitetura tradicional. Como princípios 

norteadores para o projeto recomenda-se a utilização de critérios de 

diferenciação, sendo citado o estudo da proporção dos vãos, das texturas e 

materiais, de uma forma plástica, que dê maior leveza à ruina, sem, no 

entanto, incorrer em imitações desta, de modo a valorizar o que é realmente 

original. 

4)  O projeto de recuperação deverá vir acompanhado das plantas-baixas, 4 

elevações, 2 cortes, detalhes construtivos (compatibilizando o novo com o 

antigo), memorial descritivo, cronograma de obras e de projetos 

paisagísticos. 

5 ) O projeto e execução deverão ser elaborados e acompanhados por um 

profissional especializado, com experiência na área de restauro (PARECER 

nº 519/96, p. 3 – acervo pessoal Mauro Sartorato) 

 

Figura 9: Sobrado do Imperador  

Rua XV de Novembro, Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis, SC. 

 

 
 

Fonte: Foto de autoria de Jaqueline Henrique Cardoso (acervo pessoal). Data: 2012. 

 

Outra questão relacionada ao sobrado, e motivo de discordância, diz respeito ao uso do 

mesmo após sua reconstrução. A psicóloga Daniela Schneider, moradora de Santo Antônio de 

Lisboa há 15 anos, frisa que achou a reconstrução positiva, dado o estado lastimável em que 

se encontravam antes, as “ruínas do imperador, vamos dizer assim (risos)”. Todavia, ela 

também destaca um aspecto que considera negativo.  

 
O que tem de negativo, é que ali foi instalado um restaurante caro, que a 

população em geral não tem acesso. [...] aquilo ali não é da comunidade, 

aquilo ali é privado e algo de difícil acesso, pelo valor que é comer qualquer 
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coisa ali né. Então não tem como as pessoas usufruírem daquele espaço 

(Daniela Ribeiro Schneider, 46 anos, 2012).
64

 

 

Por outro lado, o entrevistado João Otávio Neves Filho (Janga), apesar de não ter 

concordado com a textura do segundo pavimento do sobrado (muito “fake”), acha o 

restaurante Porto da Villa (atual uso do sobrado) interessantíssimo, e complementa dizendo: 

 

a ilha tem um grande potencial, essas fortalezas que hoje estão restauradas, 

imagina no verão, aproveitando as noites de lua, fazer uma série de 

concertos, clássico mesmo como a Camerata, ou uma coisa contemporânea, 

sem aquela coisa de massificação, uma coisa pensada para um público 

especial. Nós temos o problema aqui da sazonalidade, no verão a ilha 

superlota, que fica até desagradável, mas deveriam ser feitas estratégias de 

ocupação desses espaços, porque a ilha é muito rica (João Otávio Neves 

Filho, 66 anos, 2012).
65  

 

A questão levantada pelo artista plástico – o uso turístico de bens patrimonializados – 

nos leva a uma discussão que, como vimos no primeiro capítulo, é complexa e bastante 

difundida atualmente como alternativa para a proteção do patrimônio cultural. A turistificação 

de Santo Antônio de Lisboa está ligada principalmente ao seu glamour do antigo, com forte 

apelo à origem luso-açoriana, assim como pela gastronomia à base de frutos do mar, como 

veremos a seguir. 

  

2.3 – O turismo e o glamour do antigo  

 

 Embora Santo Antônio de Lisboa esteja localizado no caminho das primeiras áreas 

priorizadas para a expansão turística – Canasvieiras e Jurerê – o turismo no bairro começa 

timidamente a se desenvolver na década de 1980 e buscando base em um atrativo que o 

diferenciava das outras praias de Florianópolis. Apesar de o bairro possuir águas calmas e 

relativamente quentes, o local raramente recebe banhistas, pois o mar está localizado em uma 
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 Entrevista concedida por Daniela Ribeiro Schneider a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de 

Lisboa, Florianópolis, SC, em 17 de setembro de 2012, com duração de 35 minutos. Daniela Ribeiro Schneider, 

psicóloga sul rio-grandense, é moradora de Florianópolis há 38 anos e de Santo Antônio há 15. É uma das 

idealizadoras do bloco Baiacú de Alguém, criado no final dos anos 1990 e instituído como associação cultural da 

localidade em 2007. A entrevista foi realizada na antiga sede do bloco, no mesmo local onde reside. 
65

 Entrevista concedida por João Otávio Neves Filho a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de 

Lisboa, Florianópolis, SC, em 29 de setembro de 2012, com duração de 1h20min. João Otávio Neves Filho, 

popularmente conhecido como “Janga”, é nascido em Florianópolis e morador do bairro Santo Antônio desde 

1976. Morou fora da cidade alguns anos para estudar, sendo hoje artista plástico e proprietário do espaço cultural 

Casa Açoriana Artes e Tramóias Ilhoas, localizada na APC-1 do bairro. A entrevista foi realiza da na Casa 

Açoriana. 



70 

 

baía e não oferece boas condições para o banho de mar. Levando em consideração essas 

características, os turistas atraídos para o bairro têm seus interesses voltados principalmente 

para os aspectos paisagísticos, gastronômicos e histórico-culturais.   

O mote turístico de Santo Antônio de Lisboa foi se configurando juntamente com a 

chegada de novos moradores ao bairro, na década de 1970, que, por sua vez, influenciaram 

nas características que esse ressaltaria. Atraídos pelo ar bucólico e a paisagem aprazível que 

se materializava no lugar, Joca Wolff (1991, p.47), menciona que “arteiros e artistas 

subitamente descobriram, conscientemente ou não, que se sentiam bem ao reabilitar, de 

alguma forma, o primeiro reduto de portugueses que essa ilha abrigou”.  

O artista plástico florianopolitano João Otávio Neves Filho, popularmente conhecido 

como “Janga”, juntamente com a desenhista e pintora sul rio-grandense Jandira Lorenz, foram 

uns dos que se instalaram na região nesse período, dispostos a movimentar culturalmente o 

bairro. Janga menciona que, ao retornar à capital catarinense, em 1976, depois de um longo 

período estudando em São Paulo e no Rio Grande do Sul, optou por sair da região central da 

cidade, onde nasceu e cresceu, para fixar residência em Santo Antônio de Lisboa, dada a 

relação com o mar e com a natureza. 

 

[...] quando eu cheguei aqui, era uma decadência total, [...], as pessoas 

trabalhavam no centro, isso daqui era um lugar abandonado, e aí Santo 

Antônio descobriu uma nova vocação, que foi a vocação turística, turístico-

cultural, o turismo aliado com a cultura, sempre (João Otávio Neves Filho 

(Janga), 66 anos, 2012). 

  

 A suposta “vocação” descrita por Janga foi se construindo historicamente, como já 

referenciado no primeiro capítulo, fruto de interesses políticos do momento, que no caso era a 

expansão do aglomerado urbano para os locais pouco explorados da ilha, através do turismo. 

Esse interesse expansionista é explicitado no próprio Plano Diretor dos Balneários criado em 

1985, no qual o distrito de Santo Antônio de Lisboa é declarado como área especial de 

interesse turístico. Nesse sentido, os interesses na expansão urbano-turística do local 

encontraram terreno fértil para se desenvolver, dada a vontade de um grupo de artistas em 

movimentar culturalmente Santo Antônio.
66

   

A criação do grupo folclórico Mão de Pilão – por esses artistas mencionados – no final 

de 1970, tinha como objetivo “resgatar elementos e manifestações esquecidas, de uma cultura 
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 “O núcleo inicial, do qual faziam parte Janga, Jandira Lorenz, Campolino Alves, Gilmar Cordeiro, Nei Batista 

de Souza, Lúcia Batista e Edson Gonzaga, começou a planejar e colocar em prática uma série de atividades que 

culminaram com a montagem da brincadeira completa do boi de mamão” (NEVES FILHO, 1991, p. 56). 
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popular em declínio e em acelerado processo de descaracterização” (NEVES FILHO, 1991, p. 

58). Uma das atividades desenvolvidas por membros do grupo, em Santo Antônio, consistia 

na projeção de slides com fotos sobre os costumes e hábitos dos moradores de Santo Antônio, 

tiradas por Campolino Alves. O resultado dessa atividade fez parte, em 1981, da exposição 

“Terra Brasileira”, no Museu de Arte de Santa Catarina, “que se constituiu num verdadeiro 

manifesto em prol da defesa das características culturais do homem litorâneo” (NEVES 

FILHO, 1991, p. 56).  

De acordo com um dos integrantes do grupo, Janga, em texto publicado em 1991, a 

intenção não era promover o saudosismo em relação à cultura açoriana, mas sim fazer os 

moradores de Santo Antônio de Lisboa refletirem sobre seus valores e dar visibilidade ao que 

ainda existia, pois para eles “um povo sem memória não tem a mínima chance de sobreviver 

culturalmente à massificação imposta pela sociedade de consumo” (NEVES FILHO, 1991, p. 

56). Apesar do Mão de Pilão ter se desfeito no final da década de 1980, sua existência 

inspirou o grupo de boi de mamão do Sambaqui – ainda hoje atuante –, sendo visto por seus 

idealizadores como o pontapé inicial para o bairro Santo Antônio de Lisboa reavivar e 

(res)significar práticas culturais antes “esquecidas”, e lançar o local como importante polo 

cultural e gastronômico, tendo em vista o apelo aos “pratos típicos”.  

Janga considerava, em 1991, em capítulo do livro organizado por Iaponan Soares, que 

a inauguração do espaço cultural Casa Açoriana Artes e Tramóias Ilhoas, em 1985, 

juntamente com as atividades nele realizadas até aquele momento – como oficinas, palestras, 

semanas culturais, peças de teatro, recitais, entre outras atividades – estava sendo bastante 

importantes para dar visibilidade ao bairro e aos seus artesãos na mídia, assim como para a 

organização dos moradores do local, que, até meados de 1980, pouca informação tinham 

sobre os valores e origens que lhes eram atribuídos.   

Passadas mais de duas décadas, Janga rememora a trajetória de seu ateliê e das 

atividades nele promovidas: 

 
Foi feito um trabalho sim, junto à comunidade, um trabalho de décadas, e 

eles foram se dando conta da importância, principalmente quando começou a 

sair na mídia, porque esta casa aqui [Espaço Cultural Casa Açoriana] 

acabou saindo na [revista] Veja, Isto é, Folha de São Paulo, Estadão, 

semana passada saiu no Jornal Hoje. Onde ir? Casa Açoriana [...]. Aí hoje 

eles [moradores locais] têm orgulho. Eu me sinto realizado (João Otávio 

Neves Filho (Janga), 56 anos, 2012) 

 

 Mesmo até então não possuindo políticas públicas de turismo específicas para o local, 

e dispondo de uma estrutura turística precária, os veranistas começam a se interessar por 
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Santo Antônio de Lisboa na década de 1980, inicialmente com a predominância dos turistas 

argentinos. No plano de turismo da cidade lançado em 1981 (PDTAUF), Santo Antônio de 

Lisboa não estava entre as zonas turísticas priorizadas para a expansão da atividade, pois este 

foi considerado apenas um local de apoio frente a outras localidades que eram caracterizadas 

como muito atrativas ou atrativas.
67

 Apesar de o PDTAUF mencionar a importância dos 

lugares históricos para o turismo e do turismo para sua preservação, Santo Antônio de Lisboa 

foi considerado um núcleo pouco significativo quando comparado ao do Ribeirão da Ilha ou 

mesmo se comparado às edificações do centro da cidade. Nesse sentido, a tabela abaixo 

mostra os valores que foram atribuídos às atividades turísticas do Distrito nº. 4, denominado 

Santo Antônio/Ratones, que incluía os bairros Cacupé, Sambaqui, Santo Antônio de Lisboa e 

Ratones.
68

 

 

Tabela 5: Notas atribuídas às atividades turísticas do distrito nº. 4 (Santo Antônio/Ratones) - 0 a 10. 

 

Fazer compras 0 

Diversão 0 

Praia 4 

Conhecer folclore, arte, cultura. 0 

Desfrutar belezas naturais 7 

Conhecer lugares históricos 8 

Conhecer pratos típicos 0 

 

Fonte: PDTAUF, 1981, p. 86. 

 

 Observando a tabela, percebe-se que as maiores pontuações obtidas pelo distrito nº. 4 

estão relacionadas aos itens lugares históricos (8) e belezas naturais (7), estando o restante 

sem pontuação ou com nota abaixo do esperado (item praia), sendo por isso considerado um 

local pouco atrativo ou de apoio, principalmente no verão, devido ao predomínio do turismo 

de sol e mar.  

Janga narra que, ao abrir a Casa Açoriana, em 1985, os moradores do bairro 

estranharam a movimentação de carros pelas ruas estreitas, e comparavam o acontecimento 

como algo semelhante à Festa do Divino.   
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 Esse plano de turismo classificou os 24 distritos turísticos em três grupos (A - muito atrativo, B - atrativo, C – 

apoio), conforme as atividades turísticas oferecidas em cada um deles e a possibilidade de aproveitá-los de forma 

satisfatória no inverno e no verão.   
68

 Lembrando que a divisão de 24 distritos turísticos realizada pelo PDTAUF não tem ligação com a divisão da 

cidade em 12 distritos administrativos. 
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No primeiro ano que eu abri [a Casa Açoriana], veio a ideia de mostrar os 

trabalhos daqui (artesãos locais). Aí foi muito curioso, começou a parar 

carros aqui na frente, na época eram os argentinos, em 1985, [...] Aí eles 

[moradores] diziam assim: “Ólhólhó, parece a Festa do Divino”, cinco carros 

parados ali na frente [riso], hoje param mais de mil (João Otávio Neves 

Filho (Janga), 66 anos, 2012).  

 

  Esse comentário indica que de fato o turismo ainda era muito incipiente no local, e que 

os moradores não estavam habituados com a movimentação de tantos visitantes fora do 

período festivo em homenagem ao Divino Espírito Santo, que em geral era prestigiado apenas 

pelos moradores do próprio distrito. O bairro de Santo Antônio de Lisboa era, sobretudo, na 

perspectiva turística, local de passagem para aqueles que buscavam a praia do Sambaqui, por 

esta ser bastante arborizada.   

No final dos anos 1980 já é possível observar uma mudança na forma com que Santo 

Antônio de Lisboa é visto frente a outras áreas destinadas ao turismo. Em 1989, a Prefeitura 

Municipal de Florianópolis lançou um programa de desenvolvimento do polo turístico da 

cidade, assinalando, como ações importantes, o tombamento, a restauração e a preservação de 

vilas coloniais como Santo Antônio de Lisboa e Ribeirão da Ilha, “tanto no que tange ao 

aspecto material, como nos hábitos de seus moradores, pois representam talvez a única 

manifestação viva da autenticidade açoriana em toda a região” (PMF, 1989, p.1). Ressalta-se, 

nesse programa, a origem açoriana como elemento atrativo para a atividade turística, estando 

agora Santo Antônio de Lisboa incluso no roteiro turístico da baía norte da cidade. Todavia, 

não foram encontrados indícios de alguma ação específica no local relacionada a esse 

programa, tendo em vista que o plano turístico vigente nesse momento ainda era o PDTAUF 

de 1981. Somente com a sua atualização, em 1999, através da edição do Plano de 

Desenvolvimento Integrado do Turismo (PDT), Santo Antônio de Lisboa passa a fazer parte 

da zona turística denominada centro-oeste, “dado o seu grande potencial para o turismo 

histórico-cultural e ecológico” (PDT, 1999, p. 134)
69

.  

Dada a visibilidade turística e cultural que o bairro foi ganhando a partir do final dos 

anos 1980, houve um aumento na procura do local pelos visitantes. No entanto, conforme 

consta no relato de alguns entrevistados, Santo Antônio de Lisboa ainda não dispunha de uma 

boa estrutura para receber os turistas, sendo raras as opções alimentícias até aquele momento.  
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 Cabe ressaltar que, diferentemente do Plano de turismo de 1981, sua atualização em 1999 não atribui notas às 

atividades turísticas dos distritos.  
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Em relação à gastronomia (pontuada com zero no PDTAUF, em 1981, no quesito 

“pratos típicos”), a situação começa a mudar quando em 1983 Santo Antônio de Lisboa foi 

escolhido para a aplicação de um projeto experimental de cultivo de ostras japonesas, 

vinculado ao Departamento de Aquicultura da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Apesar de Santo Antônio de Lisboa ser uma “região pioneira na implantação dessa atividade 

no estado, possui hoje uma parcela pequena no cultivo se comparado com a do Ribeirão [da 

Ilha]” (JESUS, 2011, p. 154).
70

  

Janga menciona que a ideia partiu de Carlos Rogério Poli – professor de biologia da 

UFSC e especialista em maricultura –, em uma reunião da associação dos moradores, da qual 

eles participavam. Apesar do descrédito inicial dos pescadores artesanais quanto à viabilidade 

de tal empreitada, a produção de ostras em cativeiro prosperou e hoje se tornou uma 

alternativa empregatícia para alguns moradores no bairro. 

 
Eu lembro os pescadores, muito céticos. Tinha um pescador, hoje já idoso, 

dizendo “é mais fácil crescer cabelo na palma da minha mão que criar 

marisco nessas coisas ai” e hoje tu vê, né... Ai em cima da maricultura 

começou essa história de vender a ostra e foi se formatando essa história da 

gastronomia (João Otávio Neves Filho (Janga), 66 anos, 2012). 

 

O apelo à origem açoriana e ao glamour do antigo que Santo Antônio de Lisboa possui 

− presente na mídia, nos slogans dos estabelecimentos alimentícios, nos pratos “típicos” ou na 

decoração destes − constituiu-se como um diferencial para atrair o turista e fortalecer a 

atividade gastronômica no local, sendo que há atualmente um número significativo de 

restaurantes e outros comércios beneficiados pelo turismo na área de preservação cultural 

(APC 1) do bairro, como é possível visualizar no mapa a seguir. 
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 Apesar de o projeto ter sido iniciado em 1983, somente em 1987 este saiu da fase de experimentação. Dado o 

sucesso do mesmo, foi criada em 1999 a FENAOSTRA, com o objetivo de incentivar ainda mais o seu cultivo e 

seu consumo. A FENAOSTRA DE 2012 foi cancelada devido a irregularidades nas contas da festa de 2011. Para 

diminuir os prejuízos dos produtores – que estavam com grande quantidade de ostras em estoque para suprir a 

festa – foi realizada uma pequena festividade no Ribeirão da Ilha, promovida pela associação dos maricultores, 

com o apoio do Grupo RIC e da Secretaria de Agricultura do Estado. Em janeiro de 2013, a maricultura do 

Ribeirão foi novamente prejudicada, devido à contaminação do mar por uma adutora da CASAN, sendo o 

cultivo e o consumo temporariamente proibido no local.   
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Figura 10: Estabelecimentos comerciais na APC -1. Santo Antônio de Lisboa 

 

 
 

Fonte: IPUF, Documento de proposta de preservação do patrimônio cultural – Plano de Desenvolvimento 

integrado do Distrito de Santo Antônio de Lisboa. Florianópolis, 2002. 

 

Nas quatro quadras de APC do bairro, há 11 restaurantes ou cafés (nº 1, 2, 4, 5, 6, 7, 9, 

10c, 12, 14b, 15), 9 comércios de usos diversos (nº 3, 8, 10a, 10b, 10d, 11, 13a, 13b, 14a), 

sendo que, dos 20 estabelecimentos mencionados, 6 estão em P2 (imóveis partícipes de 

conjunto arquitetônico, parte externa preservada) e o restante em P3 (edificações que podem 

ser demolidas, respeitando o entorno das edificações em P1 e P2). Nesse sentido, percebe-se 

que nessa área há uma grande quantidade de restaurantes e estabelecimentos comerciais que 

visam atender aos interesses turísticos, que por sua vez não possuem preços acessíveis para 

uma boa parcela dos moradores da chamada “Costa do Sol Poente”.  

 
Figura 11: Pôr do sol na Rua XV de Novembro. Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis, SC. 

 

 
 

Foto de autoria de Jaqueline Henrique Cardoso (acervo pessoal). Data: Junho de 2012 
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Propondo valorizar a visão privilegiada que se tem do mar e da área continental ao 

entardecer na região e ao mesmo tempo potencializar o turismo gastronômico, foi criada, em 

2007, através da Lei municipal nº 7.479, a “Rota Gastronômica do Sol Poente”, da qual fazem 

parte os bairros Sambaqui, Cacupé e Santo Antônio de Lisboa. O roteiro gastronômico 

proposto na referida lei abrange algumas ruas dos três bairros, com grande variedade de 

restaurantes, tendo os principais pratos à base de frutos do mar.  

Em âmbito estadual, os investimentos em Santo Antônio de Lisboa, entre 2007 e 2011, 

foram pequenos e não se voltaram para a gastronomia,
71

 o que deve ser alterado nos próximos 

anos: segundo Elisa Wypes Sant’Ana de Liz, Diretora de Políticas Integradas do Lazer da 

SOL, dos projetos com os quais a secretaria visa trabalhar até 2013 para a Grande 

Florianópolis, a gastronomia em Santo Antônio de Lisboa está entre os “produtos priorizados 

pela Grade do Plano Catarina (plano de marketing)”. (Entrevista concedida por e-mail, 2012).  

Em entrevista realizada em 23 de abril de 2012 com o então Secretário adjunto de 

Turismo da SETUR, Carlos Alberto Pereira da Silva, este mencionou que o planejamento 

municipal para Santo Antônio, até aquele momento, estava ligado principalmente à questão 

gastronômica e à realização de algumas obras, como construção de deques na beira mar e a 

substituição da pavimentação de concreto – do final dos anos 1970 – por paver (blocos 

intertratados) na área de preservação do bairro. O então Secretário frisou, entre os problemas 

que afetavam o desempenho dos restaurantes do bairro, a dificuldade de se deslocar pelas ruas 

estreitas e de encontrar um local para estacionar.  

 
Todos os bairros de Florianópolis, eu falo de Santo Antônio, do Ribeirão, do 

Pântano do Sul, eles foram formados parecidos, nasceram dentro de uma 

visão açoriana, com ruas estreitas, apertadinhas, sem calçadas, a casa ‘tá 

exatamente na rua, vai a Açores é assim, é igual, não é diferente, e ali é isso. 

Estrutura, eu acho que tem uma bela estrutura gastronômica, mas nós temos 

dificuldade de estacionar, se para um carro na rua o outro já não passa, na 

realidade tem mão única para um lado e outra voltando para o outro, mas 

essa é a realidade daquilo [...]. O que não se pode fazer é imaginar que 

amanhã vamos abrir as ruas, porque teria que derrubar os casarios [sic], o 

que não vai acontecer (Carlos Alberto Pereira da Silva, 2012).
72

  

 

                                                           
71

 Em informações obtidas por e-mail enviado a mim pela gerente de políticas de turismo da SOL – Luciana 

Machado Purper – , os projetos aprovados pelos FUNTURISMO para Santo Antônio de Lisboa de 2007 a 2011 – 

período em que  esses dados estão organizados pela SOL -  estão relacionados apenas ao Carnaval, nos seguintes 

valores: 2007 (R$ 10.000,00), 2008 (R$ 20.000,00) 2010 (R$ 20.000,00), 2011 (R$ 20.000,00). 
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 Entrevista concedida por Carlos Alberto Pereira da Silva a Jaqueline Henrique Cardoso, em Florianópolis, SC, 

em 23 de abril de 2012. Carlos Alberto Pereira da Silva foi Secretário adjunto de Turismo da SETUR na gestão 

2008-2012. A entrevista foi realizada na SETUR. 
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Apesar da declaração do Secretário adjunto de Turismo, a troca da pavimentação no 

bairro levantou algumas dúvidas – entre moradores e visitantes − quanto à alteração do 

traçado original da Rua Cônego Serpa (dentro da APC-1), que, após as “obras de 

humanização do centrinho de Santo Antônio de Lisboa”, foi alargada e teve o meio fio 

retirado, sendo que há, na frente da Casa Açoriana, uma calçada do período colonial (PMF, 

2012). Tais alterações então sob a responsabilidade da Secretaria de Obras da Prefeitura 

Municipal de Florianópolis, que menciona em seu site que as obras aconteceram “sem 

mudanças nas características originais nem alteração do patrimônio histórico" 

(www.pmf.sc.gov.br)
73

.  

 Se levarmos em consideração que os meios fios poderiam representar um testemunho 

do processo de ocupação da freguesia, estes não deveriam ser retirados. Há indícios de que a 

equipe técnica do SEPHAN e a da Secretaria de Obras da PMF – responsável pelas obras no 

local – estavam em desacordo quanto às modificações que ali deveriam ser realizadas. O 

Secretário de Obras Luiz Américo Medeiros mencionava, na mesma nota disponível no site 

da PMF, que o alargamento da Rua Cônego Serpa era a maior prova de que essas mudanças 

atendiam “não só à melhoria do pavimento, mas, principalmente, à mobilidade urbana” 

(www.pmf.sc.gov.br). 

A troca da pavimentação, realizada também na Rua Vidal Ramos, no centro da cidade, 

e em algumas ruas do bairro Sambaqui, do Ribeirão da Ilha e do Pântano do Sul, visava 

valorizar os aspectos culturais dessas localidades e facilitar o acesso dos turistas. Por meio de 

entrevista – realizada em 2012 – o então Secretário adjunto de Turismo da cidade menciona 

que essas obras também visam estimular a vinda dos turistas à cidade fora da alta temporada, 

concentrada entre os meses de dezembro e fevereiro, incentivando segmentos turísticos que 

não dependam desse período em especifico.  

Dada à trajetória histórica de Santo Antônio de Lisboa – ligada aos imigrantes 

açorianos – percebe-se, o importante papel do discurso da herança açoriana, assumido pelos 

órgãos de turismo, para a divulgação e sustentação do atrativo turístico do local, seja 

vinculado à questão patrimonial ou gastronômica. Conforme aponta Elisa Wypes, diretora de 

politicas integradas da SOL, em informações concedidas por e-mail, os projetos em âmbito 

estadual articulando turismo e patrimônio priorizados para a Grande Florianópolis no decorrer 

de 2013 apontam: “fortalezas históricas da Ilha de Santa Catarina, Patrimônio arquitetônico e 
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 A matéria intitulada “Obras humanizam centrinho de Santo Antônio de Lisboa”, data de 20 de novembro de 

2012, disponível no link notícias, do site da prefeitura municipal de Florianópolis (PMF). A troca da 

pavimentação foi realizada pela Secretaria de Obras, “envolvendo recursos próprios da Prefeitura Municipal de 

Florianópolis da ordem de R$: 840 mil”. Disponível em: www.pmf.sc.gov.br. Acesso em: 12 de jan. de 2013.  

http://www.pmf.sc.gov.br/
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gastronomia do Ribeirão da Ilha e Santo Antônio de Lisboa e o centro histórico de 

Florianópolis”, diga-se de passagem, todos direta ou indiretamente vinculados à “origem 

açoriana”.  

Se observarmos os bens que fazem parte da APC do bairro e que são quase que 

exclusivamente escolhidos para a divulgação imagética do local, é possível dizer que os 

critérios de proteção do patrimônio cultural de Santo Antônio de Lisboa, também estão 

atrelados à sua herança colonial luso-açoriana, sendo que após o segundo momento do 

movimento açorianista no estado – década de 1980 – os moradores também passam a 

incorporar essa ascendência em seu discurso, principalmente como mecanismo de afirmação 

identidade frente aos “não nativos” que passam a se estabelecer no local. 

A patrimonialização alterou a perspectiva turística sobre Santo Antônio, que no plano 

de turismo de 1981 estava completamente excluído das áreas priorizadas para a realização da 

atividade e em sua reformulação em 1999 passa a ter uma posição de destaque com o 

chamado “turismo cultural”. Os exemplos mencionados nesse capítulo sobre o restauro do 

sobrado do Imperador e da modificação do meio fio na última obra realizada no bairro, nos 

levam à relação problemática estabelecida entre moradores e órgãos de preservação, que por 

dominarem as técnicas e estarem em posição mais central nesse campo de poder, são 

mentores de escolhas arbitrárias, por vezes deslocadas dos anseios dos moradores que 

convivem com tais bens cotidianamente. 

A patrimonialização e a turistificação de núcleos histórico como o de Santo Antônio 

de Lisboa estão envoltas em conflitos e tensões entre moradores, turistas e agentes 

patrimoniais e turísticos, sendo este objeto do terceiro capítulo. 
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CAPÍTULO III: 

DISPUTAS E TENSÕES EM UM BAIRRO DIVIDIDO 

 

Nesse capítulo ganham mais destaque as falas de moradores de Santo Antônio de 

Lisboa, uma vez que interessa analisar conflitos e tensões presentes no bairro, sobretudo 

aqueles que em alguma medida envolvem (ou envolveram) as atividades turísticas e a 

preservação do patrimônio cultural. 

Para a realização das entrevistas, foi fundamental a construção de uma relação mútua 

de confiança. Contudo, no âmbito de um trabalho acadêmico, a confiança e o respeito 

recíprocos, que supõem a atitude ética da entrevistadora em relação aos entrevistados, devem 

ser combinados aos pressupostos éticos do ofício do historiador. E um dos procedimentos 

fundamentais desse ofício é realizar a crítica de suas fontes.  

O delicado equilíbrio entre essas duas dimensões éticas atravessou a escrita desse 

capítulo, algo que já foi partilhado por outros estudiosos, em circunstâncias similares. Mas, 

como afirmou Alessandro Portelli, ao refletir sobre as batalhas de memória relativas ao 

massacre de Civitella Val di Chiana:  

 

[...] Com o devido respeito às pessoas envolvidas, [...] nossa tarefa é 

interpretar criticamente todos os documentos e narrativas, inclusive as 

delas. [...] quando falamos numa memória dividida, não se deve pensar 

apenas num conflito entre a memória comunitária pura e espontânea e 

aquela “oficial” e “ideológica”, de forma que, uma vez desmontada esta 

última, se possa implicitamente assumir a autenticidade não-mediada da 

primeira. Na verdade, estamos lidando com uma multiplicidade de 

memórias fragmentadas e internamente divididas, todas, de uma forma ou 

de outra, ideológica e culturalmente mediadas (PORTELLI, 2006, p. 106). 

 

Nos relatos dos entrevistados nessa pesquisa, ficaram claras intenções de fazer valer 

seus pontos de vista, suas interpretações, que variavam também de acordo com seus lugares 

de fala. Idade, classe social, trajetória de vida, posição ocupada nas atividades cotidianas do 

bairro − tudo isso compõe e modela os depoimentos. 
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3.1 – Da estrada de terra ao asfalto 

 

Amar o perdido  

deixa confundido  

este coração. 

Nada pode o olvido  

contra o sem sentido  

apelo do não. 

As coisas tangíveis  

tornam-se insensíveis  

à palma da mão. 

Mas as coisas findas,  

muito mais que lindas,  

essas ficarão. 

(Carlos Drummond de Andrade – Memória)  

 

 

As transformações estabelecidas em Florianópolis a partir da primeira metade do 

século XX, decorrentes dos processos de urbanização e turistificação, não ocorreram de forma 

simultânea em toda a cidade, assim como a percepção de seus moradores sobre estas também 

são destoantes e envoltas em situações visivelmente conflituosas. No livro Cidade dividida: 

dilemas e disputas simbólicas em Florianópolis, a antropóloga Márcia Fantin (2000) frisa 

que, apesar do interesse dos governantes em modernizar a capital catarinense, isso não ficava 

claro nas atitudes concretas destes, na virada da primeira para a segunda metade do século 

XX. A cidade tinha um ar provinciano, sendo inclusive esse um dos seus atrativos frente às 

pessoas que fugiam das grandes metrópoles, especialmente a partir da década de 1970.   

O bairro Santo Antônio de Lisboa foi um dos locais “descobertos” nesse período, tanto 

pelo novo habitante da cidade, quanto pela população flutuante de turistas, sendo que o 

choque cultural foi inevitável, dada a forma de viver do “nativo” antes das transformações 

urbanas da segunda metade do século XX, principalmente ligado à ruralidade e à coletividade. 

Apesar de Santo Antônio de Lisboa estar localizada a apenas 13 km do centro de 

Florianópolis, a falta de serviço de abastecimento de água, energia elétrica, telefone, 

juntamente com a dificuldade de deslocamento por terra – tanto pela precariedade das 

estradas, quanto pelas poucas linhas disponibilizadas pelo transporte coletivo – até a década 

de 1970, rendeu aos habitantes do bairro um modo de vida bastante peculiar em relação aos 

moradores do centro da cidade, que tinham acesso a serviços e informações pouco difundidas 
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entre os bairros mais afastados (cujos moradores eram por isso chamados pejorativamente de 

manezinhos).
74

  

De acordo com alguns entrevistados, a substituição do modo de vida rural pelo urbano 

foi sorrateira e progressiva. Na narrativa do morador Fausto Agenor de Andrade, é possível 

visualizar essa questão de forma bastante clara: 

 

Ontem a gente plantava mandioca aqui na beira da estrada, hoje tem um 

prédio de três pavimentos, ontem a gente fazia farinha e passava com carro 

de boi, hoje tem uma estrada calçada, então quer dizer, foi tudo muito 

rápido, não deu tempo de acompanhar, a gente vai dormir com estrada de 

terra e amanhece com asfalto. (Fausto Agenor de Andrade, 62 anos, 2012). 

 

Esse relato nós dá a dimensão de como este processo foi compreendido pelo 

entrevistado e o quanto as transformações da cidade modificaram o bairro e o modo de viver 

dos “nativos” ao longo das últimas décadas do século XX. Sua fala também demonstra que, 

por conta da urbanização, os moradores que decidiram permanecer no local tiveram que se 

adaptar à nova condição que estavam vivendo e por isso foram deixando de lado alguns 

hábitos e costumes que eram transmitidos de geração para geração.  

Uma das atividades praticamente abandonada foi a plantação de mandioca para a 

fabricação de farinha. A família Andrade, proprietária do conjunto rural chamado “Casarão e 

Engenho dos Andrade”, tinha na produção de farinha um dos meios de sustento, tanto para 

consumo próprio, como para venda ou troca. O engenho, que hoje perdeu essa função de 

subsistência, atualmente disponibiliza o espaço para ação educativa com escolas, assim como 

está preparado para receber turistas, sendo estas de responsabilidade do irmão de Fausto, 

Cláudio Agenor de Andrade. Fausto também adaptou seu modo de subsistência e hoje possui 

um restaurante, ao lado do referido conjunto rural, e uma agência de viagens.  

O morador Timóteo Ferreira Filho menciona que o cultivo de roças não tem mais essa 

função de subsistência, sendo que faz sua plantação de mandioca em um terreno cedido – por 

uma pessoa que não reside no local − em troca de farinha, já que, segundo ele, hoje os 

terrenos com grandes extensões não estão mais nas mãos de “nativos”.   

  
[...] é uma tradição que daqui uns anos, como está indo, vai se acabar aqui na 

ilha, porque o cara não pode plantar mais nada, não pode criar uma galinha 

que os vizinhos ficam reclamando que o galo canta de madrugada e acorda. 
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 Inicialmente o termo estava ligado ao atraso, ao homem do interior da ilha que não tinha as mesmas 

informações que os habitantes do centro urbano, sendo que sua positivação tem seu desenrolar na passagem dos 

anos 1980 e 1990, sendo amplamente influenciado pelas forças políticas de Florianópolis, como poderá ser visto 

ainda nesse capítulo. 
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Antigamente todo mundo criava né, hoje está difícil e cada vez vai ser pior 

[...] hoje o cara não tem lugar para criar um boi, a roça era no morro, não 

pode mais atravessar o asfalto com carro de boi, está se acabando por causa 

disso aí (Timóteo Ferreira Filho, 69 anos, 2012). 

 

A possível extinção do modo de vida rural devido à expansão urbana e dos hábitos 

citadinos é percebida por Seu Timóteo como algo relativamente negativo, sendo que o contato 

com os animais e a roça mostra-se como uma vivência cada dia mais distante da realidade 

atual do bairro, que ele, no entanto, tenta manter em nome da tradição.  

É preciso referenciar que, antes mesmo da urbanização chegar a Santo Antônio, houve 

uma migração dos moradores “nativos” para fora do bairro, pois, com o enfraquecimento da 

agricultura e das atividades ligadas ao comércio na primeira metade do século XX, seus 

dependentes precisaram encontrar outras formas de subsistência. O arquiteto Roberto Tonera 

(1985, p.34) menciona que, “a metropolização de Florianópolis atraiu a população ativa para 

fora do distrito [de Santo Antônio], na busca de melhores oportunidades [...], seja no 

funcionalismo público ou na variedade de subempregos oferecidos pela capital em expansão”. 

 O enfraquecimento da produção agrícola de Santo Antônio de Lisboa localiza-se em 

meados do século XIX, devido ao crescimento das atividades ligadas ao porto de Sambaqui, 

(criado no século XVIII), sendo que “o desenvolvimento decorrente dessa movimentação 

alfandegária fez com que o comércio prosperasse mais que a própria agricultura, e refletiu 

diretamente na produtividade dos engenhos de farinha” (P.T.E. 290/2001), que até então se 

destacavam com a fabricação do principal produto exportado da Ilha de Santa Catarina: a 

farinha de mandioca.  Giselli Ventura de Jesus (2011, p. 89) destaca o importante papel dos 

imigrantes alemães e italianos – chegados massivamente no país e no estado nesse período –  

no processo de “decadência da pequena produção mercantil” de Santo Antônio de Lisboa, 

dadas a similaridade e diversificação dos produtos por eles fabricados de forma industrial, que 

consequentemente instituíram uma concorrência direta com os pequenos produtores já 

estabelecidos no local. 

Como toda a produção agrícola do norte da ilha passava pelo porto de Sambaqui, os 

produtos que não eram cultivados na própria freguesia começaram a ser adquiridos pelos 

habitantes locais antes mesmo de serem distribuídos para o porto do centro da cidade. Em 

decorrência do intenso comércio advindo dessas relações portuárias, o bairro de Santo 

Antônio de Lisboa passou a contar com algumas casas comerciais, o que deixou a localidade 

bastante independente com relação aos produtos que antes eram adquiridos apenas na região 

central, como sabão, querosene, roupas e alguns produtos encontrados nos armazéns de secos 
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e molhados. Também é importante mencionar que o porto de Desterro não comportava 

embarcações de grande calado, e por isso o porto de Sambaqui também recebia as 

mercadorias dessas embarcações, diversificando ainda mais os produtos que poderiam ser 

comercializados. 

Os benefícios advindos do comércio local perduraram até a segunda década do século 

XX, quando alguns comerciantes
75

, agricultores e pescadores de Santo Antônio de Lisboa 

passaram a migrar para a região central da cidade em busca de melhores oportunidades. Na 

década de 1920, Florianópolis passava por um processo de modernização, com a melhoria da 

infraestrutura urbana, abertura de algumas estradas e a própria construção da ponte Hercílio 

Luz, que criava uma nova alternativa de acesso à Ilha de Santa Catarina, antes possível 

exclusivamente por transporte marítimo. Esse fato também estimulou a melhoria dos acessos 

por terra na própria cidade, que por sua vez possibilitou a diversificação no transporte de 

mercadorias, reduzindo a movimentação do porto e consequentemente as atividades 

comerciais por ele propiciadas, inaugurando um período de dificuldades econômicas para o 

local e para aqueles que dependiam desse comércio. 

Alguns entrevistados relatam que, entre os moradores que decidiram permanecer no 

local nesse período, era comum os homens se deslocarem para fora do estado em 

determinados períodos devido à possibilidade de empregos temporários em cidades portuárias 

– geralmente em Rio Grande (RS) ou Santos (SP).
76

  Segundo Seu Timóteo, a mandioca, para 

fazer uma boa farinha, levava em média dois anos para crescer, e era necessário arrumar uma 

ocupação para complementar a renda. Em geral, os homens casados davam preferência para a 

cidade de Rio Grande, onde permaneciam um tempo mais curto, e os solteiros para Santos, de 

onde voltavam, por vezes, com hábitos diferentes, que causavam estranhamento nos 

moradores locais, como relata Edenaldo Lisboa da Cunha: 

 

Para ti ter uma ideia, na época que não tinha nenhuma atividade econômica 

na ilha capaz de sustentar as pessoas aqui, quem não ia para Rio Grande 

pescar, ia para Santos trabalhar de entregador de pão, de padeiro, de garçom 
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  Conforme Jesus (2011, p. 107), “apesar da melhoria das estradas, no século XX, ter interferido no comércio 

local, ainda permaneceram comerciantes, mesmo com o enfraquecimento econômico da região. As tradicionais 

famílias Lisboa, descendentes dos primeiros colonizadores de Santo Antônio, tiveram um papel importante ao 

longo da formação do bairro, pois seus avós no século XIX já ‘eram comerciantes e compravam quase tudo no 

Mercado para revender à freguesia do norte da Ilha’ (SCHMITZ, 2007, p.88). Seu próprio filho, residente ainda 

na localidade e no comércio da região, também fazia o mesmo”. Ainda hoje a família Lisboa possui um mercado 

na APC do bairro. 
76

 O deslocamento para cidades portuárias como Rio Grande e Santos é citado pelos entrevistados Antônio 

Gonçalves Mauricio, Adão Pedro de Souza, Timóteo Ferreira Filho e Edenaldo Lisboa da Cunha. Essa era uma 

prática que também acontecia em outros bairros da cidade, como Canasvieiras; ver, a este respeito, 

BITENCOURT (2005, p.52). 
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ou de qualquer coisa. Bastava o cara ficar três meses em Santos que ele 

voltava com uma calça de linho comprado no mercado falando paulista, 

manezinho tentando falar paulista e se embasbacando todo, chegava a dar 

dentada na língua, não sabiam (Edenaldo Lisboa da Cunha, 51 anos, 2012). 

  

De acordo com Lago (1996, p. 106), a chamada pesca “embarcada” possibilitou, com 

frequência, “a capitalização necessária para a aquisição de terras aos lavradores das 

comunidades litorâneas, num primeiro momento, e para a compra dos barcos e das redes aos 

pescadores, num momento posterior”, sendo esta uma atividade realizada principalmente na 

primeira metade do século XX.  

O morador mais antigo do bairro de Santo Antônio de Lisboa, Seu Antônio Gonçalves 

Maurício, de 89 anos, foi um desses homens que buscou adquirir o sustento da família através 

“do negócio da pesca” no estado vizinho, deixando a esposa Judite, juntamente com os 10 

filhos do casal, à sua espera. O mesmo morador relata que, ao conseguir emprego em 

Florianópolis, enfrentou dificuldades para se deslocar ao centro da cidade, percurso que fazia 

diariamente de bicicleta para ir trabalhar no Hospital Nereu Ramos. 

 

Eu trabalhei no Nereu Ramos 35 anos, eu saía daqui de Santo Antônio para 

lá, subindo isso aí, [...] você conversa com qualquer um aí de Santo Antônio, 

quantos anos mais ou menos o seu Antônio andou de bicicleta, e não tinha 

luz elétrica, nunca faltei um dia, pode procurar na minha ficha no Nereu 

Ramos. O que a gente já passou e está passando e está vendo. O povo hoje 

reclama, cá para nós, alguns, de barriga cheia (Antônio Gonçalves Maurício, 

89 anos, 2012).
77

  

 

A experiência de Seu Antônio, tanto relacionada à pesca em Rio Grande, quanto à sua 

ida diária ao Hospital Nereu Ramos durante três décadas, exemplifica o esforço, em terra e 

mar, que parte dos habitantes faziam para conseguir seu sustento fora do bairro. É interessante 

perceber que sua fala não é carregada por um sentimento saudosista, como poderá ser 

percebido no relato de outros moradores, sendo que muitos que reclamam dos dias atuais nem 

sequer viveram o período por eles exaltado. 

Um dos livros mais populares sobre Santo Antônio de Lisboa – facilmente encontrado 

em bibliotecas e sebos do município – reúne alguns depoimentos de moradores que 

acompanharam parte dessas transformações e exemplificam esse processo. O livro em questão 
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 Entrevista concedida por Antônio Gonçalves Maurício a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de 

Lisboa, Florianópolis, SC, em 11 de setembro de 2012, com duração de 34 minutos. Antônio Gonçalves 

Maurício nasceu em São José da Ponta Grossa e mora no bairro há 77 anos. Atualmente Seu Antônio tem 18 

netos, 10 bisnetos e é casado há 68 anos com Dona Judite, formando o casal mais antigo do bairro Santo Antônio 

de Lisboa. A entrevista foi realizada na residência do casal citado. 
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− Santo Antônio de Lisboa: Vida e Memória –, organizado por Iaponan Soares em 1990 

(lançado em 1991), é uma publicação de caráter memorialístico, prevista através de decreto 

municipal, para incentivar a pesquisa sobre os bairros e distritos da cidade. A publicação é o 

segundo e último título produzido da coleção Memória de Florianópolis. Essa obra foi 

concebida, conforme Esperidião Amin, na apresentação do livro, “num curto espaço de 

tempo”, e em um momento onde as especificidades locais precisavam se afirmar, pois, com a 

vinda cada vez mais frequente de pessoas de todas as origens, “a tendência à perda da 

identidade é muito forte”. O livro deveria atuar, portanto, como ferramenta de afirmação 

identitária.  

Um dos colaboradores do livro foi o senhor Altino Dealtino Cabral, figura bastante 

conhecida no distrito de Santo Antônio de Lisboa, por ter ocupado o cargo de intendente por 

diversas vezes. O ex-intendente chegou ao bairro Santo Antônio, vindo de Governador Celso 

Ramos, na década de 1940, sendo que permaneceu no local por um curto período, já que não 

conseguiu manter a família como lavrador e pescador, naquele momento. Só retornou quando 

houve a possibilidade de tornar-se intendente do distrito.  

Cabral menciona que, 

 

Na medida em que foram abrindo a estrada, foi se aproximando o morador 

de Santo Antônio do centro. Ele procurou vender o que tinha e arrumar um 

emprego lá por baixo. O progresso acabou com a vila. Então o sujeito foi ser 

soldado da polícia, foi ser varredor de rua, foi trabalhar na prefeitura, no 

estado, no comércio, e assim por diante. Gradativamente foram abandonando 

o trabalho agrícola (CABRAL, 1991, p. 90). 

 

A narrativa de Cabral exemplifica uma situação que se tornou comum entre alguns 

moradores de Santo Antônio, que devido às dificuldades econômicas do local, desfizeram-se 

de suas terras a preços inferiores aos de mercado, adquirindo um valor de troca inimaginável 

nas décadas seguintes – sendo dificilmente recuperadas por seus antigos proprietários. 

Todavia, Cabral responsabiliza o progresso, não só pelo deslocamento de algumas pessoas da 

localidade, como também pelo abandono da agricultura, sendo que, como já indicado 

anteriormente, o enfraquecimento da atividade agrícola é anterior ao processo por ele descrito, 

sendo o declínio do comércio mais condizente com as dificuldades econômicas daquele 

momento. 

O êxodo rural descrito por Cabral foi constatado – de maneira semelhante −, em 

diferentes localidades rurais da ilha, pela autora Mara Lago (1996), em seu livro Modos de 

vida e identidade: sujeitos no processo de urbanização da Ilha de Santa Catarina. Para a 
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referida autora (1996, p. 75), esses processos anteciparam as mudanças já exigidas pela 

urbanização, em razão da “geração de novas necessidades, novos padrões de comportamento, 

novas concepções de vida”.  

O relato do morador Cláudio Agenor de Andrade, nascido e criado no bairro Santo 

Antônio, traz outra perspectiva de parte do mesmo processo, sendo a virada dos anos 1970 

para 1980 lembrada por ele como um período de fartura (ao menos, de alimentos) para os 

moradores que decidiram se manter em Santo Antônio: 

 
Eu peguei Santo Antônio de pescadores, de agricultores, mais de 90% das 

pessoas da comunidade morando aqui, então eu tenho muito forte ainda essa 

lembrança. As pessoas viviam de forma muito simples, aquele que não era 

funcionário público, ele era pescador ou agricultor, então as pessoas 

plantavam café, todo tipo de agricultura de subsistência e viviam de forma 

muito simples, as mulheres faziam renda também, então o dinheiro 

praticamente não existia, mas por outro lado existia a fartura do alimento 

(Cláudio Agenor de Andrade, 44 anos, 2012).
 78

 

 

Para pensar este relato é necessário levar em consideração que a lembrança do 

entrevistado está atrelada à sua experiência pessoal, sendo a família Andrade proprietária de 

engenho desde 1920, e este é um morador relativamente jovem, nascido em 1968, no início do 

processo de transição de uma forma de viver marcada principalmente pela ruralidade para 

uma vida mais urbanizada, com padrões e hábitos diferentes dos quais os moradores estavam 

familiarizados até então. O período ao qual se refere está relacionado às lembranças da 

infância.  

Analisando os dados de recenseamento do Distrito de Santo Antônio de Lisboa,
79

 entre 

as décadas de 1960 a 2010, constatamos estatisticamente a presença majoritária de habitantes 

na área rural, no período por ele descrito, sendo que a grande transformação do local se deu na 

virada dos anos 1980 para os anos 1990. 
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 Entrevista concedida por Cláudio Agenor de Andrade a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de 

Lisboa, Florianópolis, SC, em 11 de setembro de 2012, com duração de 32 minutos. Cláudio Agenor de Andrade 

é o atual presidente da Associação de Moradores de Santo Antônio de Lisboa (AMSAL), instituída em 1987. 

Morador da propriedade familiar chamada de “Casarão dos Andrades”, é também o responsável pelas atividades 

do engenho de farinha ainda em funcionamento, porém sem sua função de subsistência. A entrevista foi 

realizada no engenho da família Andrade. 
79

 Os dados do IBGE referentes aos bairros do interior de Florianópolis começam a ser levantados a partir do ano 

de 2010, sendo que o município também possui apenas o levantamento distrital. Nesse sentido, não há como 

informarmos dados censitários exatos sobre o bairro Santo Antônio.  
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Tabela 6: Dados Censitários do Distrito de Santo Antônio de Lisboa 
 

Década 1960 1970 1980 1991* 2000 2010 

População Rural 1.934 3.145 6.677 491 644 647 

População Urbana 519 425 617 12.434 4.723 5.696 

Total 2.453 3.670 7.294 12.925 5.367 6.343 

                      

                           Fonte: IBGE – Censo Populacional − 1970/1980/1991/2000/2010 

                            Disponível em: <www.sidra.ibge.gov.br>. Acesso em: 20/11/2012. 

 

*Nesse levantamento ainda foi considerada a população dos bairros Saco Grande,  

João Paulo e Monte Verde, posteriormente desmembrados do distrito de Santo Antônio. 

 

Os dados apresentados nos mostram que, além de o distrito contar com uma população 

majoritariamente rural até 1980, houve um crescimento populacional significativo a partir da 

década de 1970. A melhoria de serviços, antes precários ou inexistentes – como luz e água 

encanada − pode ser colocada como a mola propulsora das transformações que passaram a 

atrair novos moradores para Santo Antônio de Lisboa, assim como posteriormente para o 

desenvolvimento de uma nova atividade econômica no local: o turismo. É preciso referenciar 

que na década de 1990 o distrito de Santo Antônio de Lisboa perde parte de seu território, por 

isso a diminuição populacional significativa na década seguinte, no meio urbano. 

O discurso de exaltação dos tempos passados é perceptível na narrativa de alguns 

entrevistados, por vezes envolta em uma posição de julgamento. Abaixo, podemos observar 

dois relatos onde essas questões se mostraram mais evidentes: 

 

Eu acho que Santo Antônio antigamente era melhor, o pessoal era todo 

conhecido, antigamente não tinha droga, qualquer hora da noite o cara podia 

andar por ai tranquilo, era tudo família conhecida. [...] Mudou muito, mas eu 

acho que é na ilha em geral, está todo mundo reclamando, os pescadores, 

tenho muito amigo lá em Ponta das Canas, não estão gostando, porque 

cresceu muito em pouco tempo e Florianópolis não teve estrutura para o 

crescimento que veio muito rápido. Tudo tem o lado bom e tem alguma 

coisa a desejar, tu chega no posto de saúde, tem força de gente para marcar 

consulta, antigamente a pessoa local se dava bem, todo o lugar que o cara vai 

tem gente demais e atendimento de menos (Timóteo Ferreira Filho, 69 anos, 

2012).  

 

Para mim não mudou nada né, só aumentou o banditismo, porque o bairro 

tem pessoas mais ricas. Antes era quase todo mundo igual, não tinha muita 

riqueza. Mas era mais gostoso naquela época do que a época que estamos 

vivendo agora, era tudo muito simples, não tinha tanto assalto, tanta tristeza, 

hoje a gente escuta muita coisa, sei lá, não sei se não é porque não se tinha 

televisão, dai a gente não via as coisas. Claro que muita coisa melhorou, não 
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tem poeira, tem ônibus a qualquer hora (Marlene Corrêa Branco, 61 anos, 

2012).
80

 

 

Apesar de ambos concordarem que as transformações ocorridas no bairro nas últimas 

décadas possuem aspectos dicotômicos, há a ênfase nos aspectos considerados por eles como 

negativos – principalmente relacionados à falta de segurança – sendo o tempo que passou 

lembrado e descrito como um período sem dificuldades. Esse é um discurso que pode ser 

incorporado inclusive por quem não vivenciou, ou pouco teve contato, com o período 

exaltado.  

Isso, no entanto, não significa dizer que o saudosismo quanto ao modo de vida rural – 

praticamente perdido devido às transformações do bairro – seja um sentimento partilhado pela 

maioria dos habitantes. O morador Edenaldo Lisboa Cunha, por exemplo, demonstra um 

incômodo muito grande quando os “tempos de antigamente” são reverenciados por algumas 

pessoas de seu bairro, dadas as dificuldades antes existentes:  

 
[...] antigamente era bom coisa nenhuma, antigamente era uma dificuldade 

tremenda, você não tinha saúde, você não tinha educação e você não tinha 

transporte. Se hoje nós temos problemas com a saúde, com a educação e com 

o transporte, isso aí é concernente ao número crescente da população, mas 

mesmo com todas as dificuldades nós ainda temos. Naquela época mesmo, 

não tinha nada, a pessoa morria de dor de barriga, de diarréia, por não ter 

médico, por não ter hospital e remédio. [...] Então como que a gente vai dizer 

que antigamente era melhor? Bom é hoje, hoje está tudo melhor aqui em 

Santo Antônio, em todos os sentidos (Edenaldo Lisboa da Cunha, 51 anos, 

2012). 

 

Levando em consideração a idade do entrevistado, percebe-se que o mesmo elencou 

algumas dificuldades de um período que ele pouco vivenciou, de cuja exaltação discorda 

energicamente. Segundo Edenaldo, sua narrativa foi construída com base nos relatos orais de 

familiares, nos “causos” que ele próprio, quando criança, ouviu das pessoas com mais idade 

no armazém da família, aliado ao que posteriormente ele vislumbrou através da história 

escrita, seguindo uma linha de raciocínio que ele considera “bem própria” sobre aquele 

tempo.  

                                                           
80

 Entrevista concedida por Marlene Corrêa Branco a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de Lisboa, 

Florianópolis, SC, em 17 de setembro de 2012, com a duração de 31 minutos. Marlene Corrêa Branco é “nativa” 

do bairro Cacupé e moradora de Santo Antônio de Lisboa há 40 anos. A entrevista foi realizada em sua casa, na 

Rua Caminho dos Açores. 
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No relato de outros dois moradores, as mudanças das últimas décadas são descritas 

como positivas para o bairro, tendo contribuído para a melhoria do local, que agora conta com 

serviços antes inexistentes, como pode ser visto a seguir:  

 

Para mim, minha filha, está bom, tem pessoas que não gostam, mas para 

mim está ótimo, porque quando eu me criei, Santo Antônio não tinha água, 

não tinha luz, não tinha telefone, não tinha calçamento, era estrada de chão, 

ônibus muito pouco, [...] escola também era só primário, agora já tem ali o 

CESUSC (Faculdade), tem présinho aqui, tem creche, antigamente não tinha 

nada disso né, era só o primário e pronto. Mas tem pessoas que não gostam, 

são pessoas que são mal amadas. Foi uma mudança grande, mas foi para 

melhor né (Suely Lisboa da Cunha, 72 anos, 2012).
81

  

 

Eu nasci aqui, claro que o bairro mudou muito, ele não é mais aquele, só 

tinha ônibus uma vez ao dia, era uma zona de pescador e agricultor, 

plantação de café, pescaria, hoje não tem mais nada disso, hoje só tem 

pescador por esporte. [...] Santo Antônio mudou bastante de uns anos para 

cá, mudou para melhor, porque a gente não pode parar, tem que crescer, tem 

que fazer alguma coisa (Adão Pedro de Souza, 63 anos, 2012).
82

 

 

Os dois relatos colocam as mudanças das últimas décadas como positivas para o bairro 

e seus moradores e elencam alguns problemas que enfrentaram antes do processo de 

urbanização, como por exemplo, a dificuldade de se deslocar, devido à precariedade do 

transporte coletivo, a falta de água, luz, telefone, pavimentação e educação. 

Edenaldo Lisboa da Cunha acredita que muitos moradores que dizem sentir saudade 

de “antigamente”, na verdade se referem à década de 1980, quando já dispunham de alguns 

benefícios da urbanização sem, contudo, se distanciarem do modo de vida ligado à ruralidade, 

com hábitos mais simples e sem tanta violência.  

 

[...] esse tempo antigo que eles sentem falta é da década de 80, não se pode 

colocar como antigamente, que dai já existia escola, estudo, carro, 

transporte, luz, água e a saúde também era um pouquinho mais forte. Mas 

sentir falta de 50/60 anos atrás, só louco que sente falta daquela vida. Agora, 

coisa de 20/30 anos atrás, ai realmente, talvez até fosse um pouquinho mais 

gostoso de se viver do que hoje, porque a concorrência não era tanta 

(Edenaldo Lisboa da Cunha, 51 anos, 2012).  
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 Entrevista concedida por Suely Lisboa da Cunha a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de Lisboa, 

Florianópolis, SC, em 5 de setembro de 2012, com duração de 15 minutos. Nascida e criada em Santo Antônio, 

Suely Lisboa da Cunha é uma das senhoras que participa do grupo da terceira idade do distrito, que se encontram 

semanalmente na sede do Clube Avante. A entrevista foi realizada em sua residência. 
82

 Entrevista concedida por Adão Pedro de Souza a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo Antônio de Lisboa, 

Florianópolis, SC, em 5 de setembro de 2012, com duração de 11 minutos. Adão Pedro de Souza é pescador 

aposentado, “nativo” de Santo Antônio. A entrevista foi realizada em sua casa.  
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De fato, a década de 1980 é particularmente marcante para o bairro, no que diz 

respeito às transformações urbanísticas, ligadas à valorização da terra e a turistificação de 

Santo Antônio de Lisboa, que, como já mencionado, passa a ser considerado um balneário 

com especial interesse turístico, através da implantação da Lei 2.193/85, que regulamenta o 

uso e ocupação do solo dos balneários da cidade. É nesse momento que se tornam mais 

evidentes os conflitos e as disputas no bairro, não só ligados ao processo de urbanização, 

como ao estranhamento com relação ao “outro”, principalmente com o novo morador.    

 

3.2 – Tecendo um bairro urbano e turístico  

 

 Se levarmos em consideração o conceito de urbanização – “que inicialmente se refere 

à arte e à técnica do arranjo das cidades”
83

 – pressupõe-se que ela deveria ser 

majoritariamente benéfica para as populações envolvidas, já que transforma seu espaço de 

vivência. No entanto, essa máxima não se aplica como um todo ao caso florianopolitano, 

tendo em vista a forma antidemocrática que os “espaços livres” da cidade, em especial da 

parte insular, foram sendo apropriados a partir da segunda metade do século XX, deixando 

evidente que esse processo foi realizado para além dos interesses dos moradores dessas áreas. 

Autores que estudaram as transformações urbanas de Florianópolis nesse período
84

 são 

enfáticos e unânimes ao afirmar que estes processos são indissociáveis das questões políticas 

que permeavam a cidade naquele momento e que influenciaram diretamente nos rumos da 

urbe – considerada, por alguns governantes locais, como provinciana e atrasada frente a outras 

capitais. A expansão urbano-turística ditada por interesses políticos teve inicialmente suas 

ações voltadas para as praias mais ao norte da ilha – em especial Canasvieiras e Ingleses 

(LOHN, 2003). 

Apesar de Santo Antônio de Lisboa estar no caminho rumo às praias que foram 

priorizadas para a expansão, a urbanização e/ou turistificação ganha força no bairro apenas na 

década de 1980. O morador Mauro Sartorato discorre sobre como percebeu este processo no 

bairro e concorda que o desenvolvimento deste, na cidade, sempre esteve atrelado a interesses 

políticos que privilegiavam uma minoria.   

 

                                                           
83

 Cf. CORONA, Eduardo; LEMOS Carlos A. C. Dicionário da Arquitetura Brasileira.  São Paulo: EDART, 

1972. p. 462. 
84

 LOHN, Reinaldo Lindolfo (2003); LAGO, Mara Coelho de Souza (1996); FANTIN, Márcia (2000). 
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Essa gente que vem administrando essa ilha, eles deveriam ter vergonha do 

que fizeram nessa cidade, por permitir esse tipo de urbanização. A Lagoa [da 

Conceição], quem matou ela, não foi o povo da Lagoa, se fosse só o povo da 

Lagoa que tivesse morando lá, a Lagoa não tinha se acabado, há um processo 

desorganizado de urbanização, de tomada de espaços. Aí você vai ver lá em 

volta da Lagoa, quantos nasceram na Lagoa, ou se a maioria não é do Rio 

Grande do Sul, do Paraná, de São Paulo, da Europa ou de qualquer outro 

país de outro continente. [...]. Então essa não é uma crítica só para Santo 

Antônio, é aos governantes que tem essa responsabilidade e esses anos todos 

não fizeram nada por Santo Antônio, o que eles fizeram foi abrir espaços, 

avenidas e ruas, para eles poder tomar os espaços em torno da ilha, foi isso 

que eles fizeram, por isso fizeram as ruas, senão, nem tinham feito às ruas 

(riso). [...] urbanizar é importantíssimo, tem que aprender como usar os 

espaços, para não chegar abrindo, como estão fazendo com Cacupé, que 

estão acabando com tudo (Mauro Sartorato, 59 anos, 2012).  

  

Na percepção do entrevistado, o maior problema não está na urbanização propriamente 

dita − já que ele considera este um processo importante – mas sim no modo como esta vem se 

desenvolvendo na cidade, ancorada principalmente na especulação imobiliária. O exemplo do 

bairro Cacupé, localizado no distrito de Santo Antônio de Lisboa, é bastante significativo 

nesse sentido, pois atualmente o mesmo possui uma grande quantidade de loteamentos de alto 

padrão, destoando da paisagem bucólica que o distrito como um todo possuía até o início dos 

anos 1980.  

Cacupé também é mencionado pelo entrevistado Timóteo Ferreira Filho, que o vê 

atualmente como um bairro praticamente sem “nativos”, que ao venderem suas terras por 

preços irrisórios para quem comprava e significativos para quem vendia, passaram a residir 

em áreas periféricas da cidade. 

  
Essa mudança eu te digo o seguinte, o cara veio de fora, via que o cara 

[“nativo”] tinha um terreno grande, oferecia mil reais, o cara nunca tinha 

visto mil reais, aceitava e colocava na poupança. Aí, nos primeiros meses ele 

vivia bem, depois tirou da poupança e ficou sem nada. Tem uma porção de 

família que queria voltar, que foi morar no morro, lá para a Costeira, Saco 

dos Limões, mas não tem mais condições de voltar para cá. Cacupé [...] não 

tem hoje mais de cinco famílias nativas, agora é tudo gente de fora. [...] tinha 

engenho de farinha, uns quatro ou cinco, e tudo pescador, hoje esse pessoal 

vendeu e foi embora (Timóteo Ferreira Filho, 69 anos, 2012). 

 

 A questão da perda da terra pelo “nativo” – por ingenuidade ou necessidade − não se 

restringe ao bairro Cacupé e seus moradores, sendo que em Santo Antônio de Lisboa também 

fica evidente na fala de alguns entrevistados:  

 

Hoje em dia, aqui em Santo Antônio, se você sair, para voltar para o local, 

não volta mais, pode voltar para passear, mas para ficar não fica mais, 
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porque o terreno pegou uma barbaridade de valor, nesses anos que eu moro 

aqui, eu deixei de comprar terrenos por quase nada, hoje você não queira 

saber (Antônio Gonçalves Mauricio, 89 anos, 2012). 

 

O pessoal de origem mesmo, uma parte saiu, até para o continente, acabou 

vendendo suas áreas de marinha, como aconteceu com várias pessoas aqui 

que foram morar em outro lado, depois não consegue mais voltar, não 

consegue mais comprar (Mauro Sartorato, 59 anos, 2012). 

 

A especulação imobiliária, que de certa forma tem atingido todas as regiões da cidade, 

em maiores ou menores proporções, é tida como um dos vilões que levou à “expulsão” dos 

“nativos” de seus locais de origem. Em Santo Antônio de Lisboa, esse processo começa a ter 

mais força a partir do final dos anos 1970 e início de 1980, quando o bairro já gozava de 

algumas melhorias na infraestrutura urbana, tornando-se objeto de desejo de veranistas e 

opção de moradia para pessoas advindas de outras localidades do estado catarinense e também 

dos estados próximos. 

A psicóloga Daniela Ribeiro Schneider, moradora do bairro há 15 anos e de 

Florianópolis há 38, menciona que a especulação imobiliária mudou a característica do local, 

antes cercado por casas mais simples e hoje rodeado por mansões e condomínios de luxo. 

Segundo ela, 

 

Isso por si só não é ruim (mansões e condomínios de luxo), o que é ruim 

disso é essa expulsão do nativo, essa exclusão, essa migração dessas pessoas 

para zonas menos privilegiadas em piores condições sanitárias, esgoto e tudo 

mais, deixando essa beleza que é Santo Antônio para quem tem poder 

aquisitivo. Eu acho que esse é um ponto negativo, que faz parte do jogo do 

crescimento econômico (Daniela Ribeiro Schneider, 46 anos, 2012). 
 

Janga – que comprou seu terreno na localidade na década de 1970 – relembra, na 

entrevista anteriormente citada, que muitos “nativos” foram se desfazendo das terras nesse 

período por necessidade, para ter uma garantia durante um período, já que geralmente a venda 

era parcelada, no seu caso, dividida em 3 anos, sendo que posteriormente estabeleceu-se um 

conflito com os herdeiros do vendedor da terra, alegando que o mesmo havia se arrependido. 

O artista plástico menciona que inclusive, em alguns casos, os moradores antigos foram à 

procura de compradores, “a gente nem pediu para comprar, eu tenho terreno na Rio Branco 

[no centro de Florianópolis]”.  

De fato, devido às dificuldades econômicas – enfraquecimento da agricultura e da 

atividade comercial – presentes no bairro, a venda da terra antes cultivável será uma 

alternativa de sobrevivência para os habitantes do meio rural que não quiseram sair do seu 
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local de origem. Todavia, com a urbanização e a prática de novos hábitos e valores, torna-se 

difícil manter o modo de viver ligado à ruralidade e à coletividade, sendo que dificilmente os 

vendedores – ou seus herdeiros – conseguem readquirir a terra novamente, consequentemente 

o conflito se estabelecerá entre “nativos” e “não nativos”. Há indícios de que o sentimento de 

arrependimento pela venda de grandes extensões de terras está no discurso e na memória dos 

moradores que permaneceram no lugar e tiveram seu modo de vida confrontado pelos hábitos 

urbanos dos novos habitantes, sendo que nenhum entrevistado “nativo” referenciou ter 

vendido ou perdido parte do patrimônio familiar.  

O arquiteto Roberto Tonera (1985) ressaltou, em estudo realizado na década de 1980 

(período em que concluiu sua pesquisa sobre Santo Antônio de Lisboa),
 
que naquele período o 

turismo ainda caminhava a passos curtos. Para o autor, a especulação imobiliária era a maior 

preocupação, haja vista a pouca conscientização que ele atribuiu aos moradores sobre seus 

próprios valores e o processo de descaracterização dos atributos físicos e culturais já 

vivenciados em outras áreas da cidade.
85

 Para o arquiteto (1985, p.9), a falta de 

conscientização dos moradores estava ligada à “influência dos meios de comunicação (porta-

vozes do interesse dominante), propagadores de uma ideologia consumista e de 

supervalorização do novo, em detrimento do antigo”, sendo que em poucos anos, ele 

acreditava, seria possível sentir os reflexos desse modelo expansionista. 

O entrevistado Mauro Sartorato pondera que essa falta de “consciência” dos 

moradores de Santo Antônio de Lisboa quanto aos seus valores é, na realidade, reflexo de 

uma política que durante décadas restringiu o acesso ao conhecimento para os moradores de 

Florianópolis, “deixando a informação só para poucos no centro da cidade”.
86

 De fato, o 

morador menciona que uma parte da destruição do patrimônio do bairro está ligada ao próprio 

habitante local, seja através da derrubada do casario por parte de uns ou do silenciamento por 

parte de outros. No entanto, Seu Mauro enfatiza que não há como responsabilizar os “nativos” 

do bairro pelas mudanças do mesmo, tendo em vista a precariedade das informações que 

chegavam a eles durante muitas décadas, sendo que esse sentido de preservação era 

praticamente ignorado por seus moradores, que acabaram influenciados pelo espírito 

modernizador que chegava ao local. 
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 Mesmo se tratando de um trabalho de graduação, que por si só possui suas limitações, traz informações 

interessantíssimas sobre um período em relação ao qual o próprio autor foi testemunha ocular, mostrando-se 

como uma fonte importante para essa pesquisa.  
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 Santo Antônio de Lisboa, até a década de 1970, não possuía escola que oferecesse estudo além do primário, 

sendo que não eram todas as crianças que tinham oportunidade de se deslocar para o centro da cidade para 

estudar na antiga escola industrial ou “escola técnica”, hoje Instituto Federal de Educação de Santa Catarina 

(IFSC). 
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De acordo com alguns moradores, uma das grandes perdas do local diz respeito a uma 

edificação do século XVIII ou XIX (não há informação precisa a este respeito) que abrigou, 

entre 1957 a 1976, a entidade cultural e educacional chamada de “Missões Culturais”. A 

edificação foi adquirida na década de 1980 por uma pessoa advinda do Rio de Janeiro, na 

condição de restaurá-la, o que, no entanto, não se efetivou e a mesma foi completamente 

destruída pelo comprador.  

Conforme Ferreira (1998), a entidade que teve aquela casa como sede foi inspirada nas 

“Misiones Culturales mexicanas”, cujo papel, em Santo Antônio de Lisboa, era:  

 

civilizar, tornar útil, desenvolvida a gente rural, era incutir-lhe a consciência, 

a cultura urbana. Embora também pretendesse trabalhar com a família inteira 

e abranger todos os aspectos da vida, ficou apenas com a mocidade, 

ensinando tricô, bordado, costura, pintura e cursos de admissão ao ginásio 

[...], não chegando a transformar a cultura local (FERREIRA, 1998, p. 22).  

 

A casa, inicialmente pertencente à professora Aurora Goulart, tinha um valor 

simbólico significativo para parte da comunidade, pois serviu, durante duas décadas, como 

uma oportunidade de sair do atraso e do isolamento, sendo que muitos só conseguiram 

realizar o curso ginasial na escola técnica – localizada na região central da cidade − devido às 

aulas de reforço de Dona Aurora. Seu Mauro menciona as oficinas e o trabalho realizado por 

Dona Aurora como de fundamental importância para sua aprovação na escola técnica, onde 

fez o ginásio e posteriormente teve a oportunidade de lecionar.  

A derrubada da edificação provocou reclamações de algumas pessoas – principalmente 

aquelas que estavam diretamente envolvidas com as Missões. Todavia, conforme Mauro, 

nenhuma manifestação pública concreta se realizou, por isso ele coloca os moradores também 

como responsáveis nesse processo, pois, como diria o ditado popular, “quem cala, consente”.   

Janga, na entrevista já citada, relata que foi tudo muito rápido, sendo que ele inclusive 

tinha intenção de comprar a residência para fazer uma extensão da Casa Açoriana, porém, da 

noite para o dia, ela amanheceu no chão. Para ele, o então intendente, Altino Dealtino Cabral, 

teve grande responsabilidade na destruição dessa e “das casas mais bonitas que tinha aqui”. 

Edenaldo Lisboa da Cunha, que teve aula de canto e música na casa, reforça a 

importância das atividades ali realizadas e o pesar que Janga e Mauro relataram com a perda 

da edificação também faz parte de sua narrativa: 

 

Infelizmente depois o terreno foi vendido, um carioca comprou e sem 

ligação nenhuma com a questão cultural da nossa região, simplesmente 
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colocou no chão e foi aprovado para colocar no chão mesmo e acabou-se. 

Quem viveu, tem a imagem forte da missão, como eu tenho. [...] Foi uma 

coisa muito significativa que houve aqui na nossa comunidade. A dona 

Aurora é viva e mora na trindade [...], ela é uma enciclopédia viva das 

missões culturais (Edenaldo Lisboa da Cunha (“Feijão”), 51 anos, 2012)
87

. 
 

Percebe-se que novamente é o “de fora”, não catarinense, citado como responsável 

pela destruição, sendo que os entrevistados que mencionaram a destruição da casa como uma 

grande perda para o local não demostraram descontentamento com o proprietário que decidiu 

se desfazer da edificação, tendo como consequência a sua destruição.  

No inventário realizado pelo arquiteto Roberto Tonera – incorporado no estudo de 

1985 - a residência ainda encontrava-se de pé, porém, abandonada e em estado de 

conservação precário, não possuindo nenhum tipo de serviço de infraestrutura como água, luz, 

telefone, esgoto ou coleta de lixo.  

 

Figura 12: Planta baixa da APC -1 de Santo Antônio de Lisboa . 

 

 
 

Fonte: TONERA, 1985. 

 

                                                           
87

 Ferreira (1998, p. 21) menciona no livro Histórias quase todas verdadeiras: 300 anos de Santo Antônio e 

Sambaqui, que Dona Aurora tem toda a documentação de arquivo que diz respeito às missões. “A 

meticulosidade e a organização da professora fez com que chegassem aos nossos dias, atas, balancetes, projetos e 

outros tantos materiais onde se pode perceber os objetivos e as atividades das Missões Culturais de Santo 

Antônio”, sendo este uma espécie de arquivo virgem – como diria o historiador catarinense Oswaldo Cabral – à 

espera de alguém a explorá-lo.  
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 Conforme a planta baixa das ruas da APC-1 de Santo Antônio de Lisboa, presente no 

inventário de Tonera com informações coletadas em março de 1985, a casa localizava-se na 

Rua Senador Mafra, curiosamente dentro da área de preservação, aprovada em janeiro do 

mesmo ano, portanto, possivelmente destruída irregularmente. A única foto encontrada da 

referida edificação também está no trabalho de conclusão de curso de Tonera, sendo que o 

escultor e ceramista Cláudio Agenor de Andrade posteriormente elaborou uma pequena 

réplica da casa como forma de não deixá-la se apagar da memória dos moradores de Santo 

Antônio de Lisboa.  

 

Figura 13: Edificação das Missões Culturais (foto e réplica) 

 

 
 

Fonte: TONERA, 1985 (cópia foto) e 

Escultura em cerâmica representando a edificação, feita por Cláudio Agenor de Andrade 

 [Exposta no Engenho dos Andrades] 

Autoria da foto: Jaqueline Henrique Cardoso (acervo pessoal), 2012. 

 

De fato, a perda desta edificação mostra-se como algo significativo para boa parte dos 

moradores entrevistados, sendo que, em paralelo à sua destruição, muitas outras casas foram 

se perdendo nesse período, principalmente logo após a criação do Plano Diretor dos 

Balneários, em 1985, em função da fiscalização que prometia ser mais efetiva dali para frente.  

 

Nós não perdemos só aquela casa, isso aqui era uma fachada de casas 

açorianas, e cada casa dessa era uma verdadeira chacrinha, era tudo de bom. 

[...] Para aqueles que viveram as chácaras, como eu vivi, eu olho assim com 
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saudade [...] Santo Antônio era belíssima... era só alegria para a criançada, 

esse era Santo Antônio, voltei um pouco [n]o tempo (Mauro Sartorato, 59 

anos, 2012).  

  

A narrativa de Mauro Sartorato é marcada pelo saudosismo e toda a entrevista com 

este morador reforça sua militância na tentativa de defesa do patrimônio cultural local. 

Todavia, quando questionado sobre a relação dos moradores com os órgãos de preservação, 

destaca o quão conflituosa ela é. 

 

Não existe essa relação, o patrimônio histórico não vem no bairro conversar 

com a comunidade, ele não se dispõe. [...] eles não fazem nada, a não ser o 

trabalho de fiscalizar, vê se a janela está de acordo ou não, se não está, está 

proibido. Então, usa do poder só de chicote, não usa do órgão público para 

me estimular, me incentivar como morador de uma casa dessa, ter o direito 

de reconstruir, de restaurar de acordo com o patrimônio histórico. Pode ser 

que tenham moradores que não tenham a mesma vontade que eu, de 

recuperar o patrimônio histórico, que quer fazer diferente, mas é outra 

conversa. Eu sou uma pessoa que gosta do patrimônio histórico e quero fazer 

igual, então eu esperava ser bem acolhido dentro desse órgão que nós 

pagamos para defender o patrimônio. [...] Então, o que significa a palavra 

preservar para eles? É não tocar? É deixar acabar? Então as pessoas que 

moram nessas casas antigas, elas precisam de reparo, então a prefeitura e 

esse órgão público, deveriam vir nas casas, fazer uma visita, e tu vai lá pedir 

eles dizem que não podem fazer nada. E quando passam por aqui, passam 

fotografando escondido da gente, para que a gente não veja eles passando e 

queira perguntar qualquer coisa, já fizeram isso comigo, então vai mais um 

desabafo aí para ti (Mauro Sartorato, 59 anos, 2012).  

 

O relato de Mauro está embasado principalmente em sua relação pessoal com o órgão 

municipal de patrimônio, já que o entrevistado possui duas edificações na APC do bairro 

(classificadas como P2, como foi mostrado no capitulo 2) e encontrou muitos entraves para 

tentar restaurá-las ou reconstruí-las (no caso do sobrado) e por isso possui uma péssima 

impressão dos agentes de preservação da cidade. Não foi possível identificar na narrativa de 

Mauro se este faz diferenciação entre os órgãos de preservação nos três âmbitos, os quais ele 

admite serem importantes para barrar uma parte da destruição e da descaracterização de 

muitos bens, porém lamenta a relação estabelecida – ou a falta dela − entre as partes 

envolvidas, sendo que, em geral, os conflitos são resolvidos pelo caminho mais fácil: “a 

desqualificação de concepções, práticas e saberes populares, diante da fala autorizada do 

especialista” (SILVA, 1992, p. 17).  

A relação conflituosa com os órgãos preservacionistas não se restringe ao caso de 

Mauro, sendo que o morador Edenaldo Lisboa da Cunha – que também mora em edificação 

na APC (classificada como P3) − mostra em seu relato o descontentamento com tais 
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instituições e com o plano diretor vigente no bairro, que limita as construções em APC-1 em 

um pavimento, exceto o sobrado, que comprovadamente existiu antes de sua destruição, na 

década de 1970. 

 

Eu tenho as minhas restrições quanto à questão do patrimônio. Porque, veja 

bem, quem deveria cuidar são os órgãos governamentais competentes [n]a 

preservação e manutenção do patrimônio, esses são os que mais odeiam. O 

povo, o nativo, passou a não gostar mais do patrimônio, porque eu vou 

continuar me arrombando todo nessa casa velha, cheia de cupim, cheia de 

pó, cheia de ácaro, cheia de tudo, se os órgãos governamentais que deveriam 

dar apoio, nunca deram, nunca preservaram nada? [...] com o passar dos anos 

foi criando uma aversão do próprio morador e do dono daquelas edificações, 

que preferia desmanchar, e as coisas novas aparecendo, ele indo na casa do 

vizinho e vendo janelas com vidro, isso e aquilo e a dele com duas folhas de 

madeira podre. [...] Então, não é o povo que não gosta, o povo tem aversão 

àquilo que não foi incentivado pelos órgãos competentes, [...] o que 

deveriam preservar não preservaram e hoje estamos aí às avessas com o que 

restou de patrimônio, que um ou outro por iniciativa própria resolveu 

preservar. Quem não teve oportunidade de desmanchar para fazer outra 

[casa], aí acabou vindo alguém querendo preservar e preservou. Daí nós 

temos outras edificações aí, que foram totalmente metamorfoseadas, é uma 

mentira o que tem ali (Edenaldo Lisboa da Cunha, 51 anos, 2012). 

 

Para Edenaldo, a falta de diálogo entre essas instituições – em relação às quais não fez 

distinção em seu relato – e os moradores que possuem bens tombados ou em área de 

preservação – seja para conscientizá-lo da importância histórica da edificação ou pela 

possibilidade de incentivo e apoio para sua melhoria – leva seus proprietários a desistirem de 

seus bens, em alguns casos por desinformação e em outros pelas ofertas tentadoras que 

recebem pelo imóvel, dada a especulação imobiliária. É preciso, no entanto, não generalizar 

todos esses órgãos e seu corpo de técnicos, tendo em vista que todos fazem parte de um 

mesmo campo de poder, contudo, alguns ocupam posições marginais que os deixam de mãos 

atadas frente às situações que são confrontados.  

A fala do referido entrevistado traz outro ponto interessante para a reflexão, além da já 

anunciada relação conturbada com os órgãos competentes, mencionando que há bens 

metamorfoseados no bairro, que se constituem como uma farsa histórica. Dois exemplos, em 

especial, são destacados por Edenaldo: o Sobrado do Imperador e o chamado calçadão − que 

fica ao lado dessa edificação −, considerado a primeira rua calçada de Santa Catarina, 

calçamento que remonta à vinda do Imperador D. Pedro II ao bairro. 

Quanto ao sobrado, o morador frisa que este estava quase todo destruído quando o 

proprietário Mauro Sartorato decidiu reerguê-lo – sendo que, logo após este refazer a parte de 

baixo do antigo sobrado, a obra foi embargada, como já mencionado − e o que hoje é 
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apresentado pelos atuais arrendatários como original, para ele não passa de uma farsa, já que 

este acompanhou todo o processo idealizado para a edificação. Todavia, não há indícios de 

que os atuais arrendatários façam esse tipo de divulgação diretamente, mas possivelmente este 

acaba sendo percebido dessa forma pelos turistas.  

No que diz respeito ao calçadão – anexo à Praça Roldão da Rocha Pires –, Edenaldo 

ressalta que grande parte deste foi destruído por conta das obras realizadas para facilitar o 

escoamento pluvial naquele local na década de 1970. 

 

Aquela rua, que eles [órgãos de patrimônio] dizem ser o calçamento mais 

antigo do estado, nada a ver, aquilo ali foi tudo destruído em 1978 para fazer 

o sistema pluvial, foi indenizado o terreno do lado, foi feito aquela pracinha 

em 1978, e aquela rua de pedra sumiu, desapareceu, o que hoje tem ali é [...] 

pedra cortada nas pedreiras e colocada no chão ali, aquilo ali é a maior 

mentira que existe em Santo Antônio, é uma enganação. Não tem nada de 

original naquilo que está ali, a não ser meia dúzia de pedras que estão 

encostadas na parede da pizzaria [...] e outra parte que está encostadinha na 

parede original do sobrado. [...] Aquela rua de pedra ali é só para a gente 

tropicar, bater, cair e dar com os cornos no chão, porque não serve para mais 

nada, mais valia ter colocado o asfalto por cima daquilo ali, ficava muito 

mais adequado, porque aquilo que está ali é uma mentira (Edenaldo Lisboa 

da Cunha, 51 anos, 2012). 

 

 Tonera (1985, p. 47) também referencia a retirada do calçamento “pé de moleque” 

como uma grande perda para o local, sendo que, “apesar de as pedras terem sido recolocadas 

posteriormente, muito se perdeu em sua originalidade, no arranjo correto das unidades, no 

desenho e na forma. Além de ter sido alargado com outras pedras, perdeu sua curvatura para o 

centro”. Após essas obras, a rua foi fechada para o tráfego de veículos e o artista plástico 

Janga, da Casa Açoriana, foi contratado pela prefeitura para fazer a pracinha que hoje abriga 

aos sábados a Feira das Alfaias – organizada pela associação de moradores de Santo Antônio 

de Lisboa (TONERA, 1985).  
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Figura 14: Calçada e sobrado – destruídos e reconstruídos 

 

 
 

Fontes: TONERA, 1985 (foto esquerda),  

 Jaqueline Henrique Cardoso (acervo pessoal), 2012 (foto direita). 

 

 Embora o fetiche pelo glamour do antigo tenha agregado ao bairro algumas obras que 

causam certo incômodo em parte de seus moradores − que por vezes não têm suas prioridades 

atendidas frente à escolha feita pelos órgãos responsáveis – é este glamour o principal atrativo 

turístico de Santo Antônio de Lisboa, que por sua vez beneficia direta ou indiretamente a 

gastronomia e o comércio local, como indicam algumas entrevistas. 

 

Tudo que é diferente atrai. Ninguém vai a Blumenau por ir, ele veio por 

conta da tradição germânica, vai para procurar a festa do chopp, vai tentar 

vivenciar toda a cultura germânica que existe lá. E aqui, em Santo Antônio 

de Lisboa, é um dos locais que mais impera a colonização açoriana, dentro 

de Florianópolis, Santo Antônio e Ribeirão da Ilha. Então queira ou não 

queira isso é um forte atrativo (Edenaldo Lisboa da Cunha, 51 anos, 2012). 

 

Imagina se hoje isso daqui estivesse como os Ingleses, que tinha uma praia 

belíssima, hoje tem aquele paredão de prédios, tu vai lá para tomar banho de 

mar, ninguém vai lá para passear. Aqui eles [turistas] vêm para o lazer, às 

vezes vêm todo fim de semana, vêm olhar o pôr do sol, olhar o patrimônio, 

faz parte... Se tivesse derrubado tudo aqui e tivesse feito um fileirão de 

prédios, eu duvido muito que... ficaria totalmente descaracterizado (João 

Otávio Neves Filho (Janga), 66 anos, 2012). 
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Eu acho que a história de Santo Antônio − a primeira rua calçada de 

Florianópolis, a segunda igreja, o casario açoriano, que ainda tem alguns que 

estão preservados, muitos já foram destruídos − é uma coisa que atrai 

também turisticamente, que faz um diferencial. O que tem ali não vive só do 

presente né, tem uma coisa de preservação das raízes, essa peculiaridade de 

Santo Antônio é muito interessante, eu acho que aqui próximo em 

Florianópolis, um pouco o Ribeirão da Ilha (Daniela Ribeiro Schneider, 46 

anos, 2012). 

 

  A atividade turística é observada de forma bastante diversificada pelos moradores de 

Santo Antônio de Lisboa, para uns vista como benéfica e para outros como predatória. 

Todavia, o turista, em si, aparece de forma negativada em apenas uma entrevista
88

, o restante 

dos entrevistados reclama da falta de estrutura para receber os visitantes que procuram Santo 

Antônio de Lisboa.  

A possibilidade de ampliação de emprego e renda está entre os benefícios destacados 

por dois moradores, Seu Adão de Souza e sua esposa, Dona Terezinha de Souza; entretanto, o 

tipo de oportunidade que surge com a atividade turística não é questionado por eles, sendo 

este um ponto importante a ser problematizado.  

Conforme o economista Helton Ricardo Ouriques (1999, p. 79), essa posição de defesa 

dos supostos benefícios do turismo para a geração de emprego e a complementação da renda é 

um senso comum reproduzido por algumas pessoas – talvez por inocência ou por realmente 

depender dessa atividade – seguindo “a lógica, a ética e a estética do dominador”. Visando 

desmistificar estes dois pilares considerados fortes do turismo – emprego e renda – Ouriques 

(1999) analisou – entre 1992 e 1996 – dados do Ministério do Trabalho para ver a 

representatividade de ambos na estrutura de emprego da cidade de Florianópolis.
89

 Segundo a 

análise do referido economista (1999), houve uma expansão dos empregos ligados ao turismo 

nas quatro temporadas levantadas, tendo aumentado o estoque de mão de obra em 0,47%. 

Contudo, este aumento não foi considerado significativo por ele e muito menos benéfico, 

tendo em vista “o ramo da atividade sazonal, que se baseia, sobretudo, na ocupação da mão de 

obra local de baixa qualificação e geralmente informal que encontra nas atividades de verão, 

                                                           
88

 A entrevistada Marlene Corrêa Branco mora ao lado do “Casarão e Engenho dos Andrade” (Rua Caminho dos 

Açores) e se diz incomodada com a presença dos turistas no bairro, em especial os argentinos. A mesma não 

possui estabelecimento comercial na localidade e sente-se prejudicada com a chegada dos visitantes devido a 

impossibilidade de realizar suas atividades cotidianas, como ir ao mercado ou a Igreja.  
89

 Os dados expostos por Ouriques são resultados da investigação acadêmica para a construção de sua 

dissertação de mestrado, posteriormente desdobrada em matéria de jornal, artigos acadêmicos e no livro Turismo 

em Florianópolis: uma crítica à “indústria pós-moderna”.  Em matéria publicada no jornal AN Capital em 21 de 

junho de 1998, Ouriques questionou a prioridade dada ao turismo na cidade, sendo posteriormente contestado 

pelos órgãos de turismo da cidade – SETUR e PROTUR –, que saíram na defesa da vocação turística da cidade. 
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alternativas para a ausência ou insuficiência de renda” (OURIQUES, 1998, p. 73). Embora 

esse perfil de empregabilidade – próprio de áreas de praia como Canasvieiras e Ingleses – não 

tenha ficado implícito para Santo Antônio na fala dos dois entrevistados antes referenciados, 

há indícios de que essa condição empregatícia também faz parte da realidade turística do 

local, ainda que de forma menos agressiva.  

Edenaldo Lisboa da Cunha – que possui mercado e bar na APC – menciona que há 

uma falta de capacitação do profissional que trabalha com os turistas, sendo este um dos 

principais problemas a ser enfrentado, em sua opinião. 

 

as pessoas não estão capacitadas para atender, capacitação não é saber fritar 

um peixe ou cozinhar uma ostra, é ter conhecimento daquilo que eles tem 

que oferecer para o turista, principalmente das informações da nossa 

localidade, da nossa história [...]. Isso para mim é o principal defeito com 

relação ao planejamento do turismo, se não houver capacitação daqueles que 

vão atender, que estão vindo hoje, em termos de sua cultura, da sua origem, 

da sua tradição, isso não vai a frente nunca, não vai melhorar.  E se a gente 

estiver capacitado para isso, não vem turismo ralé, o farofeiro como a gente 

chama, o turismo passa a vir de qualidade. [...] A capacitação desse povo, 

principalmente dessas crianças que estão vindo hoje, é a manutenção do 

futuro do nosso turismo (Edenaldo Lisboa da Cunha, 51 anos, 2012). 

 

Para o morador Cláudio Agenor de Andrade, são inegáveis os benefícios que o turismo 

pode trazer para o desenvolvimento de qualquer localidade, se este for realizado de forma 

consciente, não sendo este o caso de Florianópolis, onde precisaria ser repensado para 

continuar a ser explorado. 

 

Esse turismo que nós temos hoje em Florianópolis é extremamente 

predatório, ele consegue colocar mais de um milhão de pessoas na alta 

temporada dentro de uma ilha que não tem infraestrutura para saneamento 

básico, nem de estradas, então sofre a população, poucos acabam ganhando 

[...] e a população mesmo, ela sofre muito, em geral (Cláudio Agenor de 

Andrade, 44 anos, 2012).  

 

Os reflexos desse turismo predatório – que visa o lucro a qualquer preço – são visíveis 

na alta temporada na cidade, com a frequente falta de água, luz, locais de estacionamento, 

bem como a existência de congestionamentos quilométricos, estabelecimentos comerciais 

lotados e por vezes com preços diferenciados para lucrar mais com o turista, como mostra o 

relato de Seu Timóteo:  

 

Esse é um troço que dá emprego e só quem passa mal mesmo é o pessoal de 

baixa renda, que tem que pagar o mesmo preço de quem tem dinheiro [...] 
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porque você vê, na temporada o cara chega no restaurante ou no 

supermercado, um aumento assim de 20%, o bicho [turista] depois vai 

embora, porque às vezes fica uma semana ou 15 dias e preço de quem é 

daqui, se ganha salário mínimo, se não ganha, vai continuar o mesmo preço. 

Quem não tem condições só se ferra. Então tem o lado bom e o lado 

negativo também e tu pode ver, se tu chegar aqui na temporada, falta água, 

falta luz, o cara não tem lugar para andar na estrada, só querem construir, 

mas não tem estrada, não tem acostamento, não tem um lugar para deixar o 

carro, tem que deixar no meio da estrada [...]. Eu acho que a ilha não 

comporta a propaganda que eles fazem de turismo, eu acho que tem que 

fazer muita coisa para melhorar (Timóteo Ferreira Filho, 69 anos, 2012).  
 

 O relato de Seu Timóteo expressa de forma clara, boa parte das reclamações dos 

moradores de Santo Antônio de Lisboa quanto à atividade turística no local, que não tem 

infraestrutura suficiente para receber a quantidade de turistas que recebe, ou seja, em sua 

percepção há uma defasagem entre a imagem divulgada da cidade e da realidade encontrada 

pelo turista, causando transtorno na vida das pessoas que vivem nesse ambiente também fora 

da alta temporada (verão). Quando questionados sobre a estrutura turística do bairro, a falta de 

sistema de esgotos, de estacionamento, de banheiros públicos, de posto de informação para o 

turista e de segurança no período de maior movimentação estão entre as principais 

reclamações desses habitantes.  

 

[...] não tem estacionamento, não tem tratamento de esgoto, não tem espaço 

físico. Não é ser contra o turismo, é que o espaço físico é pequeno [...]. Nós 

não somos contra o turista, nós queremos é ter espaço para o turista e para 

nós também, é uma coisa lógica (Mauro Sartorato, 59 anos, 2012). 

 

Eu acho muito pequeno, já nem precisa ser turista, final de semana quando o 

pessoal vem de fora, de outras praias para os restaurantes, tu quer ir no 

cemitério tu não consegue estacionar teu carro [...] mas também não é que 

seja ruim, porque o pessoal que gosta vem conhecer, tem que aprender a 

lidar com isso. (Terezinha Marinho Goulart de Souza, 51 anos, 2012)
90

. 

 

Não, de forma nenhuma, [estamos preparados] a contar com a insegurança, 

que eu vou sempre bater nessa tecla. [...] Outra questão, aí entra uma série de 

coisas, é a questão que muitos restaurantes apenas visam ganhar, sem o 

mínimo profissionalismo. Hoje não dá para falar apenas português, numa 

ilha que quer viver de turismo, no mínimo as pessoas tem que ter um 

funcionário que fale inglês, espanhol, então ainda peca muito nisso (Cláudio 

Agenor de Andrade, 44 anos, 2012). 

 

Então, eu acho que precisaria de mais investimento, falta para Florianópolis 

uma visão turística arrojada, que realmente inclua, do que só vender 

                                                           
90

 Entrevista concedida por Terezinha Marinho Goulart de Souza a Jaqueline Henrique Cardoso, em Santo 

Antônio de Lisboa, Florianópolis, SC, em 5 de setembro de 2012, com duração de 7 minutos. Terezinha Marinho 

Goulart de Souza é natural do estado do Rio Grande do Sul e mora em Santo Antônio de Lisboa há 27 anos. A 

entrevista foi realizada em sua residência. 
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camisetas e deixar as pessoas nos hotéis e restaurantes e seja uma coisa sem 

sentido com a preservação, a interação do turismo (Daniela Ribeiro 

Schneider, 46 anos, 2012).   

 

 Em Santo Antônio de Lisboa, o espaço mais explorado para o turismo – como já 

referenciado anteriormente – localiza-se no chamado centrinho histórico e coincide com as 

quadras de APC, que de fato é pequeno e não tem como expandir sua estrutura, sendo que 

algumas alternativas poderiam ser pensadas para o local, como por exemplo, a 

disponibilização de uma extensão significativa de estacionamentos antes da APC, da qual os 

turistas poderiam se deslocar caminhando. Esse tipo de informação poderia ser detalhada na 

entrada no próprio bairro, em uma espécie de portal de informações.  

 Daniela Schneider menciona que, apesar dessa falta de estrutura, o turismo tem sido 

bom para o bairro, principalmente relacionado às oportunidades lançadas após a afirmação do 

local como roteiro gastronômico importante para a cidade. 

 

Eu acho que isso é importante para o bairro porque ele produz riqueza né, 

produz empregos, traz lugar para garçons, cozinheiros, barmen. Então eu 

acho que um pouco dessa mudança em Santo Antônio [...] de ter apenas 

alguns barzinhos só de pescadores, para se tornar realmente um centro de 

turismo gastronômico, por enquanto, isso tem sido positivo, tem feito o 

bairro crescer, ser conhecido e sem a coisa muito agressiva de como já tem 

acontecido em bairros vizinhos nossos (Daniela Ribeiro Schneider, 46 anos, 

2012). 

 

 É em atenção a esse perfil de turismo menos agressivo que o artista plástico Janga 

afirma manter há mais de duas décadas a Casa Açoriana, porque, se o bairro fizesse parte da 

rota do turismo massificado, já teria fechado seu estabelecimento. 

 

Eu posso dizer − até pelo nível de clientes que a gente tem −, nós temos a 

casa há 29 anos e nunca recebemos um cheque sem fundos, a gente jamais 

pediu documento para ninguém, então tu percebe que é um público legal, 

que compra obras de arte, é um público qualificado. Tem restaurantes, hoje a 

gastronomia está excelente, nós temos vários restaurantes e todo o conjunto, 

a paisagem, o patrimônio, já induz um tipo de pessoa diferente, mais 

sofisticada. Já pensou, chegando aqui aqueles ônibus de excursão? [...] esse 

tipo de público não vem para cá, e tomara que não venha nunca, eu fecho a 

casa (riso) (João Otávio Neves Filho (Janga), 66 anos, 2012). 

 

 Nesse sentido, se tomarmos a perspectiva – pouco includente – de Janga como uma 

espécie de parâmetro para traçar um perfil do turista que frequenta Santo Antônio de Lisboa, 

poderíamos dizer, grosso modo, que este possui as características que se enquadram − 
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segundo a classificação criada pelos órgãos de turismo – no segmento chamado de “turismo 

cultural”. Assim, seria mais fácil compreender porque os moradores locais em geral não 

possuem reclamações quanto ao turista em si – já que seria um turista “diferenciado” –, até 

porque a maioria dos visitantes que passam por Santo Antônio de Lisboa está apenas de 

passagem, consumindo os atrativos que o lugar oferece, e posteriormente se hospedam em 

outras praias da cidade.  

 Mauro Sartorato frisa, em sua fala, que a relação entre turistas e “nativos” não se 

estabeleceu de forma conflituosa, já que os moradores locais encontravam-se carentes por 

informações, e a vinda temporária de pessoas de outros locais, com outras culturas, foi 

importante para o crescimento de seus moradores, sendo este considerado por ele um processo 

de troca cultural ou, nos seus termos, “de aculturação”:  

 

Esse processo de aculturação que deu na ilha, não houve impacto em local 

nenhum, eu não tenho conhecimento que qualquer pessoa dos Ingleses, de 

Canasvieiras, do Ribeirão da Ilha, Sambaqui, Santo Antônio, se revoltou 

contra alguém que veio. Inclusive o ilhéu, por ter esse passado de pouca 

informação, ele gosta do turista, ele gosta da pessoa que traz informação, ele 

não tem hostilidade. Não vi nenhuma pessoa que tenha hostilidade contra os 

turistas, por ser turista (Mauro Sartorato, 59 anos, 2012). 

 

 De fato, entre os 12 moradores entrevistados, apenas uma pessoa demonstrou 

explicitamente seu incômodo com a presença de turistas em Santo Antônio de Lisboa, em 

especial, com os visitantes advindos da Argentina. 

 

Olha, tem gente que gosta, tem gente que não gosta, quem tem negócio 

gosta. Os argentinos vêm para cá fazer bafão e fazer malvadeza né, é muito 

melhor o inverno para nós do que no verão com eles, porque eles atrapalham 

tudo, mas para negócio é bom porque ganha dinheiro né, mas no inverno é 

bem mais tranquilo (Marlene Corrêa Branco, 61 anos, 2012). 

 

 A fala de Marlene traz uma questão interessante a ser pensada, que seria a forma como 

as pessoas agem quando estão na condição de turistas, como se houvesse uma espécie de 

suspensão temporária da ordem, já que não estão sendo observados e criticados em seu 

habitat natural, no qual necessitam se enquadrar a algumas regras de comportamento.
91

 

 As tensões com aquele que é “diferente” vão se configurando à medida que a cidade – 

e nesse caso também o bairro Santo Antônio de Lisboa − passa a não ser exclusividade do 

“nativo”, sendo que, com a chegada de novos moradores, os conflitos começam a aparecer, 
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 Ouriques (1999, p. 78) menciona esse processo como um “ritual de inversão”, onde os turistas comportam-se 

de forma diferente da habitual e até de maneira reprovável.  
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inicialmente ligados ao “contraste nos modos de vida, confronto de valores, disputa de 

mercado de trabalho, disputa de terra e até mesmo aumento no custo de vida” (FANTIN, 

2000, p. 37). Todavia, através do relato de alguns moradores do local, percebe-se que essa 

relação entre diferentes e desiguais é repleta de sentimentos contraditórios, de ambas as 

partes, ora buscando aproximação e aceitação, ora significando distanciamento e repulsão, 

sendo a influência midiática e o oportunismo político da elite conservadora catarinense, como 

indicado adiante, o pano de fundo do fortalecimento desses conflitos e de sua configuração 

etnocêntrica (ou xenofóbica, nos termos de FANTIN, 2000) nos anos 1990. 

 

3.3 – Quando o estranho mora ao lado 

 

 A chegada de novos moradores a Santo Antônio de Lisboa, com perfis bastante 

distintos dos moradores que ali predominavam, trouxe uma dinâmica diferente e uma nova 

face ao bairro, que até então era um local pacato, rodeado por construções singelas e com 

hábitos e costumes ligados à coletividade, sendo justamente essas características que atraíram 

os novatos. Conforme Tonera (1985), estes pertenciam a uma “classe média estritamente 

urbana, mas romanticamente bucólica”, interessada no ambiente tranquilo e na paisagem 

privilegiada que Santo Antônio de Lisboa oferecia, sem, contudo, se afastar completamente 

dos benefícios das áreas mais urbanizadas. 

Caminhando ao longo de uma das ruas da localidade – Rua Caminho dos Açores −, é 

possível atualmente visualizar um cenário que destoa do ar bucólico – antes predominante no 

bairro – e daquilo que os instrumentos midiáticos se propõem a divulgar sobre o local, em 

geral representado pelos aspectos do patrimônio natural e cultural, este último resultante da 

herança colonial luso-açoriana.  
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Figura 15: A paisagem atual da Rua Caminho dos Açores  

 

 
 

Fonte: Jaqueline Henrique Cardoso (acervo pessoal) - 2012. 

 

 Levando em consideração o contexto de mudanças de Santo Antônio de Lisboa, de um 

bairro simples − formado majoritariamente por “nativos”− para um local supervalorizado e 

rodeado por moradores e turistas oriundos dos mais diferentes lugares do país e do mundo, é 

ingenuidade pensar que não haveria um estranhamento entre os protagonistas desse processo.  

 Conforme o morador Fausto Agenor de Andrade, há uma diferença muito grande de 

interesses entre moradores “nativos” e “não nativos”, sendo a imponência das casas e dos 

condomínios de luxo um exemplo dessa disparidade.  

 

[...] o pessoal que vem para cá, é o pessoal que vem do Paraná, de São Paulo 

e principalmente do Rio Grande do Sul, os gaúchos. Então eles não têm 

interesse de ficar aqui, porque eles não têm amor pela terra, eles vieram aqui 

só explorar, fazer seus condomínios, seus loteamentos, vender, colocar o 

dinheirinho no bolso e zarpar. [...] quando começou aqui a SC 401, começou 

a vir a exploração imobiliária e daí para cá não parou mais, cada vez pior, 

começou com um e hoje tem um milhão. Então em cada esquina dessa rua 

aqui tem um escritório imobiliário, e todo dia vendendo terreno, tem nego 

que compra para revender e tem outros que já compram para morar e 

revende novamente, então é um absurdo, por um valor que nem na 

[Avenida] Beira Mar [norte] não tem (Fausto Agenor de Andrade, 62 anos, 

2012). 
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A narrativa de Fausto cita a melhoria dos caminhos para o norte da ilha (construção da 

Rodovia SC 401) como a grande responsável pela especulação imobiliária e pela vinda do 

novo morador para o local – que devido à falta de uma relação afetiva com o lugar, passam a 

explorá-lo indiscriminadamente. A diferença cultural e de interesses entre “antigos” e 

“novos”, gerou uma situação conflituosa entre os mesmos, sendo os agentes de tais conflitos 

identificados principalmente como naturais de um dos estados vizinhos, o Rio Grande do 

Sul,
92

 devido ao número significativo que migrou para Santa Catarina entre os anos 1970 e 

1990 [vide tabela I, do capítulo 1]. 

Quando questionado sobre a relação entre antigos e novos moradores, assim que esses 

começaram a chegar a Santo Antônio de Lisboa, Timóteo Ferreira Filho comenta:  

 

(Risos) No primeiro ano é uma beleza, eles chegam, fazem amizade, depois 

eles fazem um muro de dois metros e não querem mais fazer festa e 

começam a implicar com o vizinho, [...] começam a criar as asas, como diz o 

outro. Aí o nativo daqui acabou prejudicado e o nativo da ilha é um povo 

muito pacato, gosta de fazer amizade fácil, aí eles pegam o fraco do cara e 

depois eles querem mandar na comunidade, é isso que está acontecendo em 

geral, têm acontecido diversas confusões por causa disso aí. A maioria faz 

assim (Timóteo Ferreira Filho. 69 anos, 2012). 

 

 Esse relato sugere que inicialmente houve uma tentativa de aproximação de ambas as 

partes, porém, dadas as diferenças que foram se apresentando com a convivência, a relação 

ficou estremecida e houve o isolamento do morador “não nativo” e o ressentimento do 

“nativo”, ou vice e versa. Sua narrativa também deixa explícitas as disputas simbólicas devido 

à alteração nas relações de poder da “comunidade”, que antes tinha as regras ditadas 

exclusivamente por “nativos”, agora disputadas com os “estrangeiros”.  

É nas atitudes de individualização dos “não nativos” que encontramos uma 

divergência de valores. Tais valores causam estranhamento no morador local, que até então 

mantinha relações de vizinhança e compadrio. Ainda conforme Seu Timóteo, devido a esse 

isolamento do “não nativo”, os “nativos” passam a ter como vizinhos pessoas que 

desconhecem completamente, sendo que este relatou certa vez ter recebido carona de alguém 

que dizia morar ao lado de sua casa há cinco anos, mas que ele diz nunca ter visto.   
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 A hostilidade contra o sul rio-grandense está, segundo Leal (2007, p. 161), ancorada em dois eixos: no que é 

percebido como a “apropriação das riquezas e do trabalho que deveriam pertencer aos locais” e na prepotência e 

arrogância atribuída aos “gaúchos”. 
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[...] hoje o cara não conhece a maioria do pessoal que mora em Santo 

Antônio, tem vizinho que a gente nem sabe, porque faz um muro de 2, 3 

metros, sai do portão de carro e a gente nem sabe quem que mora. 

Antigamente a gente passava e o vizinho já avisava que tinha uma pessoa 

estranha no terreno, hoje em dia tu nem sabe quem é o dono da casa, porque 

a maioria é tudo gente de fora (Timóteo Ferreira Filho, 69 anos, 2012). 

 

A narrativa de outro morador, Cláudio Agenor de Andrade, frisa que, para ele, o que 

mais marcou nesse processo de transformações do bairro foi a demolição das casas e a 

apropriação, muitas vezes ilegal, das regiões ribeirinhas, para dar espaço aos anseios da 

construção civil e desse novo sujeito que passa a habitar em Santo Antônio de Lisboa. 

 

Antigamente as pessoas tinham um móvel, passava de pai para filho né, [...] 

elas tinham um outro ritmo, não esse consumismo louco que hoje as pessoas 

compram e jogam fora amanhã. Essa explosão do crescimento de 

Florianópolis, principalmente do interior da ilha, o ponto alto dele mesmo foi 

nos anos 80, dos anos 80 para cá foi uma loucura. Até os anos 70 ele ainda 

conservava essa paisagem mais bucólica da ilha, [...] isso hoje não existe 

mais, existe é uma decadência total dos valores culturais, apenas um único 

objetivo que é construir para ganhar dinheiro. [...] Essa quantidade de 

condomínios fechados mostra o quanto o ser humano é egoísta, ele prefere 

fazer um muro altíssimo e impedir que as pessoas passem perto para 

observar. Eu sempre digo que a violência está ligada diretamente com o 

egoísmo das pessoas, ele é recíproco, se a pessoa é violenta com quem passa 

por ali, o outro lado também é violento com eles. Então é uma questão de 

energia mesmo, quero acreditar nisso, essas polaridades se atraem. (Cláudio 

Agenor de Andrade, 44 anos, 2012). 

 

A questão da ostentação desse morador “não nativo” no que diz respeito a suas 

construções suntuosas – seja visando à proteção ou ao isolamento − é mencionada por 

Cláudio como um fator que atrai a violência – diga-se de passagem, não só física, mas 

também simbólica − sendo esta opinião partilhada por outros moradores “nativos”, que veem 

na elitização do bairro o principal motivo para o aumento da criminalidade e do conflito com 

esses novos agentes, que pouco partilham de espaços comuns de sociabilidade, sendo esta 

possivelmente uma das exigências para ser “aceito” pelos locais.    

Tonera (1985, p. 51) comenta em seu estudo, realizado em 1985, que “a relação dessa 

população fantasma [“não nativos”] com a comunidade – que ou passa curtas temporadas em 

seu convívio ou nela apenas dorme, quando muito – é estritamente formal, sem uma 

participação efetiva na dinâmica social da localidade”. O comentário de Tonera precisa ser 

ponderado, tendo em vista que o autor unifica o perfil desses “novos moradores”, o que por 

sua vez não se confirmou na análise das entrevistas, sendo possível dizer que a distância se 
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estabelece devido ao conflito advindo de ambos os lados.  Há que se considerar também que 

em geral o ritmo e o estilo de vida dos “não nativos” eram diferentes dos habitantes que já 

estavam estabelecidos no local, o que de fato, dificulta as relações de vizinhança.  

Daniela Ribeiro Schneider relata que não há como negar que a relação entre os 

moradores “nativos” e “não nativos” de Santo Antônio de Lisboa sempre foi repleta de 

tensões, mas avalia que isso foi um pouco reflexo do tipo de ocupação que foi se dando no 

local – ancorado na especulação imobiliária –, sendo que há diferentes tipos de relações 

estabelecidas com os habitantes “recém-chegados”, não podendo também generalizá-las. 

 

[...] tem diferentes formas de envolvimento com o bairro, tem gente que 

simplesmente tem sua casa aqui e não tem uma relação direta com o bairro e 

há outras pessoas que não são daqui, mas que têm uma relação direta, 

participam das suas festas, da sua igreja, dos movimentos culturais que aqui 

tem, das atividades festivas e etc. Então, eu acho que isso depende um pouco 

da relação que você estabelece e do olhar do estrangeiro, entre aspas, para 

dizer o que é Santo Antônio (Daniela Ribeiro Schneider, 46 anos, 2012). 

  

A narrativa de Daniela sugere que a interação com os moradores e com a vida em 

comunidade – à qual agora estes moradores de outro perfil também pertencem − ameniza os 

conflitos com os “nativos” e possibilita a realização de atividades em conjunto que trazem o 

sentimento de acolhimento. A psicóloga, que é uma das idealizadoras da associação cultural 

do bairro Baiacu de Alguém, menciona que se sente acolhida e mantém boas relações com os 

moradores “nativos”. 

No entanto, a participação efetiva de alguns “estrangeiros” nessa vida em comunidade 

– no caso do Baiacu, oferecendo oficinas para as crianças do bairro (“nativas” e “não-

nativas”) − não exclui, em algumas circunstâncias, o aparecimento de manifestações 

xenofóbicas, como relata a própria Daniela. 

 

[...] a gente [Baiacu de Alguém] teve alguns problemas aqui com vizinhos e 

recebemos cartas anônimas dizendo “ah temos que expulsar esses que 

vieram de fora e tal”. Mas imediatamente essa carta gerou um movimento do 

resto do bairro, de “ah, não é mais admissível esse tipo de coisa, as pessoas 

que vem para o ‘bem’, entre aspas, tem mais é que ficar aqui”. Então eu acho 

que há uma tensão por toda essa especulação imobiliária, por toda a história 

da entrada das pessoas que não eram nativas aqui, mas dada essa 

peculiaridade de Santo Antônio, de ter um movimento forte de resistência, 

de preservação de suas raízes, eu acho que eles conseguem ser mais 

proativos nisso e a contradição com o não-nativo não ser tão forte (Daniela 

Ribeiro Schneider, 46 anos, 2012). 
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O relato de Daniela, moradora “não nativa”, mostra que a diferenciação com o “de 

fora” – por vezes também referenciados como “estrangeiros”, “invasores”, “alienígenas” ou 

“os outros” – persistente mesmo quando estes participam e estimulam atividades com a 

“comunidade”, e que essa pode ser relativizada, sendo possível reclassificá-los entre os de 

fora “do bem” e os “do mal”, como a própria entrevistada sugere. 

Apesar da elitização de Santo Antônio de Lisboa, Daniela menciona que o bairro ainda 

busca resistir a algumas mudanças advindas com a urbanização – como a verticalização e a 

especulação imobiliária – através da mobilização de alguns moradores, que visam “manter um 

pouco de suas raízes”.  

 

Eu acho que especificamente em Santo Antônio a gente conseguiu resistir 

um pouco, mas a gente nota que tem mudanças grandes, já estão construindo 

alguns prédios, ainda que não seja predominante no bairro, como já é no 

nosso vizinho Cacupé, a gente vê um impacto diferente (Daniela Ribeiro 

Schneider, 46 anos, 2012). 

 

 Uma das ações de resistência dos moradores se deu em 1986, em contrariedade à ideia 

de implantação, no distrito, de uma usina de lixo, que segundo o prefeito da época (Edson 

Andrino) seria como um cartão postal da cidade. A justificativa não convenceu os habitantes 

do local, que se organizaram, inclusive com armas, e impediram a construção da “usina de 

reciclagem”. A oposição estava relacionada ao impacto que a obra poderia causar ao meio 

ambiente, sendo esta avaliada pelos habitantes de Santo Antônio como um lixão que não traria 

benefícios para o local.  O relato de Janga aponta como se desenvolveu essa mobilização. 

 

[...] a comunidade ficou em pé de guerra, com arma e tudo, nós fizemos 

acampamento com armas, com facão. Saía tudo da Casa Açoriana, nós 

conseguimos fazer uma mobilização, uma passeata com milhares de pessoas, 

carros de boi, tem um que era dono da funerária e deu uma centena de panos 

pretos e nós fizemos umas togas, tudo [roupa] preta, era um negócio 

impressionante, fechamos o trânsito na Rodovia SC 401 em pleno verão, deu 

um engarrafamento que foi até a Ponte Colombo Salles (João Otávio Neves 

Filho (Janga), 66 anos, 2012).  

 

Na mesma entrevista, Janga menciona que, por indicação do então governador do 

estado, Esperidião Amin, os moradores solicitaram ao prefeito da cidade (Edson Andrino) o 

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA), necessário para qualquer tipo de obra.  

Como o projeto de implantação da usina não possuía o RIMA, a obra foi inviabilizada e não 

se voltou a discutir sobre essa possibilidade novamente. “Eles iam fazer na marra, tudo 
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politicagem, daí, graças a Deus, teve que fazer o RIMA e o outro prefeito não teve coragem e 

deixou para lá”. 

O movimento de resistência quanto à instalação da usina – que inclusive teve 

repercussão midiática – unificou, mesmo que momentaneamente, os interesses dos moradores 

de Santo Antônio, independente de sua origem étnica, sendo que no ano seguinte foi criada a 

Associação de Moradores de Santo Antônio de Lisboa (AMSAL), que tem sido um canal 

importante de diálogo entre os moradores visando resistir ao crescimento desordenado e à 

perda da qualidade de vida, participando ativamente da construção do novo plano diretor da 

cidade, ainda em andamento. É também através da AMSAL que por vezes se estabelece a 

relação entre moradores e órgãos de preservação. O atual presidente da associação, Claudio 

Agenor de Andrade, menciona, em seu relato, que é de fundamental importância ter uma 

instituição forte nos bairros, para estes terem voz e para que a paisagem – nesse caso, de 

Santo Antônio de Lisboa – “não seja alterada, não seja destruída”. 

Janga ressalta, com certo ressentimento, que apesar de ter participado ativamente 

desses movimentos de resistência e valorização cultural de Santo Antônio de Lisboa, e de ser 

nascido e criado em Florianópolis, porém no centro da cidade, é considerado um “estrangeiro” 

no local. Por diversas vezes o artista plástico procurou a imprensa e os órgãos de preservação 

– em especial o SEPHAN – para fazer denúncias quanto à descaracterização do patrimônio do 

bairro, estabelecendo, com isso, muitos conflitos com alguns moradores, que se sentiam 

ofendidos com a tentativa de intervenção de alguém que não havia nascido no bairro, 

novamente sendo possível observar as disputas por poder. 

 

Aí eles vem me dizer que são nativos e eu sou um ET só porque eu nasci ali 

na [Avenida] Rio Branco, e eles são os primeiros a deturpar. [...] eu não sou 

ET, não se exige certidão de nascimento para se ter direito de reclamar 

alguma coisa, isso se chama cidadania, eu tenho plena consciência da minha 

(João Otávio Neves Filho (Janga), 66 anos, 2012). 
  

É importante destacar que Janga chega a Santo Antônio de Lisboa na década de 1970, 

quando este era bastante pacato − e em suas palavras, decadente −, sendo que sua experiência 

em grandes capitais lhe proporcionou uma vivência e um crescimento pessoal completamente 

diferente de alguns “nativos” do local, que pouco ou por vezes dificilmente, saiam de Santo 

Antônio de Lisboa. Isso talvez explique a intolerância e as situações conflitantes advindas de 

ambos os lados, já que, devido às diferentes concepções de vida, estes estavam, e talvez ainda 

estejam, em campos diferentes, nem melhores, nem piores, apenas desconectados. 
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Após anos tentando se integrar e contribuir para o que o artista plástico considerava 

importante para a melhoria do bairro – que não necessariamente condizia com os anseios da 

maioria local –, este se diz cansado desses embates e atualmente prefere o isolamento. 

 

Eu me afastei bastante, hoje eu vivo assim como se estivesse em uma 

redoma, nem falo mais, se me cumprimentar eu respondo [...] porque eles 

tem o limite deles, enquanto eu estava imerso no dia a dia deles foi tudo 

bem, mas depois foi só eu querer trazer novidades, eles já rejeitaram [...] e 

Deus me livre ser passadista, querer ficar olhando só passado, nunca. Tem 

que mostrar que não viemos do nada, mas ir em direção ao futuro [...] 

Depois eu acabei entendendo o porquê, a explicação até sociológica, [...] eles 

têm no inconsciente deles, como se hierarquicamente a gente que veio da 

cidade fosse superior, por isso eles têm aquele complexo [...] hoje vivo 

assim, muito mais tranquilo, a grandeza de espírito não é contagiosa, então 

tu sofre pela ingratidão (João Otávio Neves Filho (Janga), 66 anos, 2012). 

 

A relação de conflito estabelecida com Janga não está somente vinculada ao fato de 

ele ser “novo morador” no bairro – até porque é nascido na cidade, o que teoricamente 

poderia diminuir as tensões – mas também por ser “nativo do centro”. O sentimento de 

estranhamento com aquele que é “diferente” não foi inaugurado em Santo Antônio de Lisboa 

com a chegada dos novos moradores a partir dos anos 1970, tendo em vista o conflito já 

existente entre os “nativos” do centro e os do interior da ilha, pejorativamente chamados de 

manezinhos. Os dois processos conflituosos (“nativo” versus “não nativos” e “nativo do 

centro” versus “nativo do interior”) se fundiram e foram alimentados de forma xenofóbica em 

determinado momento político de Florianópolis, como pode ser constatado na fala de um 

morador do bairro e em referências pertinentes ao tema. 

O entrevistado Mauro Sartorato se recusa veementemente a ser chamado de 

manezinho, demostrando em sua fala o profundo incômodo com a aceitação do termo por 

algumas pessoas nascidas nos bairros do interior da cidade, assim como os estudiosos das 

ciências humanas, que deveriam, segundo ele, problematizar melhor a questão antes de aceitá-

la como dada.  

 

[...] todo esse pessoal [moradores do interior] era chamado de manezinho 

porque eram filhos de pescadores, filhos de agricultores, e se vestiam da 

forma que tinham informação. Qual? Nenhuma. Aqui [Santo Antônio] não 

tinha jornal, não tinha revista, não tinha escola, não tinha nada. Então, 

quando o pessoal chegava vestido na cidade do jeito que se vestia no 

chamado interior da ilha [...] a gente escutava isso do pessoal da cidade [...] 

olhavam para nós e diziam, oh manezinho [riso], zombavam do pessoal e 

isso era motivo de muita briga. [...] e agora virou moda [...] essa história de 

manezinho não está bem contada, foi uma questão de oportunismo político 
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do [Esperidião] Amin e do Guga [Kuerten] por inocência, é assim que eu 

vejo a questão (Mauro Sartorato, 59 anos, 2012). 

 

O entrevistado constrói seu relato embasado na opinião dos familiares – que segundo 

ele nunca se autodenominaram manezinhos –, na sua experiência pessoal como estudante da 

escola industrial − na qual também era chamado de mané –, assim como através da leitura de 

autores como Oswaldo Rodrigues Cabral e Franklin Cascaes,
93

 nos quais nunca encontrou 

referência sobre o termo. A narrativa indica que o conflito entre os moradores do centro e do 

interior surge a partir do momento em que passam a ter mais possibilidades de interagir, dada 

a melhoria das estradas, que facilitava o deslocamento de um ponto ao outro. Isso, contudo, 

não garantia um processo imediato de paridade entre eles, dada a forma distinta como esses 

agentes foram se constituindo ao longo do tempo, uns ligados ao meio urbano e outros ao 

meio rural. O fato de o entrevistado estar entre aqueles que foram estigmatizados molda sua 

narrativa e busca justificar sua discordância e descontentamento com aqueles que aceitam a 

positivação do termo, que para ele mostra-se como fio condutor de uma memória ligada à 

ridicularização e à diminuição de uns em relação aos outros. 

Lago (1996, p. 117) comenta que era comum, entre os moradores do chamado interior 

da ilha, ter seus estudos encerrados no primário, dada a inexistência de escolas que 

oferecessem o próximo nível escolar e devido à “dificuldade em conciliar estudo e trabalho, 

especialmente naquelas casas em que se tornava necessária a ocupação de toda a mão de obra 

familiar na produção da subsistência da unidade doméstica”. Nesse sentido, a autora destaca 

que as crianças que tinham possibilidade de estudar na cidade sofriam uma dupla 

diferenciação, de um lado por parte dos nascidos e criados no centro – dado o modo simples 

de vestir, falar e se portar do morador interiorano – e de outro, por parte das crianças de sua 

localidade que permaneciam sem estudar. 

A positivação do termo manezinho pode ser inicialmente observada na campanha 

eleitoral de 1985 do candidato à prefeitura Edson Andrino, nascido no bairro florianopolitano 

da Lagoa da Conceição, sendo usado como estratégia política para angariar votos entre os 

“homens que cheiravam a peixe”, ou seja, o morador interiorano desprezado pelo “homem da 

cidade” fora dos períodos eleitorais (LAGO, 1996, p. 167). A iniciativa de se aproximar dos 

moradores do interior e valorizar suas raízes, possibilitou o inicio da transfiguração do termo 

e garantiu a vitória ao candidato mané Edson Andrino, integrante do movimento democrático 
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 Mauro Sartorato foi, aliás, aluno de Franklin Cascaes na Escola Industrial, em 1966, sendo que relata nunca tê-

lo ouvido pronunciar o termo manezinho, assim como não encontrou essa informação registrada em sua obra. 



115 

 

brasileiro (MDB) – partido de oposição na ditadura - posteriormente sucedido pelo PMDB 

com o fim do bipartidarismo.   

Para Marcia Fantin (2000), a ressignificação da figura do manezinho entra em cena 

especificamente no final da década de 1980, com a invenção do concurso “manezinho da 

ilha”, iniciativa do jornalista e animador cultural Aldírio Simões, sendo inicialmente uma 

forma de reforçar a positivação da identidade cultural açoriana, processo iniciado no final dos 

anos 1940, como já detalhado anteriormente. Nesse sentido, o apelo ao bairrismo e o início de 

um discurso xenofóbico contra os novos moradores − principalmente gaúchos − vai se 

delineando “nas rodas do mercado público, nos tradicionais lugares de encontro, e pode ser 

traduzido nas ações promovidas por um grupo de ilhéus escritores, políticos e jornalistas, que 

dão ênfase ao sentimento ‘sou ilhéu graças a Deus’, como diz Aldírio Simões” (FANTIN, 

2000, p. 170).  

A criação da coluna Fala Mané, de Aldírio Simões, no suplemento do jornal A Notícia 

conhecido como AN Capital – que se propunha, através da publicação de crônicas do 

cotidiano, dar voz ao “nativo” da ilha, fortaleceu a positivação da figura do mané. Conforme 

Simões, citado por Leal (2007, p. 107), o verdadeiro manezinho seria aquele que possuísse as 

características dos moradores do interior da ilha, sendo que, se fosse preciso sintetizá-lo em 

uma figura, seria representado pelo pescador. Também era preciso ter “um sentimento de 

carinho muito forte pela terra, uma pessoa que luta [contra] a descaracterização da terra, 

enfim, uma pessoa que demostra [...] uma identidade muito forte com Florianópolis”.  

Embarcando nessa onda, nas eleições municipais de 1996, envolvendo os candidatos 

Ângela Amin (representante da coligação Força Capital – formada pelos partidos PPB, PSDB 

e PTB) − e Afrânio Boppré (Frente Popular, reunindo os partidos PT, PDT e PC do B), entra 

em cena novamente a questão do manezinho. Apesar de o candidato petista (Afrânio Bopré) 

ser nascido em Florianópolis e Ângela em Indaial, no Vale do Itajaí, houve um oportunismo 

político da elite conservadora catarinense ao vincular a campanha eleitoral da candidata à 

defesa do autêntico morador da ilha – o mané – e ao ataque aos “invasores” da cidade, 

colocando seu concorrente, Boppré, como não defensor dos “nativos”, já que durante o 

segundo turno este recebeu apoio de militantes do PT de outros locais, entre eles, muitos 

gaúchos (FANTIN, 2000). Nesse sentido, o discurso contra “os de fora” encontrou terreno 

fértil para se propagar de forma preconceituosa e agressiva. 

A cartada final para a popularização da figura do mané e da expressão “manezinho” se 

dá no ano de 1997, com a vitória do tenista florianopolitano Gustavo Kuerten, o Guga − 

curiosamente de ascendência alemã − no torneio de Roland Garros, no qual demonstrou toda 
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sua simplicidade e orgulho de dizer de onde vinha, características tratadas midiaticamente 

como essenciais para o “típico manezinho da ilha” (FANTIN, 2000, p.171). 

Fantin frisa que a invenção da açorianidade e a positivação da figura do mané são 

movimentos distintos que por vezes se fundem e se complementam, sendo ambos elementos 

de distinção, porém com conotações diferenciadas. Nesse sentido, o movimento da 

açorianidade estaria ligado a uma volta das tradições luso-açorianas e ao apelo à brasilidade, 

enquanto o elogio ao mané – fortalecedor dessa identidade açoriana – serviria para se 

contrapor “a outras culturas e nacionalidades, separando nativos-estrangeiros e alimentando 

em certos contextos um viés xenófobo” (FANTIN, 2000, p. 170).  

Ferreira (2006, p. 56) destaca que o conflito com o “não nativo” se manifesta, em 

Santo Antônio de Lisboa, no momento em que o “alienígena chega comprando os terrenos na 

beira das praias catarinenses e dizendo que determinadas práticas desta população são 

bárbaras e devem ser reprimidas pela polícia, de modo especial à farra do boi”.
94

  

Em estudo realizado pela historiadora Maria Bernadete Ramos Flores na década de 

1990, sobre a Farra do Boi na localidade de Ganchos, hoje Governador Celso Ramos, a autora 

informava que, já na primeira década do século XX, a brincadeira com o boi foi alvo de 

críticas – porém, com motivações diferentes das que vão se delinear posteriormente – sendo 

vista nesse momento como agente de tumulto, já que a mesma se realizava em locais abertos. 

Já na segunda metade do século XX o movimento contrário à prática da farra será 

influenciado por valores ligados à “nova ordem urbana, que criou novos olhares e novas 

sensibilidades” (FLORES, 1997, p. 56), sendo que, a partir da década de 1980, esta passa a 

ser amplamente criticada na mídia nacional, e também internacional, embasada 

principalmente na Declaração Universal do Direito dos Animais, criada em 1978.  

Em Santo Antônio de Lisboa, a brincadeira do boi esteve muito presente no cotidiano 

de seus moradores
95

 até o momento que o processo de urbanização foi consolidado no local, o 

que tornou a prática inviável – não só pela falta de espaço como também pela proibição legal 
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 A farra do boi, também chamada de boi do campo ou brincadeira do boi, é uma festa que tradicionalmente – 

durante mais de duzentos anos – se realizava em algumas cidades do litoral catarinense povoadas por açorianos –

geralmente na Quaresma, durante as celebrações em homenagem ao Divino Espírito Santo, envolvendo o 

sacrifício de um boi após ser objeto de várias brincadeiras feitas pelos participantes da farra. Todavia, as práticas 

das populações de origem açoriana não são unificadas, sendo que, assim como “nem todas as mulheres sentaram 

em frente à almofada de bilro a fazer renda [...] sabemos que nem todos apreciavam a farra do boi” (FLORES, 

1997, p. 55).  
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 Em todas as entrevistas com “nativos” em que a farra do boi mencionada, – mesmo os que são contrários a 

prática - está foi destacada com um momento de encontro entre a “comunidade”, onde se realizavam as paqueras, 

as bebedeiras, as brincadeiras e todo tipo de práticas de sociabilidade, sendo também referenciado como um 

período em que os moradores tinham a possibilidade de comer carne vermelha, tendo em vista que não havia luz 

elétrica até meados de 1960 em Santo Antônio, não havendo, portanto, como conservá-la. 
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de tal manifestação
96

. A prática da farra divide a opinião dos moradores entrevistados, ora 

descrita como violenta, ora como manifestação cultural. Talvez a maior polêmica resida no 

fato de a iniciativa de proibição ter partido de um movimento externo à vontade de seus 

praticantes ou simpatizantes, somando-se a todos os outros desencontros com os “não 

nativos” da cidade, o que, por sua vez, torna a relação entre “estabelecidos” e “outsiders” – 

parafraseando Norbert Elias − ainda mais conflitante, estando estes confrontos em um campo 

de disputas. Conforme Chartier (1990, p. 17), “as lutas de representação têm tanta importância 

como as lutas econômicas para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou 

tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores que são seus, o seu domínio”. 

Assim como a brincadeira do boi assumiu novos significados, o bairro Santo Antônio 

de Lisboa e as práticas de seus moradores também mudaram, a paisagem bucólica, que antes 

era predominante, agora divide espaço com grandes mansões, loteamentos de luxo e 

restaurantes com preços pouco acessíveis para os habitantes com menor poder aquisitivo. 

Mesmo tendo uma verticalização controlada – se comparada a outros lugares da cidade –, 

dadas as restrições para a construção em área de preservação, o local vislumbra, há pelo 

menos três décadas, os reflexos da urbanização pouco planejada, ancorada na especulação 

imobiliária, e da exploração do turismo a qualquer preço. A organização dos moradores 

“nativos”, mesmo que tardia, visando à preservação de sua cultura, e de alguns dos “novos 

moradores”, almejando manter o bairro com características próximas àquelas que um dia os 

atraíram ao lugar, tem sido importante para frear a total transformação – na paisagem e na 

qualidade de vida – de Santo Antônio de Lisboa, embora hoje ele faça parte de uma dinâmica 

diferente, partícipe de novos valores e novas práticas. 
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 Em Santa Catarina a Farra do Boi foi proibida através do Recurso Extraordinário nº 153.531-8/SC; RT 

753/101, punida com até um ano de detenção se praticada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essa dissertação visou contribuir para a discussão sobre turismo e patrimônio cultural, 

que apesar de atualmente estar bastante em voga, ainda é um ramo pouco explorado pelos 

pesquisadores da história, assim como se somar aos debates sobre planejamento que 

envolvem o uso turístico de bens patrimoniais, ao mesmo tempo atentando para as memórias 

e práticas locais.  

Voltar os olhos para a década de 1960 mostrou-se particularmente importante para a 

compreensão do tema proposto, tendo em vista que é nesse período que localizamos o início 

das politicas públicas de turismo e seus respectivos órgãos executores em âmbito federal 

(1966), estadual (1968) e municipal (1967). Da mesma forma, os anos 1960 representam um 

marco na aproximação entre turismo e patrimônio cultural no Brasil, amplamente influenciada 

por discussões e recomendações internacionais que já vinham se desenrolando em outros 

países do ocidente.  

O período acima referenciado marca um momento político conturbado na história do 

Brasil – com a instituição da ditadura militar – que enquanto vigente aplicou uma política 

centralizadora e em geral inibidora das particularidades locais e regionais em nome da 

unidade nacional. Em Santa Catarina e em sua capital, Florianópolis, a influência da Política 

Nacional de Turismo (PNT) nesse primeiro momento será percebida principalmente no que 

diz respeito à construção e ampliação da infraestrutura turística, materializando-se na 

concessão de benefícios para a melhoria da rede hoteleira e possivelmente na construção 

imagética do estado e do município, predominantemente voltadas à divulgação das belezas 

naturais, através do segmento turístico de sol e mar. Dessa forma, dispor de órgãos turísticos e 

de políticas públicas nos âmbitos estaduais e municipais não garantia total autonomia e 

diferenciação nas ações voltados ao turismo em um primeiro momento.  

Especificamente em Florianópolis, o desenvolvimento da atividade turística ocorreu de 

forma articulada com os projetos de futuro impostos pela elite politica catarinense, que 

apontavam o turismo como única alternativa para o desenvolvimento social, cultural e 

econômico da cidade. O modelo de expansão urbano-turística – ancorado na especulação 

imobiliária – privilegiou uma classe média com hábitos urbanos, que supostamente poderiam 

contribuir na transformação da capital do estado em uma cidade moderna e cosmopolita, 

distante do “provincianismo” a ela usualmente atribuído. A melhoria de estradas, aliada à 

construção da BR 101, da criação de universidades e empresas prestadoras de serviço, atraiu 
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para a cidade novos moradores e contribuiu para transformar sua face, misturando sotaques, 

códigos e etnias, nem sempre estabelecidos de forma harmônica. 

As primeiras políticas de turismo da cidade priorizavam as praias localizadas mais ao 

norte da Ilha de Santa Catarina e o segmento turístico de sol e mar, sendo que somente com a 

instituição do Plano de Desenvolvimento Turístico do Aglomerado Urbano de Florianópolis 

(PDTAUF), em 1981, outros segmentos passaram a ser destacados, embora ainda com pouca 

ênfase. Nesse plano, a articulação entre patrimônio cultural e turismo fica claramente 

estabelecida na cidade. Todavia, o bairro Santo Antônio de Lisboa não foi destacado para a 

expansão da atividade, por ser considerado um local sem boa infraestrutura para receber os 

turistas, posição esta modificada na revisão e atualização do PDTAUF em 1999. 

Percebe-se que o desenvolvimento tardio do turismo em Santo Antônio de Lisboa – se 

comparado a outras praias da “ilha da magia” – deve-se à prioridade dada a certas áreas da 

cidade e à quase exclusiva atenção ao segmento turístico de sol e mar, no qual o local não se 

enquadra, por estar em mar de baía. Dessa forma, a partir do momento em que a cultura e o 

patrimônio cultural vão ganhando importância para o desenvolvimento do turismo em 

Florianópolis, o local passa a se integrar a essa atividade.  

Cabe ressaltar que antes da revisão do plano de turismo acima mencionado houve a 

instituição do Plano Diretor dos Balneários, em 1985, que destacou ações de proteção do 

patrimônio cultural articuladas com as ações de promoção turística, ao criar as Áreas de 

Preservação Cultural (APC) e declarar o local como área especial de interesse turístico, 

respectivamente. Esse plano marca o inicio das ações de preservação patrimonial de forma 

menos isolada no município, que até então só se realizavam por meio do tombamento. Antes 

desse plano, Santo Antônio de Lisboa só possuía a igreja protegida por lei, sendo que, com a 

criação da APC 1 – que diz respeito às áreas históricas –, o bairro passa a ter quatro quadras 

protegidas pela municipalidade.  

A patrimonialização de Santo Antônio de Lisboa contribuiu para dar visibilidade ao 

local, midiaticamente, que de forma gradual passou a receber turistas atraídos pelo glamour 

do antigo. O final da década de 1980 ampliará as mudanças no local, que passa a fazer parte 

de um projeto da Universidade Federal de Santa Catarina para o cultivo de ostras japonesas, 

anexando o seu atrativo turístico à gastronomia. Da mesma forma, a atualização do plano de 

turismo da cidade (PDTAUF - 1981), em 1999 (PDT), destacou Santo Antônio de Lisboa 

entre os locais a serem visitados pelos turistas que possuem interesse no segmento do 

“turismo cultural”.  
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Na esteira desse processo, foi possível observar em âmbito federal o surgimento de 

iniciativas visando à descentralização do turismo, materializadas através dos planos de 

municipalização e regionalização da atividade, e ancorados no discurso de sustentabilidade, 

aliando crescimento econômico e preservação do patrimônio cultural. Todavia, o uso turístico 

do patrimônio cultural e sua suposta sustentabilidade ainda caminham em um terreno 

escorregadiço, por vezes resultando em processos de gentrificação nos locais desenvolvidos.  

Os processos de patrimonialização e expansão urbano-turística em Santo Antônio de 

Lisboa trouxeram mudanças progressivas ao bairro e ao modo de viver do “nativo” 

interiorano, ao longo das últimas décadas do século XX, que até então vivia sob os signos e 

códigos ligados à ruralidade e à coletividade. A narrativa dos moradores entrevistados 

mostrou que os meandros dessas transformações foram e ainda são repletos de situações 

conflituosas – entre moradores “nativos” e “não nativos” – e também contraditórias, ora 

buscando aproximação e aceitação, ora estranhamento e isolamento.  

Embora a maior parte dos migrantes chegados a Florianópolis nesse processo de 

transformação (entre 1960-1980) sejam de cidade menores de Santa Catarina, o 

estranhamento com o “outro” estabeleceu-se principalmente com os migrantes do estado do 

Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro, com ênfase redobrada para o sul rio-

grandense. Como visto no decorrer da dissertação, o oportunismo político da elite 

conservadora catarinense encontrou terreno fértil para reforçar os conflitos já existentes entre 

“nativos” e “não nativos” em decorrência da forma que a cidade se urbanizou – vinculada aos 

interesses de poucos e resultante na exclusão de muitos.  

O conflito com a figura do turista ocupou uma posição secundária nesse estudo, pois 

praticamente não apareceu nas entrevistas. Por ter seu atrativo voltado principalmente à 

cultura, Santo Antônio de Lisboa configura-se como um local de passagem para os turistas 

que chegam a Florianópolis, que em geral se hospedam em outras praias da cidade, em 

especial aquelas com melhores condições para o banho de mar. Isso talvez explique a relação 

estabelecida com esse sujeito.   

Analisando documentos escritos e orais, há indícios de que as relações estabelecidas 

entre moradores e os órgãos do turismo, patrimônio ou mesmo outras instituições ligadas à 

Prefeitura Municipal de Florianópolis são bastante distantes e desarticuladas, sendo que isso 

se reflete nas ações realizadas no bairro, que em geral não privilegiam os anseios de seus 

moradores. O exemplo do restauro do sobrado − amplamente mencionado pelos moradores 

como um local de muita significação para os mesmos – seguiu rigorosamente os critérios 

técnicos e ignorou totalmente a opinião daqueles que de fato têm uma relação afetiva com a 
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edificação. A última obra realizada no bairro, em 2012, para a troca da pavimentação na APC 

– sob responsabilidade da Secretaria de Obras da Prefeitura Municipal da cidade – também 

indicou a desarticulação  entre os órgãos de turismo, patrimônio e Prefeitura, predominando a 

fala e as escolhas dos técnicos e desqualificando e excluindo os moradores de qualquer tipo de 

participação nas decisões por eles tomadas.  

Outras questões, como investimento em saneamento básico, segurança e infraestrutura 

turística condizente com as especificidades do espaço no qual o turismo se desenvolve no 

bairro – principalmente na área de preservação cultural – estão entre os principais pontos 

levantados pelos moradores no que diz respeito às obras necessárias para desenvolver o 

turismo de forma sustentável e harmônica no local.  

Se de fato as propostas de desenvolvimento sustentável abrissem brechas para a 

atuação de diferentes agentes sociais, esta poderia se constituir como uma ferramenta 

interessante para os debates e ações que entrelaçam turismo e patrimônio cultural, 

possibilitando realizá-las da forma mais próxima da equilibrada.  Todavia, as narrativas dos 

moradores de Santo Antônio de Lisboa indicaram que a imagem bucólica e aprazível do 

bairro esconde conflitos e tensões – ora perceptíveis no silêncio, ora explícitos nas falas dos 

narradores, sendo a suposta sustentabilidade do turismo um tanto quanto insustentável e 

antidemocrática.  

De forma alguma poderia generalizar a opinião dos entrevistados sobre as questões 

que perpassaram esse trabalho, dadas as particularidades que envolvem cada indivíduo. 

Afinal, tais narrativas não estão ligadas somente a sentimentos cristalizados e construções 

discursivas, pois vivemos simultaneamente e contraditoriamente entre a lembrança e o 

esquecimento, entre o conflito e a harmonia e entre memórias, histórias e fragmentos... 
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APÊNDICE I 

TRANSFORMAÇÕES DOS ÓRGÃOES TURÍSTICOS DO ESTADO  

DE SANTA CATARINA E DE FLORIANÓPOLIS 

 

 
Órgão Esfera Ano Tipo de mudança 

DEATUR Estadual 1968 Estabeleceu parceria com o Banco do Estado de Santa Catarina 

(BESC), que passou a atuar como uma estrutura de fomento ao 

turismo, em paralelo às atividades do DEATUR, através da chamada 

Besc Empreendimentos Turísticos S/A. 

DEATUR Estadual 1974 Besc Empreendimentos Turísticos S/A passa por uma 

reestruturação, que incluiu a incorporação das atividades do 

DEATUR. 

DEATUR Estadual 1975 A DEATUR tem sua denominação social alterada para Empresa de 

Turismo e Empreendimentos de Santa Catarina S/A (TURESC), 

reconhecida como sociedade de economia mista através da lei nº 

5.101/75. 

TURESC Estadual 1977 Fusão (público-privada) entre a TURESC e o Parque 

CITUR/RODOFEIRA de Balneário Camboriú*, formando a 

Companhia de Turismo e Empreendimentos de Santa Catarina 

(CITUR). 

CITUR Estadual 1987 Em 1987 a CITUR passa a se chamar Santa Catarina Turismo S/A 

(SANTUR), no intuito de estabelecer uma relação próxima com o 

nome do estado.  

SANTUR Estadual 2003 Com a criação da Secretaria de Organização do Lazer (SOL) em 

2003, a SANTUR se desvincula da Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico e Integração ao MERCOSUL e passa 

a atuar juntamente com a SOL no que diz respeito à execução das 

ações de promoção e divulgação do turismo no Estado. 

DIRETUR Municipal 1980 A partir da criação da Lei 1.674/79, que diz respeito à estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Florianópolis, o poder 

executivo ficou autorizado a transformar a DIRETUR em SETUR** 

– Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esporte (Lei nº 

1.674/79, art. 53), regulamentada através do Decreto nº 169/80. 
 

Fontes: Esfera estadual: (SANTUR, 2007) Disponível em: <www.santur.com.br>. Acesso em: 23/12/2012. 

Esfera Municipal: FLORIANÓPOLIS, Lei nº 1.674, de 1979. 

FLORIANÓPOLIS, Decreto nº 169, de 1980. 

 

Obs:  

* A CITUR RODOFEIRA, às margens da BR 101, em Balneário Camboriú, atualmente é denominada Parque 

Cyro Gevaerd (complexo turístico cultural) e pertence à SANTUR; é uma empresa de companhia mista do 

governo do estado de Santa Catarina (Informação obtida por e-mail da administração do Complexo Cyro 

Gevaerd – 27/07/12). 

** De acordo com informações fornecidas por funcionários da SETUR, em conversa informal, não há 

documentação impressa ou virtual sobre a história do órgão, sendo que a maioria das informações existentes 

atualmente é fruto da lembrança de seus mais antigos funcionários. Segundo Elemar Paz (2006), isso se deve ao 

fato de grande parte da documentação da Secretaria ter sido perdida durante enchente ocorrida em 1993. Esse 

fato ajuda a compreender as informações contraditórias encontradas em duas referencias consultadas, sendo que 

para Oliveria (2011, p. 38 e 273) a DIRETUR foi criada em 1967 e para Adams (2002, p. 30 e 152) em 1973. 

Levando em consideração a lei municipal nº 853/67 e matéria publicada no jornal O Estado em 02 de dezembro 

de 1967 (apud OLIVEIRA, 2011, p. 273), estamos considerando que este foi instituído em 1967, apesar da lei 

não apresentar a abreviação DIRETUR, apenas Diretoria de Turismo. 
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APÊNDICE II 

INTERVENÇÕES NA IGREJA NOSSA SENHORA DAS NECESSIDADES,  

SÉCULO XIX 

 

Ano Tipo de Intervenção 

 

Financiador 

1838 Reparo no teto da capela-mor. Governo Provincial e 

recursos paroquianos. 

1852 Conserto da torre sineira e do telhado. Governo Provincial 

1853 Reparos no telhado. Doação dos paroquianos e de 

outros devotos* 

1856 Reforma do assoalho e altar-mor. Governo Provincial 

1871 Não especificada Loterias** 

 
Fontes: 

COUTINHO, João José. Fala e relatório provincial. Desterro, 1853. Disponível em: 

<http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/940/>, Acesso em: 16 de julho de 2012. 

 

FCC/Diretoria de Patrimônio Cultural. Processo de Tombamento em nível Estadual nº 109/98 – Tombamento 

da Igreja Nossa Senhora das Necessidades. 

 

SEBRÃO, Graciane Daniela. Presença/ausência de africanos e afrodescendentes nos processos de 

escolarização em Desterro – Santa Catarina (1870-1888). Dissertação Educação, UDESC, 2010. p.77. 

 

SOARES, Iaponan (org). Igreja Católica: Freguesia de Santo Antônio de Lisboa, Paróquia Nossa Senhora das 

Necessidades. In: ___. Santo Antônio de Lisboa: Vida e Memória. 2. Ed. Florianópolis: Lunardelli, 1991b, 

p.103-106.  
 

Obs:  

* Na fala e no relatório de província de 1853, de João José Coutinho, o termo doação é substituído por 

“Esmolas” e os paroquianos são chamados de “Freguezes”, em alusão à Freguesia à qual pertenciam.  

** Foram criadas seis loterias anuais, através da lei provincial nº 655 de 17 de maio de 1871, sendo duas delas 

destinadas aos reparos das Igrejas Matrizes da Província. Cf. SEBRÃO, 2010, p.77.  
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APÊNDICE III 

INTERVENÇÕES NA IGREJA NOSSA SENHORA DAS NECESSIDADES,  

DÉCADA DE 1980 

 

 

Ano Tipo de Intervenção 

 

Financiador 

1982 Substituição do madeiramento e retelhamento  PMF 

1982 Consolidação de dois altares do arco cruzeiro FCC 

1983 Substituição parcial do reboco interno, 

restauração do assolho e de todas as esquadrias. 

FCC e Pró-Memória 

1984 Substituição parcial do madeiramento da 

cobertura da nave e capela-mor. 

FCC e SPHAN/Pró-Memória 

1987 Reboco nas laterais da nave e da torre sineira. SPHAN/Pró-Memória, PMF e 

Diretoria da Igreja 

1987 Conserto do telhado. Recursos da comunidade local 

1988 Restauro dos elementos artísticos e pintura 

externa da Igreja. 

SPHAN/Pró-Memória e IPUF 

1989 Recuperação da pintura artística do forro da 

capela-mor. 

SPHAN/Pró-Memória e IPUF 

 

Fontes: 

FCC/Diretoria de Patrimônio Cultural. Processo de Tombamento em nível estadual nº 109/98 – Tombamento 

da Igreja Nossa Senhora das Necessidades. 

 

SOARES, Iaponan (org). Igreja Católica: Freguesia de Santo Antônio de Lisboa, Paróquia Nossa Senhora das 

Necessidades. In: ___. Santo Antônio de Lisboa: Vida e Memória. 2 ed. Florianópolis: Lunardelli, 1991b, 

p.110-111.  
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APÊNDICE IV 

EDIFICAÇÕES RELIGIOSAS TOMBADAS EM NÍVEL ESTADUAL  

EM FLORIANÓPOLIS PELO DECRETO N
o
. 2.998 DE 25 DE JUNHO DE 1998 

 

 

 

 

Fonte:  

SANTA CATARINA. Decreto nº 2.998, de 25 de Junho de 1998. 

 

Obs.: Elaborado por Jaqueline Henrique Cardoso, com base no decreto que efetivou o tombamento estadual das 

referidas igrejas.  
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ANEXO I – ÁREA DE PRESERVAÇÃO CULTURAL, 

SUBSEÇÃO ÁREAS HISTÓRICAS (APC 1) 

 

 

  Legenda 

 Delimitação da APC 1 – Subseção áreas históricas - Santo Antônio de Lisboa 

 P1 – Imóvel a ser totalmente conservado - Intendência de Santo Antônio de Lisboa  

 P2 – Imóveis partícipes de conjunto arquitetônico – parte externa preservada.  

 P3 – Edificações que podem ser demolidas, respeitando o entorno das edificações em P1 e P2  

 Unidade Tombada – Igreja Nossa Senhora das Necessidades  

      Nº 1 – Curtume   Nº 2 – Casa    Nº 3 – Sobrado reconstruído  Nº 4 – Calçadão “pé de moleque” 

 

Fonte: IPUF, Planta contida no documento de proposta de preservação do patrimônio cultural – Plano de 

Desenvolvimento integrado do Distrito de Santo Antônio de Lisboa. Florianópolis, 2002.  

Modificado por Jaqueline Henrique Cardoso (2012). 
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ANEXO II  

 DISTRITOS ADMINISTRATIVOS DE FLORIANÓPOLIS 

 

 

Fonte: Atlas do Município de Florianópolis, 2004. 

 

 


